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Cristina Broglia Feitosa de Lacerda

Na década de oitenta, ini-
ciou-se um movimento de
descortinamento e de com-
preensão das diferentes prá-
ticas pedagógicas à luz das
concepções de linguagem
que permeavam esse fazer.
Contudo, esse movimento tão

importante, que ajudou a re-
pensar modelos de prática de
ensino e a orientar ações mais
consegientes na área da edu-
cação (Geraldi, 1986) não pa-
rece ter exercido forte influ-
ência sobre o fazer fonoau-
diológico. São escassos os ar-
tigos que procuram focalizar
tal aspecto (Rubino, 1994) ou
que procuram refletir sobre
as práticas clínicas fonoaudio-
lógicas em relação às concep-
ções de linguagem que justi-
fiquem sua ocorrência. É pre-
ciso que se assuma “de que
linguagem se fala” (Lier-de-
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frente às diferentes
concepções de

linguagem
Vitto, 1994) para que se pos-
sa compreender de maneira
mais consequente um deter-
minado fazer.

Muitas vezes, os profissio-
nais realizam uma certa práti-
ca sem refletir sobre a con-
cepção de linguagem que a
permeia e agem impelidos
por uma técnica sem avaliar
suas consequências e suas

origens. Este artigo pretende
refletir brevemente sobre tais
pontos buscando chamar os
fonoaudiólogos (e os demais
profissionais que trabalham
com a questão da surdez) a
refletirem sobre suas próprias
práticas.
A Fonoaudiologia tem tido

um papel crescente no aten-
dimento da pessoa surda.
Profissão recente, que se es-
tabeleceu no Brasil na déca-
da de sessenta, tem sido, cada
vez mais, uma das primeiras

portas de entrada (ou saí-
da!!!!)* oferecidas aos pais de
crianças surdas quando do
diagnóstico da surdez. O mé-
dico otorrinolaringologista,
ao diagnosticar um caso de
surdez, em geral, encaminha
seu paciente para o fono-  

audiólogo para realização de
exames auditivos com vistas a
protetização e ao trabalho
terapêutico. Assim, muitas ve-
zes, é o fonoaudiólogo que
ouve a família perplexa, ain-
da confusa pelo diagnóstico
recebido. E, muitas vezes,
esse profissional que orienta
a família frente às possibilida-
des educacionais e terapêuti-
cas oferecidas à criança surda
e que, junto com a família,
decide os passos a serem da-
dos para conquista do melhor
desenvolvimento daquela cri-
ança.

Assim sendo, é fundamen-
tal clarear/dar transparência
aos modelos de atendimento
terapêutico oferecidos à cri-
ança surda, à concepção de
linguagem que permeia cada
um deles e às consequências
de cada uma das abordagens.
Para tal far-se-á a seguir uma
exposição das principais abor-
dagens assumidas pela fono-
audiologia, focalizando espe-
cialmente o contexto de aten-
dimento à surdez.
A Fonoaudiologia tradicio-

nalmente desenvolveu suas
práticas e técnicas à luz de
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A Fonoaudiologia tem tido

um papel crescente no aten-
dimento da pessoa surda.
Profissão recente, que se es-
tabeleceu no Brasil na déca-
da de sessenta, tem sido, cada
vez mais, uma das primeiras

portas de entrada (ou saí-
da!!!!)* oferecidas aos pais de
crianças surdas quando do
diagnóstico da surdez. O mé-
dico otorrinolaringologista,
ao diagnosticar um caso de
surdez, em geral, encaminha
seu paciente para o fono-  

audiólogo para realização de
exames auditivos com vistas a
protetização e ao trabalho
terapêutico. Assim, muitas ve-
zes, é o fonoaudiólogo que
ouve a família perplexa, ain-
da confusa pelo diagnóstico
recebido. E, muitas vezes,
esse profissional que orienta
a família frente às possibilida-
des educacionais e terapêuti-
cas oferecidas à criança surda
e que, junto com a família,
decide os passos a serem da-
dos para conquista do melhor
desenvolvimento daquela cri-
ança.

Assim sendo, é fundamen-
tal clarear/dar transparência
aos modelos de atendimento
terapêutico oferecidos à cri-
ança surda, à concepção de
linguagem que permeia cada
um deles e às consequências
de cada uma das abordagens.
Para tal far-se-á a seguir uma
exposição das principais abor-
dagens assumidas pela fono-
audiologia, focalizando espe-
cialmente o contexto de aten-
dimento à surdez.
A Fonoaudiologia tradicio-

nalmente desenvolveu suas
práticas e técnicas à luz de
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Na década de oitenta, ini-
ciou-se um movimento de
descortinamento e de com-
preensão das diferentes prá-
ticas pedagógicas à luz das
concepções de linguagem
que permeavam esse fazer.
Contudo, esse movimento tão

importante, que ajudou a re-
pensar modelos de prática de
ensino e a orientar ações mais
consegientes na área da edu-
cação (Geraldi, 1986) não pa-
rece ter exercido forte influ-
ência sobre o fazer fonoau-
diológico. São escassos os ar-
tigos que procuram focalizar
tal aspecto (Rubino, 1994) ou
que procuram refletir sobre
as práticas clínicas fonoaudio-
lógicas em relação às concep-
ções de linguagem que justi-
fiquem sua ocorrência. É pre-
ciso que se assuma “de que
linguagem se fala” (Lier-de-
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uma dada concepção de lin-
guagem, apoiada fundamen-
talmente no modelo beha-
viorista que vê a linguagem
como um comportamento
humano igual a qualquer ou-
tro (Trenche, 1995). Nesse
contexto, entende-se que a
linguagem é adquirida pelos
indivíduos através de imitação
de modelos, pelo contato no
meio social com indivíduos
falantes e nesse sentido,a cri-
ança nada mais faz que colar/
copiar as produções do ou-
tro, tomando-as como pró-
prias e falando. Há uma lin-
guagem pronta, dada, que
precisa ser apropriada pelos
iniciantes na língua.
A prática fonoaudiológica,

embasada nessa perspectiva,
acredita que dar modelos
prontos e treinar os indivídu-
os seja, particularmente, pro-
fícuo, pois repetindo e trei-
nando o indivíduo será capaz
de produzir aquilo que se al-
meja. Repetição, exposição ao
estímulo e modelos adequa-
dos são palavras de ordem
nessa abordagem.
A aquisição da linguagem,

para o modelo behaviorista, é
determinada por variáveis
ambientais, uma vez que o
sujeito não é dotado de qual-
quer propriedade interna que
possibilite o desenvolvimen-
to da linguagem. Assim, a cri-
ança emite sons que são re-
forçados pelo meio social. AO  

produzir sons que se aproxi-

mam daqueles falados por seu
grupo social, essas produções
são reforçadas e a criança vai
enriquecendo seu acervo.
Umavez que a criança produ-
za certos sons com maiorfre-
quência se exige dela maior
exatidão. A criança, então,
precisa sentir e perceber os
estímulos, interpretá-los e
produzir uma resposta para
eles. Assim, por imitação e
reforço ela irá reproduzir os
sons do meio. O meio é res-
ponsável por reforços positi-
vos diante de
emissões
adequadas
da criança,
ou por re-
forços nega-
tivos diante
de produ-
ções insatis-
fatórias. To-
do estímulo
exige um reforço e é nessa re-
lação que a linguagem vai sen-
do incorporada pela criança.

Deste modo, o conheci-
mento de umalínguaé enten-
dido como uma ligação entre
sentenças associadas umas às
outras e a estímulos verbais
através de reforço. Enuncia-
dos vão sendo modeladose,
cada vez mais, vão se tornan-
do aceitáveis. O aprendizado
se dá por aquisição de vocá-
bulos e de estruturas frasais,
havendo uma hierarquia de
estruturas simples para as
mais complexas. Espera-se
que a criança percorra este

caminho para aquisição da
linguagem.

Baseadas nessas idéias fo-
ram formuladas práticas de

 

 

ensino de língua, sejam aca-
dêmicas ou terapêuticas que
fragmentam a língua e di-
recionam o foco da atenção
para a observação de aspectos
estruturais da língua: ativida-
des padronizadas que focali-
zam a imitação, memorização
e substituição que devem ser

generalizadas para a formação
de estruturas frasais da língua.
O foco é fornecer aspectos

“A aquisição da linguagem, para o

modelo behaviorista, é determinada

por variáveis ambientais, uma vez que

o sujeito não é dotado de qualquer
propriedade interna que possibilite o

desenvolvimento da linguagem.”

gramaticais da língua. Conhe-
cer o funcionamento da lín-
gua (em seu sentido meta-
linguístico) significa dominá-
la e fazer um uso adequado
da mesma. Parte-se de pala-
vras simples, ou partes de pa-
lavras, para se alcançar frases.
A linguagem é vista como

algo pronto que deve ser as-
similado. Um exemplo de prá-
tica terapêutica que se orien-

ta nessa concepção delingua-
gem é a “Chave de Fitzgerald
(1949), onde se procura dar
visibilidade aos aspectos da
sintaxe da língua. Na propos-
ta de Pollack (1970) (aborda-
gem uni-sensorial, visando

oralização dos sujeitos sur-
dos) também é possível en-
contrar opções pelo trabalho
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dos são palavras de ordem
nessa abordagem.
A aquisição da linguagem,

para o modelo behaviorista, é
determinada por variáveis
ambientais, uma vez que o
sujeito não é dotado de qual-
quer propriedade interna que
possibilite o desenvolvimen-
to da linguagem. Assim, a cri-
ança emite sons que são re-
forçados pelo meio social. AO  

produzir sons que se aproxi-

mam daqueles falados por seu
grupo social, essas produções
são reforçadas e a criança vai
enriquecendo seu acervo.
Umavez que a criança produ-
za certos sons com maiorfre-
quência se exige dela maior
exatidão. A criança, então,
precisa sentir e perceber os
estímulos, interpretá-los e
produzir uma resposta para
eles. Assim, por imitação e
reforço ela irá reproduzir os
sons do meio. O meio é res-
ponsável por reforços positi-
vos diante de
emissões
adequadas
da criança,
ou por re-
forços nega-
tivos diante
de produ-
ções insatis-
fatórias. To-
do estímulo
exige um reforço e é nessa re-
lação que a linguagem vai sen-
do incorporada pela criança.

Deste modo, o conheci-
mento de umalínguaé enten-
dido como uma ligação entre
sentenças associadas umas às
outras e a estímulos verbais
através de reforço. Enuncia-
dos vão sendo modeladose,
cada vez mais, vão se tornan-
do aceitáveis. O aprendizado
se dá por aquisição de vocá-
bulos e de estruturas frasais,
havendo uma hierarquia de
estruturas simples para as
mais complexas. Espera-se
que a criança percorra este

caminho para aquisição da
linguagem.

Baseadas nessas idéias fo-
ram formuladas práticas de

 

 

ensino de língua, sejam aca-
dêmicas ou terapêuticas que
fragmentam a língua e di-
recionam o foco da atenção
para a observação de aspectos
estruturais da língua: ativida-
des padronizadas que focali-
zam a imitação, memorização
e substituição que devem ser

generalizadas para a formação
de estruturas frasais da língua.
O foco é fornecer aspectos

“A aquisição da linguagem, para o

modelo behaviorista, é determinada

por variáveis ambientais, uma vez que

o sujeito não é dotado de qualquer
propriedade interna que possibilite o

desenvolvimento da linguagem.”

gramaticais da língua. Conhe-
cer o funcionamento da lín-
gua (em seu sentido meta-
linguístico) significa dominá-
la e fazer um uso adequado
da mesma. Parte-se de pala-
vras simples, ou partes de pa-
lavras, para se alcançar frases.
A linguagem é vista como

algo pronto que deve ser as-
similado. Um exemplo de prá-
tica terapêutica que se orien-

ta nessa concepção delingua-
gem é a “Chave de Fitzgerald
(1949), onde se procura dar
visibilidade aos aspectos da
sintaxe da língua. Na propos-
ta de Pollack (1970) (aborda-
gem uni-sensorial, visando

oralização dos sujeitos sur-
dos) também é possível en-
contrar opções pelo trabalho
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uma dada concepção de lin-
guagem, apoiada fundamen-
talmente no modelo beha-
viorista que vê a linguagem
como um comportamento
humano igual a qualquer ou-
tro (Trenche, 1995). Nesse
contexto, entende-se que a
linguagem é adquirida pelos
indivíduos através de imitação
de modelos, pelo contato no
meio social com indivíduos
falantes e nesse sentido,a cri-
ança nada mais faz que colar/
copiar as produções do ou-
tro, tomando-as como pró-
prias e falando. Há uma lin-
guagem pronta, dada, que
precisa ser apropriada pelos
iniciantes na língua.
A prática fonoaudiológica,

embasada nessa perspectiva,
acredita que dar modelos
prontos e treinar os indivídu-
os seja, particularmente, pro-
fícuo, pois repetindo e trei-
nando o indivíduo será capaz
de produzir aquilo que se al-
meja. Repetição, exposição ao
estímulo e modelos adequa-
dos são palavras de ordem
nessa abordagem.
A aquisição da linguagem,

para o modelo behaviorista, é
determinada por variáveis
ambientais, uma vez que o
sujeito não é dotado de qual-
quer propriedade interna que
possibilite o desenvolvimen-
to da linguagem. Assim, a cri-
ança emite sons que são re-
forçados pelo meio social. AO  

produzir sons que se aproxi-

mam daqueles falados por seu
grupo social, essas produções
são reforçadas e a criança vai
enriquecendo seu acervo.
Umavez que a criança produ-
za certos sons com maiorfre-
quência se exige dela maior
exatidão. A criança, então,
precisa sentir e perceber os
estímulos, interpretá-los e
produzir uma resposta para
eles. Assim, por imitação e
reforço ela irá reproduzir os
sons do meio. O meio é res-
ponsável por reforços positi-
vos diante de
emissões
adequadas
da criança,
ou por re-
forços nega-
tivos diante
de produ-
ções insatis-
fatórias. To-
do estímulo
exige um reforço e é nessa re-
lação que a linguagem vai sen-
do incorporada pela criança.

Deste modo, o conheci-
mento de umalínguaé enten-
dido como uma ligação entre
sentenças associadas umas às
outras e a estímulos verbais
através de reforço. Enuncia-
dos vão sendo modeladose,
cada vez mais, vão se tornan-
do aceitáveis. O aprendizado
se dá por aquisição de vocá-
bulos e de estruturas frasais,
havendo uma hierarquia de
estruturas simples para as
mais complexas. Espera-se
que a criança percorra este

caminho para aquisição da
linguagem.

Baseadas nessas idéias fo-
ram formuladas práticas de

 

 

ensino de língua, sejam aca-
dêmicas ou terapêuticas que
fragmentam a língua e di-
recionam o foco da atenção
para a observação de aspectos
estruturais da língua: ativida-
des padronizadas que focali-
zam a imitação, memorização
e substituição que devem ser

generalizadas para a formação
de estruturas frasais da língua.
O foco é fornecer aspectos

“A aquisição da linguagem, para o

modelo behaviorista, é determinada

por variáveis ambientais, uma vez que

o sujeito não é dotado de qualquer
propriedade interna que possibilite o

desenvolvimento da linguagem.”

gramaticais da língua. Conhe-
cer o funcionamento da lín-
gua (em seu sentido meta-
linguístico) significa dominá-
la e fazer um uso adequado
da mesma. Parte-se de pala-
vras simples, ou partes de pa-
lavras, para se alcançar frases.
A linguagem é vista como

algo pronto que deve ser as-
similado. Um exemplo de prá-
tica terapêutica que se orien-

ta nessa concepção delingua-
gem é a “Chave de Fitzgerald
(1949), onde se procura dar
visibilidade aos aspectos da
sintaxe da língua. Na propos-
ta de Pollack (1970) (aborda-
gem uni-sensorial, visando

oralização dos sujeitos sur-
dos) também é possível en-
contrar opções pelo trabalho
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uma dada concepção de lin-
guagem, apoiada fundamen-
talmente no modelo beha-
viorista que vê a linguagem
como um comportamento
humano igual a qualquer ou-
tro (Trenche, 1995). Nesse
contexto, entende-se que a
linguagem é adquirida pelos
indivíduos através de imitação
de modelos, pelo contato no
meio social com indivíduos
falantes e nesse sentido,a cri-
ança nada mais faz que colar/
copiar as produções do ou-
tro, tomando-as como pró-
prias e falando. Há uma lin-
guagem pronta, dada, que
precisa ser apropriada pelos
iniciantes na língua.
A prática fonoaudiológica,

embasada nessa perspectiva,
acredita que dar modelos
prontos e treinar os indivídu-
os seja, particularmente, pro-
fícuo, pois repetindo e trei-
nando o indivíduo será capaz
de produzir aquilo que se al-
meja. Repetição, exposição ao
estímulo e modelos adequa-
dos são palavras de ordem
nessa abordagem.
A aquisição da linguagem,

para o modelo behaviorista, é
determinada por variáveis
ambientais, uma vez que o
sujeito não é dotado de qual-
quer propriedade interna que
possibilite o desenvolvimen-
to da linguagem. Assim, a cri-
ança emite sons que são re-
forçados pelo meio social. AO  

produzir sons que se aproxi-

mam daqueles falados por seu
grupo social, essas produções
são reforçadas e a criança vai
enriquecendo seu acervo.
Umavez que a criança produ-
za certos sons com maiorfre-
quência se exige dela maior
exatidão. A criança, então,
precisa sentir e perceber os
estímulos, interpretá-los e
produzir uma resposta para
eles. Assim, por imitação e
reforço ela irá reproduzir os
sons do meio. O meio é res-
ponsável por reforços positi-
vos diante de
emissões
adequadas
da criança,
ou por re-
forços nega-
tivos diante
de produ-
ções insatis-
fatórias. To-
do estímulo
exige um reforço e é nessa re-
lação que a linguagem vai sen-
do incorporada pela criança.

Deste modo, o conheci-
mento de umalínguaé enten-
dido como uma ligação entre
sentenças associadas umas às
outras e a estímulos verbais
através de reforço. Enuncia-
dos vão sendo modeladose,
cada vez mais, vão se tornan-
do aceitáveis. O aprendizado
se dá por aquisição de vocá-
bulos e de estruturas frasais,
havendo uma hierarquia de
estruturas simples para as
mais complexas. Espera-se
que a criança percorra este

caminho para aquisição da
linguagem.

Baseadas nessas idéias fo-
ram formuladas práticas de

 

 

ensino de língua, sejam aca-
dêmicas ou terapêuticas que
fragmentam a língua e di-
recionam o foco da atenção
para a observação de aspectos
estruturais da língua: ativida-
des padronizadas que focali-
zam a imitação, memorização
e substituição que devem ser

generalizadas para a formação
de estruturas frasais da língua.
O foco é fornecer aspectos

“A aquisição da linguagem, para o

modelo behaviorista, é determinada

por variáveis ambientais, uma vez que

o sujeito não é dotado de qualquer
propriedade interna que possibilite o

desenvolvimento da linguagem.”

gramaticais da língua. Conhe-
cer o funcionamento da lín-
gua (em seu sentido meta-
linguístico) significa dominá-
la e fazer um uso adequado
da mesma. Parte-se de pala-
vras simples, ou partes de pa-
lavras, para se alcançar frases.
A linguagem é vista como

algo pronto que deve ser as-
similado. Um exemplo de prá-
tica terapêutica que se orien-

ta nessa concepção delingua-
gem é a “Chave de Fitzgerald
(1949), onde se procura dar
visibilidade aos aspectos da
sintaxe da língua. Na propos-
ta de Pollack (1970) (aborda-
gem uni-sensorial, visando

oralização dos sujeitos sur-
dos) também é possível en-
contrar opções pelo trabalho
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uma dada concepção de lin-
guagem, apoiada fundamen-
talmente no modelo beha-
viorista que vê a linguagem
como um comportamento
humano igual a qualquer ou-
tro (Trenche, 1995). Nesse
contexto, entende-se que a
linguagem é adquirida pelos
indivíduos através de imitação
de modelos, pelo contato no
meio social com indivíduos
falantes e nesse sentido,a cri-
ança nada mais faz que colar/
copiar as produções do ou-
tro, tomando-as como pró-
prias e falando. Há uma lin-
guagem pronta, dada, que
precisa ser apropriada pelos
iniciantes na língua.
A prática fonoaudiológica,

embasada nessa perspectiva,
acredita que dar modelos
prontos e treinar os indivídu-
os seja, particularmente, pro-
fícuo, pois repetindo e trei-
nando o indivíduo será capaz
de produzir aquilo que se al-
meja. Repetição, exposição ao
estímulo e modelos adequa-
dos são palavras de ordem
nessa abordagem.
A aquisição da linguagem,

para o modelo behaviorista, é
determinada por variáveis
ambientais, uma vez que o
sujeito não é dotado de qual-
quer propriedade interna que
possibilite o desenvolvimen-
to da linguagem. Assim, a cri-
ança emite sons que são re-
forçados pelo meio social. AO  

produzir sons que se aproxi-

mam daqueles falados por seu
grupo social, essas produções
são reforçadas e a criança vai
enriquecendo seu acervo.
Umavez que a criança produ-
za certos sons com maiorfre-
quência se exige dela maior
exatidão. A criança, então,
precisa sentir e perceber os
estímulos, interpretá-los e
produzir uma resposta para
eles. Assim, por imitação e
reforço ela irá reproduzir os
sons do meio. O meio é res-
ponsável por reforços positi-
vos diante de
emissões
adequadas
da criança,
ou por re-
forços nega-
tivos diante
de produ-
ções insatis-
fatórias. To-
do estímulo
exige um reforço e é nessa re-
lação que a linguagem vai sen-
do incorporada pela criança.

Deste modo, o conheci-
mento de umalínguaé enten-
dido como uma ligação entre
sentenças associadas umas às
outras e a estímulos verbais
através de reforço. Enuncia-
dos vão sendo modeladose,
cada vez mais, vão se tornan-
do aceitáveis. O aprendizado
se dá por aquisição de vocá-
bulos e de estruturas frasais,
havendo uma hierarquia de
estruturas simples para as
mais complexas. Espera-se
que a criança percorra este

caminho para aquisição da
linguagem.

Baseadas nessas idéias fo-
ram formuladas práticas de

 

 

ensino de língua, sejam aca-
dêmicas ou terapêuticas que
fragmentam a língua e di-
recionam o foco da atenção
para a observação de aspectos
estruturais da língua: ativida-
des padronizadas que focali-
zam a imitação, memorização
e substituição que devem ser

generalizadas para a formação
de estruturas frasais da língua.
O foco é fornecer aspectos

“A aquisição da linguagem, para o

modelo behaviorista, é determinada

por variáveis ambientais, uma vez que

o sujeito não é dotado de qualquer
propriedade interna que possibilite o

desenvolvimento da linguagem.”

gramaticais da língua. Conhe-
cer o funcionamento da lín-
gua (em seu sentido meta-
linguístico) significa dominá-
la e fazer um uso adequado
da mesma. Parte-se de pala-
vras simples, ou partes de pa-
lavras, para se alcançar frases.
A linguagem é vista como

algo pronto que deve ser as-
similado. Um exemplo de prá-
tica terapêutica que se orien-

ta nessa concepção delingua-
gem é a “Chave de Fitzgerald
(1949), onde se procura dar
visibilidade aos aspectos da
sintaxe da língua. Na propos-
ta de Pollack (1970) (aborda-
gem uni-sensorial, visando

oralização dos sujeitos sur-
dos) também é possível en-
contrar opções pelo trabalho
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uma dada concepção de lin-
guagem, apoiada fundamen-
talmente no modelo beha-
viorista que vê a linguagem
como um comportamento
humano igual a qualquer ou-
tro (Trenche, 1995). Nesse
contexto, entende-se que a
linguagem é adquirida pelos
indivíduos através de imitação
de modelos, pelo contato no
meio social com indivíduos
falantes e nesse sentido,a cri-
ança nada mais faz que colar/
copiar as produções do ou-
tro, tomando-as como pró-
prias e falando. Há uma lin-
guagem pronta, dada, que
precisa ser apropriada pelos
iniciantes na língua.
A prática fonoaudiológica,

embasada nessa perspectiva,
acredita que dar modelos
prontos e treinar os indivídu-
os seja, particularmente, pro-
fícuo, pois repetindo e trei-
nando o indivíduo será capaz
de produzir aquilo que se al-
meja. Repetição, exposição ao
estímulo e modelos adequa-
dos são palavras de ordem
nessa abordagem.
A aquisição da linguagem,

para o modelo behaviorista, é
determinada por variáveis
ambientais, uma vez que o
sujeito não é dotado de qual-
quer propriedade interna que
possibilite o desenvolvimen-
to da linguagem. Assim, a cri-
ança emite sons que são re-
forçados pelo meio social. AO  

produzir sons que se aproxi-

mam daqueles falados por seu
grupo social, essas produções
são reforçadas e a criança vai
enriquecendo seu acervo.
Umavez que a criança produ-
za certos sons com maiorfre-
quência se exige dela maior
exatidão. A criança, então,
precisa sentir e perceber os
estímulos, interpretá-los e
produzir uma resposta para
eles. Assim, por imitação e
reforço ela irá reproduzir os
sons do meio. O meio é res-
ponsável por reforços positi-
vos diante de
emissões
adequadas
da criança,
ou por re-
forços nega-
tivos diante
de produ-
ções insatis-
fatórias. To-
do estímulo
exige um reforço e é nessa re-
lação que a linguagem vai sen-
do incorporada pela criança.

Deste modo, o conheci-
mento de umalínguaé enten-
dido como uma ligação entre
sentenças associadas umas às
outras e a estímulos verbais
através de reforço. Enuncia-
dos vão sendo modeladose,
cada vez mais, vão se tornan-
do aceitáveis. O aprendizado
se dá por aquisição de vocá-
bulos e de estruturas frasais,
havendo uma hierarquia de
estruturas simples para as
mais complexas. Espera-se
que a criança percorra este

caminho para aquisição da
linguagem.

Baseadas nessas idéias fo-
ram formuladas práticas de

 

 

ensino de língua, sejam aca-
dêmicas ou terapêuticas que
fragmentam a língua e di-
recionam o foco da atenção
para a observação de aspectos
estruturais da língua: ativida-
des padronizadas que focali-
zam a imitação, memorização
e substituição que devem ser

generalizadas para a formação
de estruturas frasais da língua.
O foco é fornecer aspectos

“A aquisição da linguagem, para o

modelo behaviorista, é determinada

por variáveis ambientais, uma vez que

o sujeito não é dotado de qualquer
propriedade interna que possibilite o

desenvolvimento da linguagem.”

gramaticais da língua. Conhe-
cer o funcionamento da lín-
gua (em seu sentido meta-
linguístico) significa dominá-
la e fazer um uso adequado
da mesma. Parte-se de pala-
vras simples, ou partes de pa-
lavras, para se alcançar frases.
A linguagem é vista como

algo pronto que deve ser as-
similado. Um exemplo de prá-
tica terapêutica que se orien-

ta nessa concepção delingua-
gem é a “Chave de Fitzgerald
(1949), onde se procura dar
visibilidade aos aspectos da
sintaxe da língua. Na propos-
ta de Pollack (1970) (aborda-
gem uni-sensorial, visando

oralização dos sujeitos sur-
dos) também é possível en-
contrar opções pelo trabalho
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uma dada concepção de lin-
guagem, apoiada fundamen-
talmente no modelo beha-
viorista que vê a linguagem
como um comportamento
humano igual a qualquer ou-
tro (Trenche, 1995). Nesse
contexto, entende-se que a
linguagem é adquirida pelos
indivíduos através de imitação
de modelos, pelo contato no
meio social com indivíduos
falantes e nesse sentido,a cri-
ança nada mais faz que colar/
copiar as produções do ou-
tro, tomando-as como pró-
prias e falando. Há uma lin-
guagem pronta, dada, que
precisa ser apropriada pelos
iniciantes na língua.
A prática fonoaudiológica,

embasada nessa perspectiva,
acredita que dar modelos
prontos e treinar os indivídu-
os seja, particularmente, pro-
fícuo, pois repetindo e trei-
nando o indivíduo será capaz
de produzir aquilo que se al-
meja. Repetição, exposição ao
estímulo e modelos adequa-
dos são palavras de ordem
nessa abordagem.
A aquisição da linguagem,

para o modelo behaviorista, é
determinada por variáveis
ambientais, uma vez que o
sujeito não é dotado de qual-
quer propriedade interna que
possibilite o desenvolvimen-
to da linguagem. Assim, a cri-
ança emite sons que são re-
forçados pelo meio social. AO  

produzir sons que se aproxi-

mam daqueles falados por seu
grupo social, essas produções
são reforçadas e a criança vai
enriquecendo seu acervo.
Umavez que a criança produ-
za certos sons com maiorfre-
quência se exige dela maior
exatidão. A criança, então,
precisa sentir e perceber os
estímulos, interpretá-los e
produzir uma resposta para
eles. Assim, por imitação e
reforço ela irá reproduzir os
sons do meio. O meio é res-
ponsável por reforços positi-
vos diante de
emissões
adequadas
da criança,
ou por re-
forços nega-
tivos diante
de produ-
ções insatis-
fatórias. To-
do estímulo
exige um reforço e é nessa re-
lação que a linguagem vai sen-
do incorporada pela criança.

Deste modo, o conheci-
mento de umalínguaé enten-
dido como uma ligação entre
sentenças associadas umas às
outras e a estímulos verbais
através de reforço. Enuncia-
dos vão sendo modeladose,
cada vez mais, vão se tornan-
do aceitáveis. O aprendizado
se dá por aquisição de vocá-
bulos e de estruturas frasais,
havendo uma hierarquia de
estruturas simples para as
mais complexas. Espera-se
que a criança percorra este

caminho para aquisição da
linguagem.

Baseadas nessas idéias fo-
ram formuladas práticas de

 

 

ensino de língua, sejam aca-
dêmicas ou terapêuticas que
fragmentam a língua e di-
recionam o foco da atenção
para a observação de aspectos
estruturais da língua: ativida-
des padronizadas que focali-
zam a imitação, memorização
e substituição que devem ser

generalizadas para a formação
de estruturas frasais da língua.
O foco é fornecer aspectos

“A aquisição da linguagem, para o

modelo behaviorista, é determinada

por variáveis ambientais, uma vez que

o sujeito não é dotado de qualquer
propriedade interna que possibilite o

desenvolvimento da linguagem.”

gramaticais da língua. Conhe-
cer o funcionamento da lín-
gua (em seu sentido meta-
linguístico) significa dominá-
la e fazer um uso adequado
da mesma. Parte-se de pala-
vras simples, ou partes de pa-
lavras, para se alcançar frases.
A linguagem é vista como

algo pronto que deve ser as-
similado. Um exemplo de prá-
tica terapêutica que se orien-

ta nessa concepção delingua-
gem é a “Chave de Fitzgerald
(1949), onde se procura dar
visibilidade aos aspectos da
sintaxe da língua. Na propos-
ta de Pollack (1970) (aborda-
gem uni-sensorial, visando

oralização dos sujeitos sur-
dos) também é possível en-
contrar opções pelo trabalho
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uma dada concepção de lin-
guagem, apoiada fundamen-
talmente no modelo beha-
viorista que vê a linguagem
como um comportamento
humano igual a qualquer ou-
tro (Trenche, 1995). Nesse
contexto, entende-se que a
linguagem é adquirida pelos
indivíduos através de imitação
de modelos, pelo contato no
meio social com indivíduos
falantes e nesse sentido,a cri-
ança nada mais faz que colar/
copiar as produções do ou-
tro, tomando-as como pró-
prias e falando. Há uma lin-
guagem pronta, dada, que
precisa ser apropriada pelos
iniciantes na língua.
A prática fonoaudiológica,

embasada nessa perspectiva,
acredita que dar modelos
prontos e treinar os indivídu-
os seja, particularmente, pro-
fícuo, pois repetindo e trei-
nando o indivíduo será capaz
de produzir aquilo que se al-
meja. Repetição, exposição ao
estímulo e modelos adequa-
dos são palavras de ordem
nessa abordagem.
A aquisição da linguagem,

para o modelo behaviorista, é
determinada por variáveis
ambientais, uma vez que o
sujeito não é dotado de qual-
quer propriedade interna que
possibilite o desenvolvimen-
to da linguagem. Assim, a cri-
ança emite sons que são re-
forçados pelo meio social. AO  

produzir sons que se aproxi-

mam daqueles falados por seu
grupo social, essas produções
são reforçadas e a criança vai
enriquecendo seu acervo.
Umavez que a criança produ-
za certos sons com maiorfre-
quência se exige dela maior
exatidão. A criança, então,
precisa sentir e perceber os
estímulos, interpretá-los e
produzir uma resposta para
eles. Assim, por imitação e
reforço ela irá reproduzir os
sons do meio. O meio é res-
ponsável por reforços positi-
vos diante de
emissões
adequadas
da criança,
ou por re-
forços nega-
tivos diante
de produ-
ções insatis-
fatórias. To-
do estímulo
exige um reforço e é nessa re-
lação que a linguagem vai sen-
do incorporada pela criança.

Deste modo, o conheci-
mento de umalínguaé enten-
dido como uma ligação entre
sentenças associadas umas às
outras e a estímulos verbais
através de reforço. Enuncia-
dos vão sendo modeladose,
cada vez mais, vão se tornan-
do aceitáveis. O aprendizado
se dá por aquisição de vocá-
bulos e de estruturas frasais,
havendo uma hierarquia de
estruturas simples para as
mais complexas. Espera-se
que a criança percorra este

caminho para aquisição da
linguagem.

Baseadas nessas idéias fo-
ram formuladas práticas de

 

 

ensino de língua, sejam aca-
dêmicas ou terapêuticas que
fragmentam a língua e di-
recionam o foco da atenção
para a observação de aspectos
estruturais da língua: ativida-
des padronizadas que focali-
zam a imitação, memorização
e substituição que devem ser

generalizadas para a formação
de estruturas frasais da língua.
O foco é fornecer aspectos

“A aquisição da linguagem, para o

modelo behaviorista, é determinada

por variáveis ambientais, uma vez que

o sujeito não é dotado de qualquer
propriedade interna que possibilite o

desenvolvimento da linguagem.”

gramaticais da língua. Conhe-
cer o funcionamento da lín-
gua (em seu sentido meta-
linguístico) significa dominá-
la e fazer um uso adequado
da mesma. Parte-se de pala-
vras simples, ou partes de pa-
lavras, para se alcançar frases.
A linguagem é vista como

algo pronto que deve ser as-
similado. Um exemplo de prá-
tica terapêutica que se orien-

ta nessa concepção delingua-
gem é a “Chave de Fitzgerald
(1949), onde se procura dar
visibilidade aos aspectos da
sintaxe da língua. Na propos-
ta de Pollack (1970) (aborda-
gem uni-sensorial, visando

oralização dos sujeitos sur-
dos) também é possível en-
contrar opções pelo trabalho
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uma dada concepção de lin-
guagem, apoiada fundamen-
talmente no modelo beha-
viorista que vê a linguagem
como um comportamento
humano igual a qualquer ou-
tro (Trenche, 1995). Nesse
contexto, entende-se que a
linguagem é adquirida pelos
indivíduos através de imitação
de modelos, pelo contato no
meio social com indivíduos
falantes e nesse sentido,a cri-
ança nada mais faz que colar/
copiar as produções do ou-
tro, tomando-as como pró-
prias e falando. Há uma lin-
guagem pronta, dada, que
precisa ser apropriada pelos
iniciantes na língua.
A prática fonoaudiológica,

embasada nessa perspectiva,
acredita que dar modelos
prontos e treinar os indivídu-
os seja, particularmente, pro-
fícuo, pois repetindo e trei-
nando o indivíduo será capaz
de produzir aquilo que se al-
meja. Repetição, exposição ao
estímulo e modelos adequa-
dos são palavras de ordem
nessa abordagem.
A aquisição da linguagem,

para o modelo behaviorista, é
determinada por variáveis
ambientais, uma vez que o
sujeito não é dotado de qual-
quer propriedade interna que
possibilite o desenvolvimen-
to da linguagem. Assim, a cri-
ança emite sons que são re-
forçados pelo meio social. AO  

produzir sons que se aproxi-

mam daqueles falados por seu
grupo social, essas produções
são reforçadas e a criança vai
enriquecendo seu acervo.
Umavez que a criança produ-
za certos sons com maiorfre-
quência se exige dela maior
exatidão. A criança, então,
precisa sentir e perceber os
estímulos, interpretá-los e
produzir uma resposta para
eles. Assim, por imitação e
reforço ela irá reproduzir os
sons do meio. O meio é res-
ponsável por reforços positi-
vos diante de
emissões
adequadas
da criança,
ou por re-
forços nega-
tivos diante
de produ-
ções insatis-
fatórias. To-
do estímulo
exige um reforço e é nessa re-
lação que a linguagem vai sen-
do incorporada pela criança.

Deste modo, o conheci-
mento de umalínguaé enten-
dido como uma ligação entre
sentenças associadas umas às
outras e a estímulos verbais
através de reforço. Enuncia-
dos vão sendo modeladose,
cada vez mais, vão se tornan-
do aceitáveis. O aprendizado
se dá por aquisição de vocá-
bulos e de estruturas frasais,
havendo uma hierarquia de
estruturas simples para as
mais complexas. Espera-se
que a criança percorra este

caminho para aquisição da
linguagem.

Baseadas nessas idéias fo-
ram formuladas práticas de

 

 

ensino de língua, sejam aca-
dêmicas ou terapêuticas que
fragmentam a língua e di-
recionam o foco da atenção
para a observação de aspectos
estruturais da língua: ativida-
des padronizadas que focali-
zam a imitação, memorização
e substituição que devem ser

generalizadas para a formação
de estruturas frasais da língua.
O foco é fornecer aspectos

“A aquisição da linguagem, para o

modelo behaviorista, é determinada

por variáveis ambientais, uma vez que

o sujeito não é dotado de qualquer
propriedade interna que possibilite o

desenvolvimento da linguagem.”

gramaticais da língua. Conhe-
cer o funcionamento da lín-
gua (em seu sentido meta-
linguístico) significa dominá-
la e fazer um uso adequado
da mesma. Parte-se de pala-
vras simples, ou partes de pa-
lavras, para se alcançar frases.
A linguagem é vista como

algo pronto que deve ser as-
similado. Um exemplo de prá-
tica terapêutica que se orien-

ta nessa concepção delingua-
gem é a “Chave de Fitzgerald
(1949), onde se procura dar
visibilidade aos aspectos da
sintaxe da língua. Na propos-
ta de Pollack (1970) (aborda-
gem uni-sensorial, visando

oralização dos sujeitos sur-
dos) também é possível en-
contrar opções pelo trabalho
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uma dada concepção de lin-
guagem, apoiada fundamen-
talmente no modelo beha-
viorista que vê a linguagem
como um comportamento
humano igual a qualquer ou-
tro (Trenche, 1995). Nesse
contexto, entende-se que a
linguagem é adquirida pelos
indivíduos através de imitação
de modelos, pelo contato no
meio social com indivíduos
falantes e nesse sentido,a cri-
ança nada mais faz que colar/
copiar as produções do ou-
tro, tomando-as como pró-
prias e falando. Há uma lin-
guagem pronta, dada, que
precisa ser apropriada pelos
iniciantes na língua.
A prática fonoaudiológica,

embasada nessa perspectiva,
acredita que dar modelos
prontos e treinar os indivídu-
os seja, particularmente, pro-
fícuo, pois repetindo e trei-
nando o indivíduo será capaz
de produzir aquilo que se al-
meja. Repetição, exposição ao
estímulo e modelos adequa-
dos são palavras de ordem
nessa abordagem.
A aquisição da linguagem,

para o modelo behaviorista, é
determinada por variáveis
ambientais, uma vez que o
sujeito não é dotado de qual-
quer propriedade interna que
possibilite o desenvolvimen-
to da linguagem. Assim, a cri-
ança emite sons que são re-
forçados pelo meio social. AO  

produzir sons que se aproxi-

mam daqueles falados por seu
grupo social, essas produções
são reforçadas e a criança vai
enriquecendo seu acervo.
Umavez que a criança produ-
za certos sons com maiorfre-
quência se exige dela maior
exatidão. A criança, então,
precisa sentir e perceber os
estímulos, interpretá-los e
produzir uma resposta para
eles. Assim, por imitação e
reforço ela irá reproduzir os
sons do meio. O meio é res-
ponsável por reforços positi-
vos diante de
emissões
adequadas
da criança,
ou por re-
forços nega-
tivos diante
de produ-
ções insatis-
fatórias. To-
do estímulo
exige um reforço e é nessa re-
lação que a linguagem vai sen-
do incorporada pela criança.

Deste modo, o conheci-
mento de umalínguaé enten-
dido como uma ligação entre
sentenças associadas umas às
outras e a estímulos verbais
através de reforço. Enuncia-
dos vão sendo modeladose,
cada vez mais, vão se tornan-
do aceitáveis. O aprendizado
se dá por aquisição de vocá-
bulos e de estruturas frasais,
havendo uma hierarquia de
estruturas simples para as
mais complexas. Espera-se
que a criança percorra este

caminho para aquisição da
linguagem.

Baseadas nessas idéias fo-
ram formuladas práticas de

 

 

ensino de língua, sejam aca-
dêmicas ou terapêuticas que
fragmentam a língua e di-
recionam o foco da atenção
para a observação de aspectos
estruturais da língua: ativida-
des padronizadas que focali-
zam a imitação, memorização
e substituição que devem ser

generalizadas para a formação
de estruturas frasais da língua.
O foco é fornecer aspectos

“A aquisição da linguagem, para o

modelo behaviorista, é determinada

por variáveis ambientais, uma vez que

o sujeito não é dotado de qualquer
propriedade interna que possibilite o

desenvolvimento da linguagem.”

gramaticais da língua. Conhe-
cer o funcionamento da lín-
gua (em seu sentido meta-
linguístico) significa dominá-
la e fazer um uso adequado
da mesma. Parte-se de pala-
vras simples, ou partes de pa-
lavras, para se alcançar frases.
A linguagem é vista como

algo pronto que deve ser as-
similado. Um exemplo de prá-
tica terapêutica que se orien-

ta nessa concepção delingua-
gem é a “Chave de Fitzgerald
(1949), onde se procura dar
visibilidade aos aspectos da
sintaxe da língua. Na propos-
ta de Pollack (1970) (aborda-
gem uni-sensorial, visando

oralização dos sujeitos sur-
dos) também é possível en-
contrar opções pelo trabalho
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uma dada concepção de lin-
guagem, apoiada fundamen-
talmente no modelo beha-
viorista que vê a linguagem
como um comportamento
humano igual a qualquer ou-
tro (Trenche, 1995). Nesse
contexto, entende-se que a
linguagem é adquirida pelos
indivíduos através de imitação
de modelos, pelo contato no
meio social com indivíduos
falantes e nesse sentido,a cri-
ança nada mais faz que colar/
copiar as produções do ou-
tro, tomando-as como pró-
prias e falando. Há uma lin-
guagem pronta, dada, que
precisa ser apropriada pelos
iniciantes na língua.
A prática fonoaudiológica,

embasada nessa perspectiva,
acredita que dar modelos
prontos e treinar os indivídu-
os seja, particularmente, pro-
fícuo, pois repetindo e trei-
nando o indivíduo será capaz
de produzir aquilo que se al-
meja. Repetição, exposição ao
estímulo e modelos adequa-
dos são palavras de ordem
nessa abordagem.
A aquisição da linguagem,

para o modelo behaviorista, é
determinada por variáveis
ambientais, uma vez que o
sujeito não é dotado de qual-
quer propriedade interna que
possibilite o desenvolvimen-
to da linguagem. Assim, a cri-
ança emite sons que são re-
forçados pelo meio social. AO  

produzir sons que se aproxi-

mam daqueles falados por seu
grupo social, essas produções
são reforçadas e a criança vai
enriquecendo seu acervo.
Umavez que a criança produ-
za certos sons com maiorfre-
quência se exige dela maior
exatidão. A criança, então,
precisa sentir e perceber os
estímulos, interpretá-los e
produzir uma resposta para
eles. Assim, por imitação e
reforço ela irá reproduzir os
sons do meio. O meio é res-
ponsável por reforços positi-
vos diante de
emissões
adequadas
da criança,
ou por re-
forços nega-
tivos diante
de produ-
ções insatis-
fatórias. To-
do estímulo
exige um reforço e é nessa re-
lação que a linguagem vai sen-
do incorporada pela criança.

Deste modo, o conheci-
mento de umalínguaé enten-
dido como uma ligação entre
sentenças associadas umas às
outras e a estímulos verbais
através de reforço. Enuncia-
dos vão sendo modeladose,
cada vez mais, vão se tornan-
do aceitáveis. O aprendizado
se dá por aquisição de vocá-
bulos e de estruturas frasais,
havendo uma hierarquia de
estruturas simples para as
mais complexas. Espera-se
que a criança percorra este

caminho para aquisição da
linguagem.

Baseadas nessas idéias fo-
ram formuladas práticas de

 

 

ensino de língua, sejam aca-
dêmicas ou terapêuticas que
fragmentam a língua e di-
recionam o foco da atenção
para a observação de aspectos
estruturais da língua: ativida-
des padronizadas que focali-
zam a imitação, memorização
e substituição que devem ser

generalizadas para a formação
de estruturas frasais da língua.
O foco é fornecer aspectos

“A aquisição da linguagem, para o

modelo behaviorista, é determinada

por variáveis ambientais, uma vez que

o sujeito não é dotado de qualquer
propriedade interna que possibilite o

desenvolvimento da linguagem.”

gramaticais da língua. Conhe-
cer o funcionamento da lín-
gua (em seu sentido meta-
linguístico) significa dominá-
la e fazer um uso adequado
da mesma. Parte-se de pala-
vras simples, ou partes de pa-
lavras, para se alcançar frases.
A linguagem é vista como

algo pronto que deve ser as-
similado. Um exemplo de prá-
tica terapêutica que se orien-

ta nessa concepção delingua-
gem é a “Chave de Fitzgerald
(1949), onde se procura dar
visibilidade aos aspectos da
sintaxe da língua. Na propos-
ta de Pollack (1970) (aborda-
gem uni-sensorial, visando

oralização dos sujeitos sur-
dos) também é possível en-
contrar opções pelo trabalho
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com a fala que se baseiam nes-
sa concepção: o adulto ouvin-
te fornece à criança surda
material linguístico através de
listas de palavras ou frases pre-
viamente elaboradas, cuja es-
colha se baseia no critério de
facilidade para falar ou ler la-
bialmente. São organizadas
atividades mecânicas que, na
maioria das vezes, são despro-
vidas de sentido (ainda que se
apregoe que são focalizados
pontos do cotidiano dacrian-
ça como por exemplo: O pa-
pai vê a pipa!!!D. A criança
surda acaba operando meca-
nicamente com frases estere-
otipadas.
A conversação espontânea

não é contemplada, aparece
um vocabulário rígido, pouco
flexível, gerando uma com-
preensão limitada ao sentido
literal das palavras. O foco está
nas produções articulatórias
das crianças e a linguagem,
nessa abordagem, se restrin-
ge a isso.

Além disso, a expressão é
mais enfatizada que a compre-
ensão e a criança é levada a
se subordinar aos mecanis-
mos de estruturação da lín-
gua. A língua é vista como um
conjunto fechado, um siste-
ma de formas estáveis e nor-
mativas que, uma vez apren-
dido, transforma—se em um
instrumento facilitador da
expressão.

Comoconsequência, o que
se observa nos sujeitos que
foram submetidos a esse tipo
de ensino de língua é que por
muito tempo (anos...) eles fa-
lam como “papagaios”, repe-
tindo frases ou expressões
sem compreender realmente
seu sentido. Em geral, têm  

um léxico pobre, reduzido,
que não possibilita que suas
idéias, opiniões e sentimen-
tos sejam partilhados com
outros sujeitos.

Já em 1926, Vygotsky
(1986) apontava para o modo
como a língua falada era ensi-
nada aos surdos argumentan-
do que, tal como era realiza-
do, tomava muito tempo da
criança, em geral não lhe en-
sinando a construir logica-
mente uma frase. O trabalho
(naquela época e contempo-
raneamente) era dirigido para
uma 'recitação” e não propti-
amente para a aquisição de
uma lingua-
gem, resul-
tando em um
vocabulário
limitado e,
muitas ve-

zes, sem sen-
tido, confi-
gurando uma
situação de
aprendiza-
gem extremamente difícil e
confusa. Vygotsky, então, co-
mentava que a problemática
do surdo aparece brilhante-
mente resolvida nas teorias,

mas que, na prática, não se
observam os resultados dese-
jados.

Esta discussão mantém-se
atual. Práticas de educação e/
ou terapêuticas que visam
uma produção articulatória
fazem pouco ou nenhum sen-
tido para o sujeito surdo e o
fazem despender horas im-
portantes em treinos que não
o levam à aquisição/constru-
ção de linguagem propria-
mente.

Esse trabalho, chamado de
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oralização, aparece vinculado
à estimulação auditiva. Os 'res-
tos auditivos” devem ser apro-
veitados e desenvolvidos
prioritariamente, pois eles
podem levar o indivíduo a
“ouvir” e este é o grande ob-
jetivo. Para tal, foram de-
senvolvidas técnicas de treina-

“O fonoaudiólogo que deveria
trabalhar com as questões da lin-
guagem possibilitando o desenvol-
vimento desse sujeito como um

todo, acaba se atendo a um traba-
lho perceptual-articulatório.”

mento auditivo, onde mais
uma vez o foco terapêutico
esta centrado em comporta-
mentos que podem ser insta-
lados, sem uma preocupação
com os processos de lingua-
gem ou com seu funciona-
mento. (Rosa, 1998).

Os casos realmente bem
sucedidos nessa perspectiva
terapêutica infelizmente são
poucos. Alguns surdos che-
gam a falar bastante bem e a
desenvolver estratégias para
uma convivência satisfatória
no mundo ouvinte, contudo,
trata-se da minoria. A maioria
desenvolve uma fala pouco
inteligível, não chegando a
um desenvolvimento consis-
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com a fala que se baseiam nes-
sa concepção: o adulto ouvin-
te fornece à criança surda
material linguístico através de
listas de palavras ou frases pre-
viamente elaboradas, cuja es-
colha se baseia no critério de
facilidade para falar ou ler la-
bialmente. São organizadas
atividades mecânicas que, na
maioria das vezes, são despro-
vidas de sentido (ainda que se
apregoe que são focalizados
pontos do cotidiano dacrian-
ça como por exemplo: O pa-
pai vê a pipa!!!D. A criança
surda acaba operando meca-
nicamente com frases estere-
otipadas.
A conversação espontânea

não é contemplada, aparece
um vocabulário rígido, pouco
flexível, gerando uma com-
preensão limitada ao sentido
literal das palavras. O foco está
nas produções articulatórias
das crianças e a linguagem,
nessa abordagem, se restrin-
ge a isso.

Além disso, a expressão é
mais enfatizada que a compre-
ensão e a criança é levada a
se subordinar aos mecanis-
mos de estruturação da lín-
gua. A língua é vista como um
conjunto fechado, um siste-
ma de formas estáveis e nor-
mativas que, uma vez apren-
dido, transforma—se em um
instrumento facilitador da
expressão.

Comoconsequência, o que
se observa nos sujeitos que
foram submetidos a esse tipo
de ensino de língua é que por
muito tempo (anos...) eles fa-
lam como “papagaios”, repe-
tindo frases ou expressões
sem compreender realmente
seu sentido. Em geral, têm  

um léxico pobre, reduzido,
que não possibilita que suas
idéias, opiniões e sentimen-
tos sejam partilhados com
outros sujeitos.

Já em 1926, Vygotsky
(1986) apontava para o modo
como a língua falada era ensi-
nada aos surdos argumentan-
do que, tal como era realiza-
do, tomava muito tempo da
criança, em geral não lhe en-
sinando a construir logica-
mente uma frase. O trabalho
(naquela época e contempo-
raneamente) era dirigido para
uma 'recitação” e não propti-
amente para a aquisição de
uma lingua-
gem, resul-
tando em um
vocabulário
limitado e,
muitas ve-

zes, sem sen-
tido, confi-
gurando uma
situação de
aprendiza-
gem extremamente difícil e
confusa. Vygotsky, então, co-
mentava que a problemática
do surdo aparece brilhante-
mente resolvida nas teorias,

mas que, na prática, não se
observam os resultados dese-
jados.

Esta discussão mantém-se
atual. Práticas de educação e/
ou terapêuticas que visam
uma produção articulatória
fazem pouco ou nenhum sen-
tido para o sujeito surdo e o
fazem despender horas im-
portantes em treinos que não
o levam à aquisição/constru-
ção de linguagem propria-
mente.

Esse trabalho, chamado de
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à estimulação auditiva. Os 'res-
tos auditivos” devem ser apro-
veitados e desenvolvidos
prioritariamente, pois eles
podem levar o indivíduo a
“ouvir” e este é o grande ob-
jetivo. Para tal, foram de-
senvolvidas técnicas de treina-

“O fonoaudiólogo que deveria
trabalhar com as questões da lin-
guagem possibilitando o desenvol-
vimento desse sujeito como um

todo, acaba se atendo a um traba-
lho perceptual-articulatório.”

mento auditivo, onde mais
uma vez o foco terapêutico
esta centrado em comporta-
mentos que podem ser insta-
lados, sem uma preocupação
com os processos de lingua-
gem ou com seu funciona-
mento. (Rosa, 1998).

Os casos realmente bem
sucedidos nessa perspectiva
terapêutica infelizmente são
poucos. Alguns surdos che-
gam a falar bastante bem e a
desenvolver estratégias para
uma convivência satisfatória
no mundo ouvinte, contudo,
trata-se da minoria. A maioria
desenvolve uma fala pouco
inteligível, não chegando a
um desenvolvimento consis-
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com a fala que se baseiam nes-
sa concepção: o adulto ouvin-
te fornece à criança surda
material linguístico através de
listas de palavras ou frases pre-
viamente elaboradas, cuja es-
colha se baseia no critério de
facilidade para falar ou ler la-
bialmente. São organizadas
atividades mecânicas que, na
maioria das vezes, são despro-
vidas de sentido (ainda que se
apregoe que são focalizados
pontos do cotidiano dacrian-
ça como por exemplo: O pa-
pai vê a pipa!!!D. A criança
surda acaba operando meca-
nicamente com frases estere-
otipadas.
A conversação espontânea

não é contemplada, aparece
um vocabulário rígido, pouco
flexível, gerando uma com-
preensão limitada ao sentido
literal das palavras. O foco está
nas produções articulatórias
das crianças e a linguagem,
nessa abordagem, se restrin-
ge a isso.

Além disso, a expressão é
mais enfatizada que a compre-
ensão e a criança é levada a
se subordinar aos mecanis-
mos de estruturação da lín-
gua. A língua é vista como um
conjunto fechado, um siste-
ma de formas estáveis e nor-
mativas que, uma vez apren-
dido, transforma—se em um
instrumento facilitador da
expressão.

Comoconsequência, o que
se observa nos sujeitos que
foram submetidos a esse tipo
de ensino de língua é que por
muito tempo (anos...) eles fa-
lam como “papagaios”, repe-
tindo frases ou expressões
sem compreender realmente
seu sentido. Em geral, têm  

um léxico pobre, reduzido,
que não possibilita que suas
idéias, opiniões e sentimen-
tos sejam partilhados com
outros sujeitos.

Já em 1926, Vygotsky
(1986) apontava para o modo
como a língua falada era ensi-
nada aos surdos argumentan-
do que, tal como era realiza-
do, tomava muito tempo da
criança, em geral não lhe en-
sinando a construir logica-
mente uma frase. O trabalho
(naquela época e contempo-
raneamente) era dirigido para
uma 'recitação” e não propti-
amente para a aquisição de
uma lingua-
gem, resul-
tando em um
vocabulário
limitado e,
muitas ve-

zes, sem sen-
tido, confi-
gurando uma
situação de
aprendiza-
gem extremamente difícil e
confusa. Vygotsky, então, co-
mentava que a problemática
do surdo aparece brilhante-
mente resolvida nas teorias,

mas que, na prática, não se
observam os resultados dese-
jados.

Esta discussão mantém-se
atual. Práticas de educação e/
ou terapêuticas que visam
uma produção articulatória
fazem pouco ou nenhum sen-
tido para o sujeito surdo e o
fazem despender horas im-
portantes em treinos que não
o levam à aquisição/constru-
ção de linguagem propria-
mente.

Esse trabalho, chamado de
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prioritariamente, pois eles
podem levar o indivíduo a
“ouvir” e este é o grande ob-
jetivo. Para tal, foram de-
senvolvidas técnicas de treina-
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vimento desse sujeito como um

todo, acaba se atendo a um traba-
lho perceptual-articulatório.”

mento auditivo, onde mais
uma vez o foco terapêutico
esta centrado em comporta-
mentos que podem ser insta-
lados, sem uma preocupação
com os processos de lingua-
gem ou com seu funciona-
mento. (Rosa, 1998).

Os casos realmente bem
sucedidos nessa perspectiva
terapêutica infelizmente são
poucos. Alguns surdos che-
gam a falar bastante bem e a
desenvolver estratégias para
uma convivência satisfatória
no mundo ouvinte, contudo,
trata-se da minoria. A maioria
desenvolve uma fala pouco
inteligível, não chegando a
um desenvolvimento consis-
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com a fala que se baseiam nes-
sa concepção: o adulto ouvin-
te fornece à criança surda
material linguístico através de
listas de palavras ou frases pre-
viamente elaboradas, cuja es-
colha se baseia no critério de
facilidade para falar ou ler la-
bialmente. São organizadas
atividades mecânicas que, na
maioria das vezes, são despro-
vidas de sentido (ainda que se
apregoe que são focalizados
pontos do cotidiano dacrian-
ça como por exemplo: O pa-
pai vê a pipa!!!D. A criança
surda acaba operando meca-
nicamente com frases estere-
otipadas.
A conversação espontânea

não é contemplada, aparece
um vocabulário rígido, pouco
flexível, gerando uma com-
preensão limitada ao sentido
literal das palavras. O foco está
nas produções articulatórias
das crianças e a linguagem,
nessa abordagem, se restrin-
ge a isso.

Além disso, a expressão é
mais enfatizada que a compre-
ensão e a criança é levada a
se subordinar aos mecanis-
mos de estruturação da lín-
gua. A língua é vista como um
conjunto fechado, um siste-
ma de formas estáveis e nor-
mativas que, uma vez apren-
dido, transforma—se em um
instrumento facilitador da
expressão.

Comoconsequência, o que
se observa nos sujeitos que
foram submetidos a esse tipo
de ensino de língua é que por
muito tempo (anos...) eles fa-
lam como “papagaios”, repe-
tindo frases ou expressões
sem compreender realmente
seu sentido. Em geral, têm  

um léxico pobre, reduzido,
que não possibilita que suas
idéias, opiniões e sentimen-
tos sejam partilhados com
outros sujeitos.

Já em 1926, Vygotsky
(1986) apontava para o modo
como a língua falada era ensi-
nada aos surdos argumentan-
do que, tal como era realiza-
do, tomava muito tempo da
criança, em geral não lhe en-
sinando a construir logica-
mente uma frase. O trabalho
(naquela época e contempo-
raneamente) era dirigido para
uma 'recitação” e não propti-
amente para a aquisição de
uma lingua-
gem, resul-
tando em um
vocabulário
limitado e,
muitas ve-

zes, sem sen-
tido, confi-
gurando uma
situação de
aprendiza-
gem extremamente difícil e
confusa. Vygotsky, então, co-
mentava que a problemática
do surdo aparece brilhante-
mente resolvida nas teorias,

mas que, na prática, não se
observam os resultados dese-
jados.

Esta discussão mantém-se
atual. Práticas de educação e/
ou terapêuticas que visam
uma produção articulatória
fazem pouco ou nenhum sen-
tido para o sujeito surdo e o
fazem despender horas im-
portantes em treinos que não
o levam à aquisição/constru-
ção de linguagem propria-
mente.

Esse trabalho, chamado de
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podem levar o indivíduo a
“ouvir” e este é o grande ob-
jetivo. Para tal, foram de-
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mento auditivo, onde mais
uma vez o foco terapêutico
esta centrado em comporta-
mentos que podem ser insta-
lados, sem uma preocupação
com os processos de lingua-
gem ou com seu funciona-
mento. (Rosa, 1998).

Os casos realmente bem
sucedidos nessa perspectiva
terapêutica infelizmente são
poucos. Alguns surdos che-
gam a falar bastante bem e a
desenvolver estratégias para
uma convivência satisfatória
no mundo ouvinte, contudo,
trata-se da minoria. A maioria
desenvolve uma fala pouco
inteligível, não chegando a
um desenvolvimento consis-
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com a fala que se baseiam nes-
sa concepção: o adulto ouvin-
te fornece à criança surda
material linguístico através de
listas de palavras ou frases pre-
viamente elaboradas, cuja es-
colha se baseia no critério de
facilidade para falar ou ler la-
bialmente. São organizadas
atividades mecânicas que, na
maioria das vezes, são despro-
vidas de sentido (ainda que se
apregoe que são focalizados
pontos do cotidiano dacrian-
ça como por exemplo: O pa-
pai vê a pipa!!!D. A criança
surda acaba operando meca-
nicamente com frases estere-
otipadas.
A conversação espontânea

não é contemplada, aparece
um vocabulário rígido, pouco
flexível, gerando uma com-
preensão limitada ao sentido
literal das palavras. O foco está
nas produções articulatórias
das crianças e a linguagem,
nessa abordagem, se restrin-
ge a isso.

Além disso, a expressão é
mais enfatizada que a compre-
ensão e a criança é levada a
se subordinar aos mecanis-
mos de estruturação da lín-
gua. A língua é vista como um
conjunto fechado, um siste-
ma de formas estáveis e nor-
mativas que, uma vez apren-
dido, transforma—se em um
instrumento facilitador da
expressão.

Comoconsequência, o que
se observa nos sujeitos que
foram submetidos a esse tipo
de ensino de língua é que por
muito tempo (anos...) eles fa-
lam como “papagaios”, repe-
tindo frases ou expressões
sem compreender realmente
seu sentido. Em geral, têm  

um léxico pobre, reduzido,
que não possibilita que suas
idéias, opiniões e sentimen-
tos sejam partilhados com
outros sujeitos.

Já em 1926, Vygotsky
(1986) apontava para o modo
como a língua falada era ensi-
nada aos surdos argumentan-
do que, tal como era realiza-
do, tomava muito tempo da
criança, em geral não lhe en-
sinando a construir logica-
mente uma frase. O trabalho
(naquela época e contempo-
raneamente) era dirigido para
uma 'recitação” e não propti-
amente para a aquisição de
uma lingua-
gem, resul-
tando em um
vocabulário
limitado e,
muitas ve-

zes, sem sen-
tido, confi-
gurando uma
situação de
aprendiza-
gem extremamente difícil e
confusa. Vygotsky, então, co-
mentava que a problemática
do surdo aparece brilhante-
mente resolvida nas teorias,

mas que, na prática, não se
observam os resultados dese-
jados.

Esta discussão mantém-se
atual. Práticas de educação e/
ou terapêuticas que visam
uma produção articulatória
fazem pouco ou nenhum sen-
tido para o sujeito surdo e o
fazem despender horas im-
portantes em treinos que não
o levam à aquisição/constru-
ção de linguagem propria-
mente.

Esse trabalho, chamado de
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mento auditivo, onde mais
uma vez o foco terapêutico
esta centrado em comporta-
mentos que podem ser insta-
lados, sem uma preocupação
com os processos de lingua-
gem ou com seu funciona-
mento. (Rosa, 1998).

Os casos realmente bem
sucedidos nessa perspectiva
terapêutica infelizmente são
poucos. Alguns surdos che-
gam a falar bastante bem e a
desenvolver estratégias para
uma convivência satisfatória
no mundo ouvinte, contudo,
trata-se da minoria. A maioria
desenvolve uma fala pouco
inteligível, não chegando a
um desenvolvimento consis-
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com a fala que se baseiam nes-
sa concepção: o adulto ouvin-
te fornece à criança surda
material linguístico através de
listas de palavras ou frases pre-
viamente elaboradas, cuja es-
colha se baseia no critério de
facilidade para falar ou ler la-
bialmente. São organizadas
atividades mecânicas que, na
maioria das vezes, são despro-
vidas de sentido (ainda que se
apregoe que são focalizados
pontos do cotidiano dacrian-
ça como por exemplo: O pa-
pai vê a pipa!!!D. A criança
surda acaba operando meca-
nicamente com frases estere-
otipadas.
A conversação espontânea

não é contemplada, aparece
um vocabulário rígido, pouco
flexível, gerando uma com-
preensão limitada ao sentido
literal das palavras. O foco está
nas produções articulatórias
das crianças e a linguagem,
nessa abordagem, se restrin-
ge a isso.

Além disso, a expressão é
mais enfatizada que a compre-
ensão e a criança é levada a
se subordinar aos mecanis-
mos de estruturação da lín-
gua. A língua é vista como um
conjunto fechado, um siste-
ma de formas estáveis e nor-
mativas que, uma vez apren-
dido, transforma—se em um
instrumento facilitador da
expressão.

Comoconsequência, o que
se observa nos sujeitos que
foram submetidos a esse tipo
de ensino de língua é que por
muito tempo (anos...) eles fa-
lam como “papagaios”, repe-
tindo frases ou expressões
sem compreender realmente
seu sentido. Em geral, têm  

um léxico pobre, reduzido,
que não possibilita que suas
idéias, opiniões e sentimen-
tos sejam partilhados com
outros sujeitos.

Já em 1926, Vygotsky
(1986) apontava para o modo
como a língua falada era ensi-
nada aos surdos argumentan-
do que, tal como era realiza-
do, tomava muito tempo da
criança, em geral não lhe en-
sinando a construir logica-
mente uma frase. O trabalho
(naquela época e contempo-
raneamente) era dirigido para
uma 'recitação” e não propti-
amente para a aquisição de
uma lingua-
gem, resul-
tando em um
vocabulário
limitado e,
muitas ve-

zes, sem sen-
tido, confi-
gurando uma
situação de
aprendiza-
gem extremamente difícil e
confusa. Vygotsky, então, co-
mentava que a problemática
do surdo aparece brilhante-
mente resolvida nas teorias,

mas que, na prática, não se
observam os resultados dese-
jados.

Esta discussão mantém-se
atual. Práticas de educação e/
ou terapêuticas que visam
uma produção articulatória
fazem pouco ou nenhum sen-
tido para o sujeito surdo e o
fazem despender horas im-
portantes em treinos que não
o levam à aquisição/constru-
ção de linguagem propria-
mente.

Esse trabalho, chamado de
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mento auditivo, onde mais
uma vez o foco terapêutico
esta centrado em comporta-
mentos que podem ser insta-
lados, sem uma preocupação
com os processos de lingua-
gem ou com seu funciona-
mento. (Rosa, 1998).

Os casos realmente bem
sucedidos nessa perspectiva
terapêutica infelizmente são
poucos. Alguns surdos che-
gam a falar bastante bem e a
desenvolver estratégias para
uma convivência satisfatória
no mundo ouvinte, contudo,
trata-se da minoria. A maioria
desenvolve uma fala pouco
inteligível, não chegando a
um desenvolvimento consis-
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com a fala que se baseiam nes-
sa concepção: o adulto ouvin-
te fornece à criança surda
material linguístico através de
listas de palavras ou frases pre-
viamente elaboradas, cuja es-
colha se baseia no critério de
facilidade para falar ou ler la-
bialmente. São organizadas
atividades mecânicas que, na
maioria das vezes, são despro-
vidas de sentido (ainda que se
apregoe que são focalizados
pontos do cotidiano dacrian-
ça como por exemplo: O pa-
pai vê a pipa!!!D. A criança
surda acaba operando meca-
nicamente com frases estere-
otipadas.
A conversação espontânea

não é contemplada, aparece
um vocabulário rígido, pouco
flexível, gerando uma com-
preensão limitada ao sentido
literal das palavras. O foco está
nas produções articulatórias
das crianças e a linguagem,
nessa abordagem, se restrin-
ge a isso.

Além disso, a expressão é
mais enfatizada que a compre-
ensão e a criança é levada a
se subordinar aos mecanis-
mos de estruturação da lín-
gua. A língua é vista como um
conjunto fechado, um siste-
ma de formas estáveis e nor-
mativas que, uma vez apren-
dido, transforma—se em um
instrumento facilitador da
expressão.

Comoconsequência, o que
se observa nos sujeitos que
foram submetidos a esse tipo
de ensino de língua é que por
muito tempo (anos...) eles fa-
lam como “papagaios”, repe-
tindo frases ou expressões
sem compreender realmente
seu sentido. Em geral, têm  

um léxico pobre, reduzido,
que não possibilita que suas
idéias, opiniões e sentimen-
tos sejam partilhados com
outros sujeitos.

Já em 1926, Vygotsky
(1986) apontava para o modo
como a língua falada era ensi-
nada aos surdos argumentan-
do que, tal como era realiza-
do, tomava muito tempo da
criança, em geral não lhe en-
sinando a construir logica-
mente uma frase. O trabalho
(naquela época e contempo-
raneamente) era dirigido para
uma 'recitação” e não propti-
amente para a aquisição de
uma lingua-
gem, resul-
tando em um
vocabulário
limitado e,
muitas ve-

zes, sem sen-
tido, confi-
gurando uma
situação de
aprendiza-
gem extremamente difícil e
confusa. Vygotsky, então, co-
mentava que a problemática
do surdo aparece brilhante-
mente resolvida nas teorias,

mas que, na prática, não se
observam os resultados dese-
jados.

Esta discussão mantém-se
atual. Práticas de educação e/
ou terapêuticas que visam
uma produção articulatória
fazem pouco ou nenhum sen-
tido para o sujeito surdo e o
fazem despender horas im-
portantes em treinos que não
o levam à aquisição/constru-
ção de linguagem propria-
mente.

Esse trabalho, chamado de
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mento auditivo, onde mais
uma vez o foco terapêutico
esta centrado em comporta-
mentos que podem ser insta-
lados, sem uma preocupação
com os processos de lingua-
gem ou com seu funciona-
mento. (Rosa, 1998).

Os casos realmente bem
sucedidos nessa perspectiva
terapêutica infelizmente são
poucos. Alguns surdos che-
gam a falar bastante bem e a
desenvolver estratégias para
uma convivência satisfatória
no mundo ouvinte, contudo,
trata-se da minoria. A maioria
desenvolve uma fala pouco
inteligível, não chegando a
um desenvolvimento consis-
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com a fala que se baseiam nes-
sa concepção: o adulto ouvin-
te fornece à criança surda
material linguístico através de
listas de palavras ou frases pre-
viamente elaboradas, cuja es-
colha se baseia no critério de
facilidade para falar ou ler la-
bialmente. São organizadas
atividades mecânicas que, na
maioria das vezes, são despro-
vidas de sentido (ainda que se
apregoe que são focalizados
pontos do cotidiano dacrian-
ça como por exemplo: O pa-
pai vê a pipa!!!D. A criança
surda acaba operando meca-
nicamente com frases estere-
otipadas.
A conversação espontânea

não é contemplada, aparece
um vocabulário rígido, pouco
flexível, gerando uma com-
preensão limitada ao sentido
literal das palavras. O foco está
nas produções articulatórias
das crianças e a linguagem,
nessa abordagem, se restrin-
ge a isso.

Além disso, a expressão é
mais enfatizada que a compre-
ensão e a criança é levada a
se subordinar aos mecanis-
mos de estruturação da lín-
gua. A língua é vista como um
conjunto fechado, um siste-
ma de formas estáveis e nor-
mativas que, uma vez apren-
dido, transforma—se em um
instrumento facilitador da
expressão.

Comoconsequência, o que
se observa nos sujeitos que
foram submetidos a esse tipo
de ensino de língua é que por
muito tempo (anos...) eles fa-
lam como “papagaios”, repe-
tindo frases ou expressões
sem compreender realmente
seu sentido. Em geral, têm  

um léxico pobre, reduzido,
que não possibilita que suas
idéias, opiniões e sentimen-
tos sejam partilhados com
outros sujeitos.

Já em 1926, Vygotsky
(1986) apontava para o modo
como a língua falada era ensi-
nada aos surdos argumentan-
do que, tal como era realiza-
do, tomava muito tempo da
criança, em geral não lhe en-
sinando a construir logica-
mente uma frase. O trabalho
(naquela época e contempo-
raneamente) era dirigido para
uma 'recitação” e não propti-
amente para a aquisição de
uma lingua-
gem, resul-
tando em um
vocabulário
limitado e,
muitas ve-

zes, sem sen-
tido, confi-
gurando uma
situação de
aprendiza-
gem extremamente difícil e
confusa. Vygotsky, então, co-
mentava que a problemática
do surdo aparece brilhante-
mente resolvida nas teorias,

mas que, na prática, não se
observam os resultados dese-
jados.

Esta discussão mantém-se
atual. Práticas de educação e/
ou terapêuticas que visam
uma produção articulatória
fazem pouco ou nenhum sen-
tido para o sujeito surdo e o
fazem despender horas im-
portantes em treinos que não
o levam à aquisição/constru-
ção de linguagem propria-
mente.

Esse trabalho, chamado de
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tos auditivos” devem ser apro-
veitados e desenvolvidos
prioritariamente, pois eles
podem levar o indivíduo a
“ouvir” e este é o grande ob-
jetivo. Para tal, foram de-
senvolvidas técnicas de treina-
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trabalhar com as questões da lin-
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vimento desse sujeito como um
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lho perceptual-articulatório.”

mento auditivo, onde mais
uma vez o foco terapêutico
esta centrado em comporta-
mentos que podem ser insta-
lados, sem uma preocupação
com os processos de lingua-
gem ou com seu funciona-
mento. (Rosa, 1998).

Os casos realmente bem
sucedidos nessa perspectiva
terapêutica infelizmente são
poucos. Alguns surdos che-
gam a falar bastante bem e a
desenvolver estratégias para
uma convivência satisfatória
no mundo ouvinte, contudo,
trata-se da minoria. A maioria
desenvolve uma fala pouco
inteligível, não chegando a
um desenvolvimento consis-

 

INES

ESPAÇO

DEZ/98

32

com a fala que se baseiam nes-
sa concepção: o adulto ouvin-
te fornece à criança surda
material linguístico através de
listas de palavras ou frases pre-
viamente elaboradas, cuja es-
colha se baseia no critério de
facilidade para falar ou ler la-
bialmente. São organizadas
atividades mecânicas que, na
maioria das vezes, são despro-
vidas de sentido (ainda que se
apregoe que são focalizados
pontos do cotidiano dacrian-
ça como por exemplo: O pa-
pai vê a pipa!!!D. A criança
surda acaba operando meca-
nicamente com frases estere-
otipadas.
A conversação espontânea

não é contemplada, aparece
um vocabulário rígido, pouco
flexível, gerando uma com-
preensão limitada ao sentido
literal das palavras. O foco está
nas produções articulatórias
das crianças e a linguagem,
nessa abordagem, se restrin-
ge a isso.

Além disso, a expressão é
mais enfatizada que a compre-
ensão e a criança é levada a
se subordinar aos mecanis-
mos de estruturação da lín-
gua. A língua é vista como um
conjunto fechado, um siste-
ma de formas estáveis e nor-
mativas que, uma vez apren-
dido, transforma—se em um
instrumento facilitador da
expressão.

Comoconsequência, o que
se observa nos sujeitos que
foram submetidos a esse tipo
de ensino de língua é que por
muito tempo (anos...) eles fa-
lam como “papagaios”, repe-
tindo frases ou expressões
sem compreender realmente
seu sentido. Em geral, têm  

um léxico pobre, reduzido,
que não possibilita que suas
idéias, opiniões e sentimen-
tos sejam partilhados com
outros sujeitos.

Já em 1926, Vygotsky
(1986) apontava para o modo
como a língua falada era ensi-
nada aos surdos argumentan-
do que, tal como era realiza-
do, tomava muito tempo da
criança, em geral não lhe en-
sinando a construir logica-
mente uma frase. O trabalho
(naquela época e contempo-
raneamente) era dirigido para
uma 'recitação” e não propti-
amente para a aquisição de
uma lingua-
gem, resul-
tando em um
vocabulário
limitado e,
muitas ve-

zes, sem sen-
tido, confi-
gurando uma
situação de
aprendiza-
gem extremamente difícil e
confusa. Vygotsky, então, co-
mentava que a problemática
do surdo aparece brilhante-
mente resolvida nas teorias,

mas que, na prática, não se
observam os resultados dese-
jados.

Esta discussão mantém-se
atual. Práticas de educação e/
ou terapêuticas que visam
uma produção articulatória
fazem pouco ou nenhum sen-
tido para o sujeito surdo e o
fazem despender horas im-
portantes em treinos que não
o levam à aquisição/constru-
ção de linguagem propria-
mente.

Esse trabalho, chamado de
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mento auditivo, onde mais
uma vez o foco terapêutico
esta centrado em comporta-
mentos que podem ser insta-
lados, sem uma preocupação
com os processos de lingua-
gem ou com seu funciona-
mento. (Rosa, 1998).

Os casos realmente bem
sucedidos nessa perspectiva
terapêutica infelizmente são
poucos. Alguns surdos che-
gam a falar bastante bem e a
desenvolver estratégias para
uma convivência satisfatória
no mundo ouvinte, contudo,
trata-se da minoria. A maioria
desenvolve uma fala pouco
inteligível, não chegando a
um desenvolvimento consis-
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com a fala que se baseiam nes-
sa concepção: o adulto ouvin-
te fornece à criança surda
material linguístico através de
listas de palavras ou frases pre-
viamente elaboradas, cuja es-
colha se baseia no critério de
facilidade para falar ou ler la-
bialmente. São organizadas
atividades mecânicas que, na
maioria das vezes, são despro-
vidas de sentido (ainda que se
apregoe que são focalizados
pontos do cotidiano dacrian-
ça como por exemplo: O pa-
pai vê a pipa!!!D. A criança
surda acaba operando meca-
nicamente com frases estere-
otipadas.
A conversação espontânea

não é contemplada, aparece
um vocabulário rígido, pouco
flexível, gerando uma com-
preensão limitada ao sentido
literal das palavras. O foco está
nas produções articulatórias
das crianças e a linguagem,
nessa abordagem, se restrin-
ge a isso.

Além disso, a expressão é
mais enfatizada que a compre-
ensão e a criança é levada a
se subordinar aos mecanis-
mos de estruturação da lín-
gua. A língua é vista como um
conjunto fechado, um siste-
ma de formas estáveis e nor-
mativas que, uma vez apren-
dido, transforma—se em um
instrumento facilitador da
expressão.

Comoconsequência, o que
se observa nos sujeitos que
foram submetidos a esse tipo
de ensino de língua é que por
muito tempo (anos...) eles fa-
lam como “papagaios”, repe-
tindo frases ou expressões
sem compreender realmente
seu sentido. Em geral, têm  

um léxico pobre, reduzido,
que não possibilita que suas
idéias, opiniões e sentimen-
tos sejam partilhados com
outros sujeitos.

Já em 1926, Vygotsky
(1986) apontava para o modo
como a língua falada era ensi-
nada aos surdos argumentan-
do que, tal como era realiza-
do, tomava muito tempo da
criança, em geral não lhe en-
sinando a construir logica-
mente uma frase. O trabalho
(naquela época e contempo-
raneamente) era dirigido para
uma 'recitação” e não propti-
amente para a aquisição de
uma lingua-
gem, resul-
tando em um
vocabulário
limitado e,
muitas ve-

zes, sem sen-
tido, confi-
gurando uma
situação de
aprendiza-
gem extremamente difícil e
confusa. Vygotsky, então, co-
mentava que a problemática
do surdo aparece brilhante-
mente resolvida nas teorias,

mas que, na prática, não se
observam os resultados dese-
jados.

Esta discussão mantém-se
atual. Práticas de educação e/
ou terapêuticas que visam
uma produção articulatória
fazem pouco ou nenhum sen-
tido para o sujeito surdo e o
fazem despender horas im-
portantes em treinos que não
o levam à aquisição/constru-
ção de linguagem propria-
mente.

Esse trabalho, chamado de
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podem levar o indivíduo a
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jetivo. Para tal, foram de-
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mento auditivo, onde mais
uma vez o foco terapêutico
esta centrado em comporta-
mentos que podem ser insta-
lados, sem uma preocupação
com os processos de lingua-
gem ou com seu funciona-
mento. (Rosa, 1998).

Os casos realmente bem
sucedidos nessa perspectiva
terapêutica infelizmente são
poucos. Alguns surdos che-
gam a falar bastante bem e a
desenvolver estratégias para
uma convivência satisfatória
no mundo ouvinte, contudo,
trata-se da minoria. A maioria
desenvolve uma fala pouco
inteligível, não chegando a
um desenvolvimento consis-
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com a fala que se baseiam nes-
sa concepção: o adulto ouvin-
te fornece à criança surda
material linguístico através de
listas de palavras ou frases pre-
viamente elaboradas, cuja es-
colha se baseia no critério de
facilidade para falar ou ler la-
bialmente. São organizadas
atividades mecânicas que, na
maioria das vezes, são despro-
vidas de sentido (ainda que se
apregoe que são focalizados
pontos do cotidiano dacrian-
ça como por exemplo: O pa-
pai vê a pipa!!!D. A criança
surda acaba operando meca-
nicamente com frases estere-
otipadas.
A conversação espontânea

não é contemplada, aparece
um vocabulário rígido, pouco
flexível, gerando uma com-
preensão limitada ao sentido
literal das palavras. O foco está
nas produções articulatórias
das crianças e a linguagem,
nessa abordagem, se restrin-
ge a isso.

Além disso, a expressão é
mais enfatizada que a compre-
ensão e a criança é levada a
se subordinar aos mecanis-
mos de estruturação da lín-
gua. A língua é vista como um
conjunto fechado, um siste-
ma de formas estáveis e nor-
mativas que, uma vez apren-
dido, transforma—se em um
instrumento facilitador da
expressão.

Comoconsequência, o que
se observa nos sujeitos que
foram submetidos a esse tipo
de ensino de língua é que por
muito tempo (anos...) eles fa-
lam como “papagaios”, repe-
tindo frases ou expressões
sem compreender realmente
seu sentido. Em geral, têm  

um léxico pobre, reduzido,
que não possibilita que suas
idéias, opiniões e sentimen-
tos sejam partilhados com
outros sujeitos.

Já em 1926, Vygotsky
(1986) apontava para o modo
como a língua falada era ensi-
nada aos surdos argumentan-
do que, tal como era realiza-
do, tomava muito tempo da
criança, em geral não lhe en-
sinando a construir logica-
mente uma frase. O trabalho
(naquela época e contempo-
raneamente) era dirigido para
uma 'recitação” e não propti-
amente para a aquisição de
uma lingua-
gem, resul-
tando em um
vocabulário
limitado e,
muitas ve-

zes, sem sen-
tido, confi-
gurando uma
situação de
aprendiza-
gem extremamente difícil e
confusa. Vygotsky, então, co-
mentava que a problemática
do surdo aparece brilhante-
mente resolvida nas teorias,

mas que, na prática, não se
observam os resultados dese-
jados.

Esta discussão mantém-se
atual. Práticas de educação e/
ou terapêuticas que visam
uma produção articulatória
fazem pouco ou nenhum sen-
tido para o sujeito surdo e o
fazem despender horas im-
portantes em treinos que não
o levam à aquisição/constru-
ção de linguagem propria-
mente.

Esse trabalho, chamado de
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mento auditivo, onde mais
uma vez o foco terapêutico
esta centrado em comporta-
mentos que podem ser insta-
lados, sem uma preocupação
com os processos de lingua-
gem ou com seu funciona-
mento. (Rosa, 1998).

Os casos realmente bem
sucedidos nessa perspectiva
terapêutica infelizmente são
poucos. Alguns surdos che-
gam a falar bastante bem e a
desenvolver estratégias para
uma convivência satisfatória
no mundo ouvinte, contudo,
trata-se da minoria. A maioria
desenvolve uma fala pouco
inteligível, não chegando a
um desenvolvimento consis-
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com a fala que se baseiam nes-
sa concepção: o adulto ouvin-
te fornece à criança surda
material linguístico através de
listas de palavras ou frases pre-
viamente elaboradas, cuja es-
colha se baseia no critério de
facilidade para falar ou ler la-
bialmente. São organizadas
atividades mecânicas que, na
maioria das vezes, são despro-
vidas de sentido (ainda que se
apregoe que são focalizados
pontos do cotidiano dacrian-
ça como por exemplo: O pa-
pai vê a pipa!!!D. A criança
surda acaba operando meca-
nicamente com frases estere-
otipadas.
A conversação espontânea

não é contemplada, aparece
um vocabulário rígido, pouco
flexível, gerando uma com-
preensão limitada ao sentido
literal das palavras. O foco está
nas produções articulatórias
das crianças e a linguagem,
nessa abordagem, se restrin-
ge a isso.

Além disso, a expressão é
mais enfatizada que a compre-
ensão e a criança é levada a
se subordinar aos mecanis-
mos de estruturação da lín-
gua. A língua é vista como um
conjunto fechado, um siste-
ma de formas estáveis e nor-
mativas que, uma vez apren-
dido, transforma—se em um
instrumento facilitador da
expressão.

Comoconsequência, o que
se observa nos sujeitos que
foram submetidos a esse tipo
de ensino de língua é que por
muito tempo (anos...) eles fa-
lam como “papagaios”, repe-
tindo frases ou expressões
sem compreender realmente
seu sentido. Em geral, têm  

um léxico pobre, reduzido,
que não possibilita que suas
idéias, opiniões e sentimen-
tos sejam partilhados com
outros sujeitos.

Já em 1926, Vygotsky
(1986) apontava para o modo
como a língua falada era ensi-
nada aos surdos argumentan-
do que, tal como era realiza-
do, tomava muito tempo da
criança, em geral não lhe en-
sinando a construir logica-
mente uma frase. O trabalho
(naquela época e contempo-
raneamente) era dirigido para
uma 'recitação” e não propti-
amente para a aquisição de
uma lingua-
gem, resul-
tando em um
vocabulário
limitado e,
muitas ve-

zes, sem sen-
tido, confi-
gurando uma
situação de
aprendiza-
gem extremamente difícil e
confusa. Vygotsky, então, co-
mentava que a problemática
do surdo aparece brilhante-
mente resolvida nas teorias,

mas que, na prática, não se
observam os resultados dese-
jados.

Esta discussão mantém-se
atual. Práticas de educação e/
ou terapêuticas que visam
uma produção articulatória
fazem pouco ou nenhum sen-
tido para o sujeito surdo e o
fazem despender horas im-
portantes em treinos que não
o levam à aquisição/constru-
ção de linguagem propria-
mente.

Esse trabalho, chamado de
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mento auditivo, onde mais
uma vez o foco terapêutico
esta centrado em comporta-
mentos que podem ser insta-
lados, sem uma preocupação
com os processos de lingua-
gem ou com seu funciona-
mento. (Rosa, 1998).

Os casos realmente bem
sucedidos nessa perspectiva
terapêutica infelizmente são
poucos. Alguns surdos che-
gam a falar bastante bem e a
desenvolver estratégias para
uma convivência satisfatória
no mundo ouvinte, contudo,
trata-se da minoria. A maioria
desenvolve uma fala pouco
inteligível, não chegando a
um desenvolvimento consis-

 



 

tente de linguagem, sentindo
dificuldades em sua inserção
no mundo ouvinte e desa-
daptados do mundo das pes-
soas surdas. Muitas vezes, tais

dificuldades manifestam-se
mais acentuadamente no que
se refere ao seu domínio de
linguagem escrita (Fernan-
des, 1989 e Góes, 1996).
O fonoaudiólogo que de-

veria trabalhar com as questões
da linguagem possibilitando
o desenvolvimento desse su-
jeito como um todo, acaba se
atendo a um trabalho per-
ceptual-articulatório.

Outro modelo de aquisi-
ção de linguagem muito di-
fundido, e que permeia gran-
de parte da prática fonoau-
diológica, é o modelo inatista,
baseado principalmente nas

idéias de Chomsky (1965),
para quem todo falante nasce
com mecanismos linguísticos
inatos ativados através da ex-
posição à fala do outro.

Nesse modelo, saber uma
língua é poder reproduzir e
reconhecer frases que não
foram usadas anteriormente.
A língua não pode ser descri-
ta com base nos paradigmas
associacionistas (estímulo-res-
postas) porque nenhuma no-
ção substancial de analogia ou
generalização dá conta de
explicar os aspectos criativos

do uso de língua, observado
logo noinício da aquisição da
linguagem. Para Chomsky, a
organização da linguagem em
estruturas profundas seria
compartilhada por todasas lín-

guashumanas—constituindo os

universais linguísticos. O
aprendizado de língua se dá
então, nessa visão, por geração
de regras sintáticas, não asso-
ciadas a emissão efetiva de

enunciados, mas a estruturas
que são adquiridas sem que a
criança tenha modelos explí-
citos das mesma (Trenche,

1995).
Aprendera língua é decor-

rência natural de uma dota-
ção prévia como o ato de an-
dar, por exemplo. Toda acri-
ança possui, potencialmente
e previamente, condições

para desenvolver a gramática

da língua à qual está sendo
exposta. A criança encontra-
se equipada biologicamente

para a aquisição de lingua-
gem. Tal aquisição é decorren-

te de uma predisposição ina-

ta e isso se dá desde quea cri-
ança seja expostaà língua que
desenvolverá. Há um conjun-
to finito de regras que gerará

um conjunto infinito de pro-
duções linguísticas. A ênfase

está nos componentes sintá-

ticos da língua e, então, o
surgimento da gramática se

dá, principalmente, quando a

criança começa a combinar

dois vocábulos. Neste sentido,

a recepção precede a emissão,

uma vez que a segunda de-
pende da primeira.
O foco está em estágios de

desenvolvimento que colabo-

ram para a competência lin-

gúística dos sujeitos. O adul-

to não é considerado como
um reforçador, mas como o
provedorde inputlingúístico.
Mais do que isso, o meio não

interfere na capacidade de  

compreensão da criança (isto
já está dado) interferindo ape-
nas, em alguns casos, em cer-
tos aspectos de seu desempe-
nho.

Considerar a criança sur-
da sob a ótica dessa aborda-
gem, implica em assumir que,
como a criança ouvinte, ela

nasceria com um dispositivo

para adquirir linguagem. Tal
fato se daria a contento des-
de que ela fosse exposta a um
input linguístico da língua
que se deseja que ela fale. Sen-
do exposta a modelos adul-
tos, a criança surda iria des-
cobrindo as regras de funcio-
namento da língua, deduzin-
do-as através da análise do
input linguístico.

Contudo, a deficiência au-
ditiva altera suas condições
para recepção da língua usa-
da por seu grupo social. Os
estágios iniciais de linguagem
são mantidos semelhantes aos
das crianças ouvintes mas,
com o passar do tempo, as
necessidades de recepção são
maiores e se faz necessária

uma imersão no universo
linguístico. A linguagem é vis-
ta como um processo de de-
senvolvimento e não de
aprendizagem.
O foco do trabalho tera-

pêutico que se referencia nes-
ta abordagem, está em técni-
cas de exposição à linguagem.
A criança deve ser exposta a

sequências ou passos, segun-
do uma hierarquia de com-
plexidade sintática da lín-
gua. Preconiza-se o uso pelo
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tente de linguagem, sentindo
dificuldades em sua inserção
no mundo ouvinte e desa-
daptados do mundo das pes-
soas surdas. Muitas vezes, tais

dificuldades manifestam-se
mais acentuadamente no que
se refere ao seu domínio de
linguagem escrita (Fernan-
des, 1989 e Góes, 1996).
O fonoaudiólogo que de-

veria trabalhar com as questões
da linguagem possibilitando
o desenvolvimento desse su-
jeito como um todo, acaba se
atendo a um trabalho per-
ceptual-articulatório.

Outro modelo de aquisi-
ção de linguagem muito di-
fundido, e que permeia gran-
de parte da prática fonoau-
diológica, é o modelo inatista,
baseado principalmente nas

idéias de Chomsky (1965),
para quem todo falante nasce
com mecanismos linguísticos
inatos ativados através da ex-
posição à fala do outro.

Nesse modelo, saber uma
língua é poder reproduzir e
reconhecer frases que não
foram usadas anteriormente.
A língua não pode ser descri-
ta com base nos paradigmas
associacionistas (estímulo-res-
postas) porque nenhuma no-
ção substancial de analogia ou
generalização dá conta de
explicar os aspectos criativos

do uso de língua, observado
logo noinício da aquisição da
linguagem. Para Chomsky, a
organização da linguagem em
estruturas profundas seria
compartilhada por todasas lín-

guashumanas—constituindo os

universais linguísticos. O
aprendizado de língua se dá
então, nessa visão, por geração
de regras sintáticas, não asso-
ciadas a emissão efetiva de

enunciados, mas a estruturas
que são adquiridas sem que a
criança tenha modelos explí-
citos das mesma (Trenche,

1995).
Aprendera língua é decor-

rência natural de uma dota-
ção prévia como o ato de an-
dar, por exemplo. Toda acri-
ança possui, potencialmente
e previamente, condições

para desenvolver a gramática

da língua à qual está sendo
exposta. A criança encontra-
se equipada biologicamente

para a aquisição de lingua-
gem. Tal aquisição é decorren-

te de uma predisposição ina-

ta e isso se dá desde quea cri-
ança seja expostaà língua que
desenvolverá. Há um conjun-
to finito de regras que gerará

um conjunto infinito de pro-
duções linguísticas. A ênfase

está nos componentes sintá-

ticos da língua e, então, o
surgimento da gramática se

dá, principalmente, quando a

criança começa a combinar

dois vocábulos. Neste sentido,

a recepção precede a emissão,

uma vez que a segunda de-
pende da primeira.
O foco está em estágios de

desenvolvimento que colabo-

ram para a competência lin-

gúística dos sujeitos. O adul-

to não é considerado como
um reforçador, mas como o
provedorde inputlingúístico.
Mais do que isso, o meio não

interfere na capacidade de  

compreensão da criança (isto
já está dado) interferindo ape-
nas, em alguns casos, em cer-
tos aspectos de seu desempe-
nho.

Considerar a criança sur-
da sob a ótica dessa aborda-
gem, implica em assumir que,
como a criança ouvinte, ela

nasceria com um dispositivo

para adquirir linguagem. Tal
fato se daria a contento des-
de que ela fosse exposta a um
input linguístico da língua
que se deseja que ela fale. Sen-
do exposta a modelos adul-
tos, a criança surda iria des-
cobrindo as regras de funcio-
namento da língua, deduzin-
do-as através da análise do
input linguístico.

Contudo, a deficiência au-
ditiva altera suas condições
para recepção da língua usa-
da por seu grupo social. Os
estágios iniciais de linguagem
são mantidos semelhantes aos
das crianças ouvintes mas,
com o passar do tempo, as
necessidades de recepção são
maiores e se faz necessária

uma imersão no universo
linguístico. A linguagem é vis-
ta como um processo de de-
senvolvimento e não de
aprendizagem.
O foco do trabalho tera-

pêutico que se referencia nes-
ta abordagem, está em técni-
cas de exposição à linguagem.
A criança deve ser exposta a

sequências ou passos, segun-
do uma hierarquia de com-
plexidade sintática da lín-
gua. Preconiza-se o uso pelo
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tente de linguagem, sentindo
dificuldades em sua inserção
no mundo ouvinte e desa-
daptados do mundo das pes-
soas surdas. Muitas vezes, tais

dificuldades manifestam-se
mais acentuadamente no que
se refere ao seu domínio de
linguagem escrita (Fernan-
des, 1989 e Góes, 1996).
O fonoaudiólogo que de-

veria trabalhar com as questões
da linguagem possibilitando
o desenvolvimento desse su-
jeito como um todo, acaba se
atendo a um trabalho per-
ceptual-articulatório.

Outro modelo de aquisi-
ção de linguagem muito di-
fundido, e que permeia gran-
de parte da prática fonoau-
diológica, é o modelo inatista,
baseado principalmente nas

idéias de Chomsky (1965),
para quem todo falante nasce
com mecanismos linguísticos
inatos ativados através da ex-
posição à fala do outro.

Nesse modelo, saber uma
língua é poder reproduzir e
reconhecer frases que não
foram usadas anteriormente.
A língua não pode ser descri-
ta com base nos paradigmas
associacionistas (estímulo-res-
postas) porque nenhuma no-
ção substancial de analogia ou
generalização dá conta de
explicar os aspectos criativos

do uso de língua, observado
logo noinício da aquisição da
linguagem. Para Chomsky, a
organização da linguagem em
estruturas profundas seria
compartilhada por todasas lín-

guashumanas—constituindo os

universais linguísticos. O
aprendizado de língua se dá
então, nessa visão, por geração
de regras sintáticas, não asso-
ciadas a emissão efetiva de

enunciados, mas a estruturas
que são adquiridas sem que a
criança tenha modelos explí-
citos das mesma (Trenche,

1995).
Aprendera língua é decor-

rência natural de uma dota-
ção prévia como o ato de an-
dar, por exemplo. Toda acri-
ança possui, potencialmente
e previamente, condições

para desenvolver a gramática

da língua à qual está sendo
exposta. A criança encontra-
se equipada biologicamente

para a aquisição de lingua-
gem. Tal aquisição é decorren-

te de uma predisposição ina-

ta e isso se dá desde quea cri-
ança seja expostaà língua que
desenvolverá. Há um conjun-
to finito de regras que gerará

um conjunto infinito de pro-
duções linguísticas. A ênfase

está nos componentes sintá-

ticos da língua e, então, o
surgimento da gramática se

dá, principalmente, quando a

criança começa a combinar

dois vocábulos. Neste sentido,

a recepção precede a emissão,

uma vez que a segunda de-
pende da primeira.
O foco está em estágios de

desenvolvimento que colabo-

ram para a competência lin-

gúística dos sujeitos. O adul-

to não é considerado como
um reforçador, mas como o
provedorde inputlingúístico.
Mais do que isso, o meio não

interfere na capacidade de  

compreensão da criança (isto
já está dado) interferindo ape-
nas, em alguns casos, em cer-
tos aspectos de seu desempe-
nho.

Considerar a criança sur-
da sob a ótica dessa aborda-
gem, implica em assumir que,
como a criança ouvinte, ela

nasceria com um dispositivo

para adquirir linguagem. Tal
fato se daria a contento des-
de que ela fosse exposta a um
input linguístico da língua
que se deseja que ela fale. Sen-
do exposta a modelos adul-
tos, a criança surda iria des-
cobrindo as regras de funcio-
namento da língua, deduzin-
do-as através da análise do
input linguístico.

Contudo, a deficiência au-
ditiva altera suas condições
para recepção da língua usa-
da por seu grupo social. Os
estágios iniciais de linguagem
são mantidos semelhantes aos
das crianças ouvintes mas,
com o passar do tempo, as
necessidades de recepção são
maiores e se faz necessária

uma imersão no universo
linguístico. A linguagem é vis-
ta como um processo de de-
senvolvimento e não de
aprendizagem.
O foco do trabalho tera-

pêutico que se referencia nes-
ta abordagem, está em técni-
cas de exposição à linguagem.
A criança deve ser exposta a

sequências ou passos, segun-
do uma hierarquia de com-
plexidade sintática da lín-
gua. Preconiza-se o uso pelo
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no mundo ouvinte e desa-
daptados do mundo das pes-
soas surdas. Muitas vezes, tais

dificuldades manifestam-se
mais acentuadamente no que
se refere ao seu domínio de
linguagem escrita (Fernan-
des, 1989 e Góes, 1996).
O fonoaudiólogo que de-

veria trabalhar com as questões
da linguagem possibilitando
o desenvolvimento desse su-
jeito como um todo, acaba se
atendo a um trabalho per-
ceptual-articulatório.

Outro modelo de aquisi-
ção de linguagem muito di-
fundido, e que permeia gran-
de parte da prática fonoau-
diológica, é o modelo inatista,
baseado principalmente nas

idéias de Chomsky (1965),
para quem todo falante nasce
com mecanismos linguísticos
inatos ativados através da ex-
posição à fala do outro.

Nesse modelo, saber uma
língua é poder reproduzir e
reconhecer frases que não
foram usadas anteriormente.
A língua não pode ser descri-
ta com base nos paradigmas
associacionistas (estímulo-res-
postas) porque nenhuma no-
ção substancial de analogia ou
generalização dá conta de
explicar os aspectos criativos

do uso de língua, observado
logo noinício da aquisição da
linguagem. Para Chomsky, a
organização da linguagem em
estruturas profundas seria
compartilhada por todasas lín-

guashumanas—constituindo os

universais linguísticos. O
aprendizado de língua se dá
então, nessa visão, por geração
de regras sintáticas, não asso-
ciadas a emissão efetiva de

enunciados, mas a estruturas
que são adquiridas sem que a
criança tenha modelos explí-
citos das mesma (Trenche,

1995).
Aprendera língua é decor-

rência natural de uma dota-
ção prévia como o ato de an-
dar, por exemplo. Toda acri-
ança possui, potencialmente
e previamente, condições

para desenvolver a gramática

da língua à qual está sendo
exposta. A criança encontra-
se equipada biologicamente

para a aquisição de lingua-
gem. Tal aquisição é decorren-

te de uma predisposição ina-

ta e isso se dá desde quea cri-
ança seja expostaà língua que
desenvolverá. Há um conjun-
to finito de regras que gerará

um conjunto infinito de pro-
duções linguísticas. A ênfase

está nos componentes sintá-

ticos da língua e, então, o
surgimento da gramática se

dá, principalmente, quando a

criança começa a combinar

dois vocábulos. Neste sentido,

a recepção precede a emissão,

uma vez que a segunda de-
pende da primeira.
O foco está em estágios de

desenvolvimento que colabo-

ram para a competência lin-

gúística dos sujeitos. O adul-

to não é considerado como
um reforçador, mas como o
provedorde inputlingúístico.
Mais do que isso, o meio não

interfere na capacidade de  

compreensão da criança (isto
já está dado) interferindo ape-
nas, em alguns casos, em cer-
tos aspectos de seu desempe-
nho.

Considerar a criança sur-
da sob a ótica dessa aborda-
gem, implica em assumir que,
como a criança ouvinte, ela

nasceria com um dispositivo

para adquirir linguagem. Tal
fato se daria a contento des-
de que ela fosse exposta a um
input linguístico da língua
que se deseja que ela fale. Sen-
do exposta a modelos adul-
tos, a criança surda iria des-
cobrindo as regras de funcio-
namento da língua, deduzin-
do-as através da análise do
input linguístico.

Contudo, a deficiência au-
ditiva altera suas condições
para recepção da língua usa-
da por seu grupo social. Os
estágios iniciais de linguagem
são mantidos semelhantes aos
das crianças ouvintes mas,
com o passar do tempo, as
necessidades de recepção são
maiores e se faz necessária

uma imersão no universo
linguístico. A linguagem é vis-
ta como um processo de de-
senvolvimento e não de
aprendizagem.
O foco do trabalho tera-

pêutico que se referencia nes-
ta abordagem, está em técni-
cas de exposição à linguagem.
A criança deve ser exposta a

sequências ou passos, segun-
do uma hierarquia de com-
plexidade sintática da lín-
gua. Preconiza-se o uso pelo
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tente de linguagem, sentindo
dificuldades em sua inserção
no mundo ouvinte e desa-
daptados do mundo das pes-
soas surdas. Muitas vezes, tais

dificuldades manifestam-se
mais acentuadamente no que
se refere ao seu domínio de
linguagem escrita (Fernan-
des, 1989 e Góes, 1996).
O fonoaudiólogo que de-

veria trabalhar com as questões
da linguagem possibilitando
o desenvolvimento desse su-
jeito como um todo, acaba se
atendo a um trabalho per-
ceptual-articulatório.

Outro modelo de aquisi-
ção de linguagem muito di-
fundido, e que permeia gran-
de parte da prática fonoau-
diológica, é o modelo inatista,
baseado principalmente nas

idéias de Chomsky (1965),
para quem todo falante nasce
com mecanismos linguísticos
inatos ativados através da ex-
posição à fala do outro.

Nesse modelo, saber uma
língua é poder reproduzir e
reconhecer frases que não
foram usadas anteriormente.
A língua não pode ser descri-
ta com base nos paradigmas
associacionistas (estímulo-res-
postas) porque nenhuma no-
ção substancial de analogia ou
generalização dá conta de
explicar os aspectos criativos

do uso de língua, observado
logo noinício da aquisição da
linguagem. Para Chomsky, a
organização da linguagem em
estruturas profundas seria
compartilhada por todasas lín-

guashumanas—constituindo os

universais linguísticos. O
aprendizado de língua se dá
então, nessa visão, por geração
de regras sintáticas, não asso-
ciadas a emissão efetiva de

enunciados, mas a estruturas
que são adquiridas sem que a
criança tenha modelos explí-
citos das mesma (Trenche,

1995).
Aprendera língua é decor-

rência natural de uma dota-
ção prévia como o ato de an-
dar, por exemplo. Toda acri-
ança possui, potencialmente
e previamente, condições

para desenvolver a gramática

da língua à qual está sendo
exposta. A criança encontra-
se equipada biologicamente

para a aquisição de lingua-
gem. Tal aquisição é decorren-

te de uma predisposição ina-

ta e isso se dá desde quea cri-
ança seja expostaà língua que
desenvolverá. Há um conjun-
to finito de regras que gerará

um conjunto infinito de pro-
duções linguísticas. A ênfase

está nos componentes sintá-

ticos da língua e, então, o
surgimento da gramática se

dá, principalmente, quando a

criança começa a combinar

dois vocábulos. Neste sentido,

a recepção precede a emissão,

uma vez que a segunda de-
pende da primeira.
O foco está em estágios de

desenvolvimento que colabo-

ram para a competência lin-

gúística dos sujeitos. O adul-

to não é considerado como
um reforçador, mas como o
provedorde inputlingúístico.
Mais do que isso, o meio não

interfere na capacidade de  

compreensão da criança (isto
já está dado) interferindo ape-
nas, em alguns casos, em cer-
tos aspectos de seu desempe-
nho.

Considerar a criança sur-
da sob a ótica dessa aborda-
gem, implica em assumir que,
como a criança ouvinte, ela

nasceria com um dispositivo

para adquirir linguagem. Tal
fato se daria a contento des-
de que ela fosse exposta a um
input linguístico da língua
que se deseja que ela fale. Sen-
do exposta a modelos adul-
tos, a criança surda iria des-
cobrindo as regras de funcio-
namento da língua, deduzin-
do-as através da análise do
input linguístico.

Contudo, a deficiência au-
ditiva altera suas condições
para recepção da língua usa-
da por seu grupo social. Os
estágios iniciais de linguagem
são mantidos semelhantes aos
das crianças ouvintes mas,
com o passar do tempo, as
necessidades de recepção são
maiores e se faz necessária

uma imersão no universo
linguístico. A linguagem é vis-
ta como um processo de de-
senvolvimento e não de
aprendizagem.
O foco do trabalho tera-

pêutico que se referencia nes-
ta abordagem, está em técni-
cas de exposição à linguagem.
A criança deve ser exposta a

sequências ou passos, segun-
do uma hierarquia de com-
plexidade sintática da lín-
gua. Preconiza-se o uso pelo
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tente de linguagem, sentindo
dificuldades em sua inserção
no mundo ouvinte e desa-
daptados do mundo das pes-
soas surdas. Muitas vezes, tais

dificuldades manifestam-se
mais acentuadamente no que
se refere ao seu domínio de
linguagem escrita (Fernan-
des, 1989 e Góes, 1996).
O fonoaudiólogo que de-

veria trabalhar com as questões
da linguagem possibilitando
o desenvolvimento desse su-
jeito como um todo, acaba se
atendo a um trabalho per-
ceptual-articulatório.

Outro modelo de aquisi-
ção de linguagem muito di-
fundido, e que permeia gran-
de parte da prática fonoau-
diológica, é o modelo inatista,
baseado principalmente nas

idéias de Chomsky (1965),
para quem todo falante nasce
com mecanismos linguísticos
inatos ativados através da ex-
posição à fala do outro.

Nesse modelo, saber uma
língua é poder reproduzir e
reconhecer frases que não
foram usadas anteriormente.
A língua não pode ser descri-
ta com base nos paradigmas
associacionistas (estímulo-res-
postas) porque nenhuma no-
ção substancial de analogia ou
generalização dá conta de
explicar os aspectos criativos

do uso de língua, observado
logo noinício da aquisição da
linguagem. Para Chomsky, a
organização da linguagem em
estruturas profundas seria
compartilhada por todasas lín-

guashumanas—constituindo os

universais linguísticos. O
aprendizado de língua se dá
então, nessa visão, por geração
de regras sintáticas, não asso-
ciadas a emissão efetiva de

enunciados, mas a estruturas
que são adquiridas sem que a
criança tenha modelos explí-
citos das mesma (Trenche,

1995).
Aprendera língua é decor-

rência natural de uma dota-
ção prévia como o ato de an-
dar, por exemplo. Toda acri-
ança possui, potencialmente
e previamente, condições

para desenvolver a gramática

da língua à qual está sendo
exposta. A criança encontra-
se equipada biologicamente

para a aquisição de lingua-
gem. Tal aquisição é decorren-

te de uma predisposição ina-

ta e isso se dá desde quea cri-
ança seja expostaà língua que
desenvolverá. Há um conjun-
to finito de regras que gerará

um conjunto infinito de pro-
duções linguísticas. A ênfase

está nos componentes sintá-

ticos da língua e, então, o
surgimento da gramática se

dá, principalmente, quando a

criança começa a combinar

dois vocábulos. Neste sentido,

a recepção precede a emissão,

uma vez que a segunda de-
pende da primeira.
O foco está em estágios de

desenvolvimento que colabo-

ram para a competência lin-

gúística dos sujeitos. O adul-

to não é considerado como
um reforçador, mas como o
provedorde inputlingúístico.
Mais do que isso, o meio não

interfere na capacidade de  

compreensão da criança (isto
já está dado) interferindo ape-
nas, em alguns casos, em cer-
tos aspectos de seu desempe-
nho.

Considerar a criança sur-
da sob a ótica dessa aborda-
gem, implica em assumir que,
como a criança ouvinte, ela

nasceria com um dispositivo

para adquirir linguagem. Tal
fato se daria a contento des-
de que ela fosse exposta a um
input linguístico da língua
que se deseja que ela fale. Sen-
do exposta a modelos adul-
tos, a criança surda iria des-
cobrindo as regras de funcio-
namento da língua, deduzin-
do-as através da análise do
input linguístico.

Contudo, a deficiência au-
ditiva altera suas condições
para recepção da língua usa-
da por seu grupo social. Os
estágios iniciais de linguagem
são mantidos semelhantes aos
das crianças ouvintes mas,
com o passar do tempo, as
necessidades de recepção são
maiores e se faz necessária

uma imersão no universo
linguístico. A linguagem é vis-
ta como um processo de de-
senvolvimento e não de
aprendizagem.
O foco do trabalho tera-

pêutico que se referencia nes-
ta abordagem, está em técni-
cas de exposição à linguagem.
A criança deve ser exposta a

sequências ou passos, segun-
do uma hierarquia de com-
plexidade sintática da lín-
gua. Preconiza-se o uso pelo
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tente de linguagem, sentindo
dificuldades em sua inserção
no mundo ouvinte e desa-
daptados do mundo das pes-
soas surdas. Muitas vezes, tais

dificuldades manifestam-se
mais acentuadamente no que
se refere ao seu domínio de
linguagem escrita (Fernan-
des, 1989 e Góes, 1996).
O fonoaudiólogo que de-

veria trabalhar com as questões
da linguagem possibilitando
o desenvolvimento desse su-
jeito como um todo, acaba se
atendo a um trabalho per-
ceptual-articulatório.

Outro modelo de aquisi-
ção de linguagem muito di-
fundido, e que permeia gran-
de parte da prática fonoau-
diológica, é o modelo inatista,
baseado principalmente nas

idéias de Chomsky (1965),
para quem todo falante nasce
com mecanismos linguísticos
inatos ativados através da ex-
posição à fala do outro.

Nesse modelo, saber uma
língua é poder reproduzir e
reconhecer frases que não
foram usadas anteriormente.
A língua não pode ser descri-
ta com base nos paradigmas
associacionistas (estímulo-res-
postas) porque nenhuma no-
ção substancial de analogia ou
generalização dá conta de
explicar os aspectos criativos

do uso de língua, observado
logo noinício da aquisição da
linguagem. Para Chomsky, a
organização da linguagem em
estruturas profundas seria
compartilhada por todasas lín-

guashumanas—constituindo os

universais linguísticos. O
aprendizado de língua se dá
então, nessa visão, por geração
de regras sintáticas, não asso-
ciadas a emissão efetiva de

enunciados, mas a estruturas
que são adquiridas sem que a
criança tenha modelos explí-
citos das mesma (Trenche,

1995).
Aprendera língua é decor-

rência natural de uma dota-
ção prévia como o ato de an-
dar, por exemplo. Toda acri-
ança possui, potencialmente
e previamente, condições

para desenvolver a gramática

da língua à qual está sendo
exposta. A criança encontra-
se equipada biologicamente

para a aquisição de lingua-
gem. Tal aquisição é decorren-

te de uma predisposição ina-

ta e isso se dá desde quea cri-
ança seja expostaà língua que
desenvolverá. Há um conjun-
to finito de regras que gerará

um conjunto infinito de pro-
duções linguísticas. A ênfase

está nos componentes sintá-

ticos da língua e, então, o
surgimento da gramática se

dá, principalmente, quando a

criança começa a combinar

dois vocábulos. Neste sentido,

a recepção precede a emissão,

uma vez que a segunda de-
pende da primeira.
O foco está em estágios de

desenvolvimento que colabo-

ram para a competência lin-

gúística dos sujeitos. O adul-

to não é considerado como
um reforçador, mas como o
provedorde inputlingúístico.
Mais do que isso, o meio não

interfere na capacidade de  

compreensão da criança (isto
já está dado) interferindo ape-
nas, em alguns casos, em cer-
tos aspectos de seu desempe-
nho.

Considerar a criança sur-
da sob a ótica dessa aborda-
gem, implica em assumir que,
como a criança ouvinte, ela

nasceria com um dispositivo

para adquirir linguagem. Tal
fato se daria a contento des-
de que ela fosse exposta a um
input linguístico da língua
que se deseja que ela fale. Sen-
do exposta a modelos adul-
tos, a criança surda iria des-
cobrindo as regras de funcio-
namento da língua, deduzin-
do-as através da análise do
input linguístico.

Contudo, a deficiência au-
ditiva altera suas condições
para recepção da língua usa-
da por seu grupo social. Os
estágios iniciais de linguagem
são mantidos semelhantes aos
das crianças ouvintes mas,
com o passar do tempo, as
necessidades de recepção são
maiores e se faz necessária

uma imersão no universo
linguístico. A linguagem é vis-
ta como um processo de de-
senvolvimento e não de
aprendizagem.
O foco do trabalho tera-

pêutico que se referencia nes-
ta abordagem, está em técni-
cas de exposição à linguagem.
A criança deve ser exposta a

sequências ou passos, segun-
do uma hierarquia de com-
plexidade sintática da lín-
gua. Preconiza-se o uso pelo

INES

ESPAÇO

DEZ/98

33

  

tente de linguagem, sentindo
dificuldades em sua inserção
no mundo ouvinte e desa-
daptados do mundo das pes-
soas surdas. Muitas vezes, tais

dificuldades manifestam-se
mais acentuadamente no que
se refere ao seu domínio de
linguagem escrita (Fernan-
des, 1989 e Góes, 1996).
O fonoaudiólogo que de-

veria trabalhar com as questões
da linguagem possibilitando
o desenvolvimento desse su-
jeito como um todo, acaba se
atendo a um trabalho per-
ceptual-articulatório.

Outro modelo de aquisi-
ção de linguagem muito di-
fundido, e que permeia gran-
de parte da prática fonoau-
diológica, é o modelo inatista,
baseado principalmente nas

idéias de Chomsky (1965),
para quem todo falante nasce
com mecanismos linguísticos
inatos ativados através da ex-
posição à fala do outro.

Nesse modelo, saber uma
língua é poder reproduzir e
reconhecer frases que não
foram usadas anteriormente.
A língua não pode ser descri-
ta com base nos paradigmas
associacionistas (estímulo-res-
postas) porque nenhuma no-
ção substancial de analogia ou
generalização dá conta de
explicar os aspectos criativos

do uso de língua, observado
logo noinício da aquisição da
linguagem. Para Chomsky, a
organização da linguagem em
estruturas profundas seria
compartilhada por todasas lín-

guashumanas—constituindo os

universais linguísticos. O
aprendizado de língua se dá
então, nessa visão, por geração
de regras sintáticas, não asso-
ciadas a emissão efetiva de

enunciados, mas a estruturas
que são adquiridas sem que a
criança tenha modelos explí-
citos das mesma (Trenche,

1995).
Aprendera língua é decor-

rência natural de uma dota-
ção prévia como o ato de an-
dar, por exemplo. Toda acri-
ança possui, potencialmente
e previamente, condições

para desenvolver a gramática

da língua à qual está sendo
exposta. A criança encontra-
se equipada biologicamente

para a aquisição de lingua-
gem. Tal aquisição é decorren-

te de uma predisposição ina-

ta e isso se dá desde quea cri-
ança seja expostaà língua que
desenvolverá. Há um conjun-
to finito de regras que gerará

um conjunto infinito de pro-
duções linguísticas. A ênfase

está nos componentes sintá-

ticos da língua e, então, o
surgimento da gramática se

dá, principalmente, quando a

criança começa a combinar

dois vocábulos. Neste sentido,

a recepção precede a emissão,

uma vez que a segunda de-
pende da primeira.
O foco está em estágios de

desenvolvimento que colabo-

ram para a competência lin-

gúística dos sujeitos. O adul-

to não é considerado como
um reforçador, mas como o
provedorde inputlingúístico.
Mais do que isso, o meio não

interfere na capacidade de  

compreensão da criança (isto
já está dado) interferindo ape-
nas, em alguns casos, em cer-
tos aspectos de seu desempe-
nho.

Considerar a criança sur-
da sob a ótica dessa aborda-
gem, implica em assumir que,
como a criança ouvinte, ela

nasceria com um dispositivo

para adquirir linguagem. Tal
fato se daria a contento des-
de que ela fosse exposta a um
input linguístico da língua
que se deseja que ela fale. Sen-
do exposta a modelos adul-
tos, a criança surda iria des-
cobrindo as regras de funcio-
namento da língua, deduzin-
do-as através da análise do
input linguístico.

Contudo, a deficiência au-
ditiva altera suas condições
para recepção da língua usa-
da por seu grupo social. Os
estágios iniciais de linguagem
são mantidos semelhantes aos
das crianças ouvintes mas,
com o passar do tempo, as
necessidades de recepção são
maiores e se faz necessária

uma imersão no universo
linguístico. A linguagem é vis-
ta como um processo de de-
senvolvimento e não de
aprendizagem.
O foco do trabalho tera-

pêutico que se referencia nes-
ta abordagem, está em técni-
cas de exposição à linguagem.
A criança deve ser exposta a

sequências ou passos, segun-
do uma hierarquia de com-
plexidade sintática da lín-
gua. Preconiza-se o uso pelo
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tente de linguagem, sentindo
dificuldades em sua inserção
no mundo ouvinte e desa-
daptados do mundo das pes-
soas surdas. Muitas vezes, tais

dificuldades manifestam-se
mais acentuadamente no que
se refere ao seu domínio de
linguagem escrita (Fernan-
des, 1989 e Góes, 1996).
O fonoaudiólogo que de-

veria trabalhar com as questões
da linguagem possibilitando
o desenvolvimento desse su-
jeito como um todo, acaba se
atendo a um trabalho per-
ceptual-articulatório.

Outro modelo de aquisi-
ção de linguagem muito di-
fundido, e que permeia gran-
de parte da prática fonoau-
diológica, é o modelo inatista,
baseado principalmente nas

idéias de Chomsky (1965),
para quem todo falante nasce
com mecanismos linguísticos
inatos ativados através da ex-
posição à fala do outro.

Nesse modelo, saber uma
língua é poder reproduzir e
reconhecer frases que não
foram usadas anteriormente.
A língua não pode ser descri-
ta com base nos paradigmas
associacionistas (estímulo-res-
postas) porque nenhuma no-
ção substancial de analogia ou
generalização dá conta de
explicar os aspectos criativos

do uso de língua, observado
logo noinício da aquisição da
linguagem. Para Chomsky, a
organização da linguagem em
estruturas profundas seria
compartilhada por todasas lín-

guashumanas—constituindo os

universais linguísticos. O
aprendizado de língua se dá
então, nessa visão, por geração
de regras sintáticas, não asso-
ciadas a emissão efetiva de

enunciados, mas a estruturas
que são adquiridas sem que a
criança tenha modelos explí-
citos das mesma (Trenche,

1995).
Aprendera língua é decor-

rência natural de uma dota-
ção prévia como o ato de an-
dar, por exemplo. Toda acri-
ança possui, potencialmente
e previamente, condições

para desenvolver a gramática

da língua à qual está sendo
exposta. A criança encontra-
se equipada biologicamente

para a aquisição de lingua-
gem. Tal aquisição é decorren-

te de uma predisposição ina-

ta e isso se dá desde quea cri-
ança seja expostaà língua que
desenvolverá. Há um conjun-
to finito de regras que gerará

um conjunto infinito de pro-
duções linguísticas. A ênfase

está nos componentes sintá-

ticos da língua e, então, o
surgimento da gramática se

dá, principalmente, quando a

criança começa a combinar

dois vocábulos. Neste sentido,

a recepção precede a emissão,

uma vez que a segunda de-
pende da primeira.
O foco está em estágios de

desenvolvimento que colabo-

ram para a competência lin-

gúística dos sujeitos. O adul-

to não é considerado como
um reforçador, mas como o
provedorde inputlingúístico.
Mais do que isso, o meio não

interfere na capacidade de  

compreensão da criança (isto
já está dado) interferindo ape-
nas, em alguns casos, em cer-
tos aspectos de seu desempe-
nho.

Considerar a criança sur-
da sob a ótica dessa aborda-
gem, implica em assumir que,
como a criança ouvinte, ela

nasceria com um dispositivo

para adquirir linguagem. Tal
fato se daria a contento des-
de que ela fosse exposta a um
input linguístico da língua
que se deseja que ela fale. Sen-
do exposta a modelos adul-
tos, a criança surda iria des-
cobrindo as regras de funcio-
namento da língua, deduzin-
do-as através da análise do
input linguístico.

Contudo, a deficiência au-
ditiva altera suas condições
para recepção da língua usa-
da por seu grupo social. Os
estágios iniciais de linguagem
são mantidos semelhantes aos
das crianças ouvintes mas,
com o passar do tempo, as
necessidades de recepção são
maiores e se faz necessária

uma imersão no universo
linguístico. A linguagem é vis-
ta como um processo de de-
senvolvimento e não de
aprendizagem.
O foco do trabalho tera-

pêutico que se referencia nes-
ta abordagem, está em técni-
cas de exposição à linguagem.
A criança deve ser exposta a

sequências ou passos, segun-
do uma hierarquia de com-
plexidade sintática da lín-
gua. Preconiza-se o uso pelo
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tente de linguagem, sentindo
dificuldades em sua inserção
no mundo ouvinte e desa-
daptados do mundo das pes-
soas surdas. Muitas vezes, tais

dificuldades manifestam-se
mais acentuadamente no que
se refere ao seu domínio de
linguagem escrita (Fernan-
des, 1989 e Góes, 1996).
O fonoaudiólogo que de-

veria trabalhar com as questões
da linguagem possibilitando
o desenvolvimento desse su-
jeito como um todo, acaba se
atendo a um trabalho per-
ceptual-articulatório.

Outro modelo de aquisi-
ção de linguagem muito di-
fundido, e que permeia gran-
de parte da prática fonoau-
diológica, é o modelo inatista,
baseado principalmente nas

idéias de Chomsky (1965),
para quem todo falante nasce
com mecanismos linguísticos
inatos ativados através da ex-
posição à fala do outro.

Nesse modelo, saber uma
língua é poder reproduzir e
reconhecer frases que não
foram usadas anteriormente.
A língua não pode ser descri-
ta com base nos paradigmas
associacionistas (estímulo-res-
postas) porque nenhuma no-
ção substancial de analogia ou
generalização dá conta de
explicar os aspectos criativos

do uso de língua, observado
logo noinício da aquisição da
linguagem. Para Chomsky, a
organização da linguagem em
estruturas profundas seria
compartilhada por todasas lín-

guashumanas—constituindo os

universais linguísticos. O
aprendizado de língua se dá
então, nessa visão, por geração
de regras sintáticas, não asso-
ciadas a emissão efetiva de

enunciados, mas a estruturas
que são adquiridas sem que a
criança tenha modelos explí-
citos das mesma (Trenche,

1995).
Aprendera língua é decor-

rência natural de uma dota-
ção prévia como o ato de an-
dar, por exemplo. Toda acri-
ança possui, potencialmente
e previamente, condições

para desenvolver a gramática

da língua à qual está sendo
exposta. A criança encontra-
se equipada biologicamente

para a aquisição de lingua-
gem. Tal aquisição é decorren-

te de uma predisposição ina-

ta e isso se dá desde quea cri-
ança seja expostaà língua que
desenvolverá. Há um conjun-
to finito de regras que gerará

um conjunto infinito de pro-
duções linguísticas. A ênfase

está nos componentes sintá-

ticos da língua e, então, o
surgimento da gramática se

dá, principalmente, quando a

criança começa a combinar

dois vocábulos. Neste sentido,

a recepção precede a emissão,

uma vez que a segunda de-
pende da primeira.
O foco está em estágios de

desenvolvimento que colabo-

ram para a competência lin-

gúística dos sujeitos. O adul-

to não é considerado como
um reforçador, mas como o
provedorde inputlingúístico.
Mais do que isso, o meio não

interfere na capacidade de  

compreensão da criança (isto
já está dado) interferindo ape-
nas, em alguns casos, em cer-
tos aspectos de seu desempe-
nho.

Considerar a criança sur-
da sob a ótica dessa aborda-
gem, implica em assumir que,
como a criança ouvinte, ela

nasceria com um dispositivo

para adquirir linguagem. Tal
fato se daria a contento des-
de que ela fosse exposta a um
input linguístico da língua
que se deseja que ela fale. Sen-
do exposta a modelos adul-
tos, a criança surda iria des-
cobrindo as regras de funcio-
namento da língua, deduzin-
do-as através da análise do
input linguístico.

Contudo, a deficiência au-
ditiva altera suas condições
para recepção da língua usa-
da por seu grupo social. Os
estágios iniciais de linguagem
são mantidos semelhantes aos
das crianças ouvintes mas,
com o passar do tempo, as
necessidades de recepção são
maiores e se faz necessária

uma imersão no universo
linguístico. A linguagem é vis-
ta como um processo de de-
senvolvimento e não de
aprendizagem.
O foco do trabalho tera-

pêutico que se referencia nes-
ta abordagem, está em técni-
cas de exposição à linguagem.
A criança deve ser exposta a

sequências ou passos, segun-
do uma hierarquia de com-
plexidade sintática da lín-
gua. Preconiza-se o uso pelo
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tente de linguagem, sentindo
dificuldades em sua inserção
no mundo ouvinte e desa-
daptados do mundo das pes-
soas surdas. Muitas vezes, tais

dificuldades manifestam-se
mais acentuadamente no que
se refere ao seu domínio de
linguagem escrita (Fernan-
des, 1989 e Góes, 1996).
O fonoaudiólogo que de-

veria trabalhar com as questões
da linguagem possibilitando
o desenvolvimento desse su-
jeito como um todo, acaba se
atendo a um trabalho per-
ceptual-articulatório.

Outro modelo de aquisi-
ção de linguagem muito di-
fundido, e que permeia gran-
de parte da prática fonoau-
diológica, é o modelo inatista,
baseado principalmente nas

idéias de Chomsky (1965),
para quem todo falante nasce
com mecanismos linguísticos
inatos ativados através da ex-
posição à fala do outro.

Nesse modelo, saber uma
língua é poder reproduzir e
reconhecer frases que não
foram usadas anteriormente.
A língua não pode ser descri-
ta com base nos paradigmas
associacionistas (estímulo-res-
postas) porque nenhuma no-
ção substancial de analogia ou
generalização dá conta de
explicar os aspectos criativos

do uso de língua, observado
logo noinício da aquisição da
linguagem. Para Chomsky, a
organização da linguagem em
estruturas profundas seria
compartilhada por todasas lín-

guashumanas—constituindo os

universais linguísticos. O
aprendizado de língua se dá
então, nessa visão, por geração
de regras sintáticas, não asso-
ciadas a emissão efetiva de

enunciados, mas a estruturas
que são adquiridas sem que a
criança tenha modelos explí-
citos das mesma (Trenche,

1995).
Aprendera língua é decor-

rência natural de uma dota-
ção prévia como o ato de an-
dar, por exemplo. Toda acri-
ança possui, potencialmente
e previamente, condições

para desenvolver a gramática

da língua à qual está sendo
exposta. A criança encontra-
se equipada biologicamente

para a aquisição de lingua-
gem. Tal aquisição é decorren-

te de uma predisposição ina-

ta e isso se dá desde quea cri-
ança seja expostaà língua que
desenvolverá. Há um conjun-
to finito de regras que gerará

um conjunto infinito de pro-
duções linguísticas. A ênfase

está nos componentes sintá-

ticos da língua e, então, o
surgimento da gramática se

dá, principalmente, quando a

criança começa a combinar

dois vocábulos. Neste sentido,

a recepção precede a emissão,

uma vez que a segunda de-
pende da primeira.
O foco está em estágios de

desenvolvimento que colabo-

ram para a competência lin-

gúística dos sujeitos. O adul-

to não é considerado como
um reforçador, mas como o
provedorde inputlingúístico.
Mais do que isso, o meio não

interfere na capacidade de  

compreensão da criança (isto
já está dado) interferindo ape-
nas, em alguns casos, em cer-
tos aspectos de seu desempe-
nho.

Considerar a criança sur-
da sob a ótica dessa aborda-
gem, implica em assumir que,
como a criança ouvinte, ela

nasceria com um dispositivo

para adquirir linguagem. Tal
fato se daria a contento des-
de que ela fosse exposta a um
input linguístico da língua
que se deseja que ela fale. Sen-
do exposta a modelos adul-
tos, a criança surda iria des-
cobrindo as regras de funcio-
namento da língua, deduzin-
do-as através da análise do
input linguístico.

Contudo, a deficiência au-
ditiva altera suas condições
para recepção da língua usa-
da por seu grupo social. Os
estágios iniciais de linguagem
são mantidos semelhantes aos
das crianças ouvintes mas,
com o passar do tempo, as
necessidades de recepção são
maiores e se faz necessária

uma imersão no universo
linguístico. A linguagem é vis-
ta como um processo de de-
senvolvimento e não de
aprendizagem.
O foco do trabalho tera-

pêutico que se referencia nes-
ta abordagem, está em técni-
cas de exposição à linguagem.
A criança deve ser exposta a

sequências ou passos, segun-
do uma hierarquia de com-
plexidade sintática da lín-
gua. Preconiza-se o uso pelo
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tente de linguagem, sentindo
dificuldades em sua inserção
no mundo ouvinte e desa-
daptados do mundo das pes-
soas surdas. Muitas vezes, tais

dificuldades manifestam-se
mais acentuadamente no que
se refere ao seu domínio de
linguagem escrita (Fernan-
des, 1989 e Góes, 1996).
O fonoaudiólogo que de-

veria trabalhar com as questões
da linguagem possibilitando
o desenvolvimento desse su-
jeito como um todo, acaba se
atendo a um trabalho per-
ceptual-articulatório.

Outro modelo de aquisi-
ção de linguagem muito di-
fundido, e que permeia gran-
de parte da prática fonoau-
diológica, é o modelo inatista,
baseado principalmente nas

idéias de Chomsky (1965),
para quem todo falante nasce
com mecanismos linguísticos
inatos ativados através da ex-
posição à fala do outro.

Nesse modelo, saber uma
língua é poder reproduzir e
reconhecer frases que não
foram usadas anteriormente.
A língua não pode ser descri-
ta com base nos paradigmas
associacionistas (estímulo-res-
postas) porque nenhuma no-
ção substancial de analogia ou
generalização dá conta de
explicar os aspectos criativos

do uso de língua, observado
logo noinício da aquisição da
linguagem. Para Chomsky, a
organização da linguagem em
estruturas profundas seria
compartilhada por todasas lín-

guashumanas—constituindo os

universais linguísticos. O
aprendizado de língua se dá
então, nessa visão, por geração
de regras sintáticas, não asso-
ciadas a emissão efetiva de

enunciados, mas a estruturas
que são adquiridas sem que a
criança tenha modelos explí-
citos das mesma (Trenche,

1995).
Aprendera língua é decor-

rência natural de uma dota-
ção prévia como o ato de an-
dar, por exemplo. Toda acri-
ança possui, potencialmente
e previamente, condições

para desenvolver a gramática

da língua à qual está sendo
exposta. A criança encontra-
se equipada biologicamente

para a aquisição de lingua-
gem. Tal aquisição é decorren-

te de uma predisposição ina-

ta e isso se dá desde quea cri-
ança seja expostaà língua que
desenvolverá. Há um conjun-
to finito de regras que gerará

um conjunto infinito de pro-
duções linguísticas. A ênfase

está nos componentes sintá-

ticos da língua e, então, o
surgimento da gramática se

dá, principalmente, quando a

criança começa a combinar

dois vocábulos. Neste sentido,

a recepção precede a emissão,

uma vez que a segunda de-
pende da primeira.
O foco está em estágios de

desenvolvimento que colabo-

ram para a competência lin-

gúística dos sujeitos. O adul-

to não é considerado como
um reforçador, mas como o
provedorde inputlingúístico.
Mais do que isso, o meio não

interfere na capacidade de  

compreensão da criança (isto
já está dado) interferindo ape-
nas, em alguns casos, em cer-
tos aspectos de seu desempe-
nho.

Considerar a criança sur-
da sob a ótica dessa aborda-
gem, implica em assumir que,
como a criança ouvinte, ela

nasceria com um dispositivo

para adquirir linguagem. Tal
fato se daria a contento des-
de que ela fosse exposta a um
input linguístico da língua
que se deseja que ela fale. Sen-
do exposta a modelos adul-
tos, a criança surda iria des-
cobrindo as regras de funcio-
namento da língua, deduzin-
do-as através da análise do
input linguístico.

Contudo, a deficiência au-
ditiva altera suas condições
para recepção da língua usa-
da por seu grupo social. Os
estágios iniciais de linguagem
são mantidos semelhantes aos
das crianças ouvintes mas,
com o passar do tempo, as
necessidades de recepção são
maiores e se faz necessária

uma imersão no universo
linguístico. A linguagem é vis-
ta como um processo de de-
senvolvimento e não de
aprendizagem.
O foco do trabalho tera-

pêutico que se referencia nes-
ta abordagem, está em técni-
cas de exposição à linguagem.
A criança deve ser exposta a

sequências ou passos, segun-
do uma hierarquia de com-
plexidade sintática da lín-
gua. Preconiza-se o uso pelo
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adulto de uma linguagem o
mais natural possível, opon-
do-se a abordagens do tipo
instrucional.
A orientação dada aos

adultos que oferecerão input
linguístico para a criança sur-
da centra-se no uso de uma
linguagem filtrada, ou seja,
um pouco acima do nível de
desenvolvimento linguístico

“Com base na teoria genética de
Piaget (1976) alguns autores criti-

cam os modelos anteriormente

apresentados pela ênfase dada à
estrutura (sintática) e não aos con-

teúdos (semântica).”

da criança, buscando que ela
faça imitações como estraté-
gia para expansão de suas pro-
duções. Ela chegaria, então, à
dedução de regras gramati-
cais, desenvolvendo sualin-
guagem. A ênfase está na pre-
ocupação com o surgimento
de elementos sintáticos e sua
organização.

Nesse sentido é possível
reconhecer em diversas pro-
postas terapêuticas pontos de
apoio ora na abordagem ina-
tista. A criança deve aprender
a ouvir, aproveitando ao má-
ximo, e o mais precocemen-
te possível, seus restos audi-
tivos. É pela “educação audi-
tiva” que o sujeito “aprende-
rá" a ouvir e, então, será ca-

paz de adquirir a linguagem

 

 

como qualquer outra criança.
Os efeitos terapêuticos não
são muito diferentes daqueles
apontados com relação à abor-
dagem comportamental. Os
sujeitos acabam despenden-
do longos e preciosos anos
de suas vidas com este traba-
lho de estimulação auditiva
que, na maioria das vezes, não
reverte em nada realmente
significativo para ele.
Com base na teoria ge-

nética de Piaget (1976) alguns
autores criticam os modelos

anterior-
mente apre-
sentados
pela ênfase
dada à es-
trutura (sin-
tática) e não
aos conteú-
dos (semân-
tica). É im-
portante sa-

lientar que o foco dos estudos
de Piaget são aspectos do de-
senvolvimento cognitivo hu-
mano. Todavia, vários autores
buscam nessa teoria bases
para estudar o desenvolvi-
mento de linguagem.

Para Piaget, a linguagem
não pode emergir antes que
certas operações motoras te-
nham sido adquiridas. É na
interação motora do sujeito
com seu meio que estruturas
cognitivas se desenvolvem. A
linguagem é um dos aspectos
da função semiótica que só
será utilizada pelas crianças
quando elas já puderem utili-
zar esquemas representativos
e não apenas esquemas mo-
tores. Assim, nessa aborda-
gem, a função da linguagem
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é representar o mundo. Con-
tudo, a cognição precede a
linguagem, uma vez quea cri-
ança fala sobre aquilo que já
manipula em níveis não lin-
guísticos.

Para os cognitivistas, exis-
te uma hierarquia de desen-
volvimento de linguagem que
se situa no nível semântico.
Então, os enunciados das cri-
anças explicitam, inicialmen-
te, relações semânticas mais
simples e, posteriormente,
outras mais complexas.
Em relação à criança sur-

da, estudos desenvolvidos
nessa linha, indicam que ela
tem um desenvolvimento das
habilidades cognitivas compa-
tível com aquele alcançado
pelas crianças ouvintes, con-
tudo, não adquirem a lingua-
gem. Elas têm os requisitos
cognitivos necessários, mas

eles não se mostram suficien-
tes para tal aquisição (Tren-
che, 1995).

Não há propostas muito
difundidas de terapêutica ba-
seadas nessa abordagem.
Todavia, é possível visualizar
práticas que buscam o desen-
volvimento cognitivo do sur-

do como modo de levá-lo a
um desenvolvimento pleno
que permita seu desenvolvi-
mento também naárea delin-
guagem. Parece uma propos-
ta pouco consequente pois, o
desenvolvimento cognitivo
pleno, para além de aspectos
motores e perceptuais, passa
pela construção de conheci-
mentos culturais que só são
possíveis pela via da lingua-
gem.

Há ainda que se ressaltar as
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adulto de uma linguagem o
mais natural possível, opon-
do-se a abordagens do tipo
instrucional.
A orientação dada aos

adultos que oferecerão input
linguístico para a criança sur-
da centra-se no uso de uma
linguagem filtrada, ou seja,
um pouco acima do nível de
desenvolvimento linguístico

“Com base na teoria genética de
Piaget (1976) alguns autores criti-

cam os modelos anteriormente

apresentados pela ênfase dada à
estrutura (sintática) e não aos con-

teúdos (semântica).”

da criança, buscando que ela
faça imitações como estraté-
gia para expansão de suas pro-
duções. Ela chegaria, então, à
dedução de regras gramati-
cais, desenvolvendo sualin-
guagem. A ênfase está na pre-
ocupação com o surgimento
de elementos sintáticos e sua
organização.

Nesse sentido é possível
reconhecer em diversas pro-
postas terapêuticas pontos de
apoio ora na abordagem ina-
tista. A criança deve aprender
a ouvir, aproveitando ao má-
ximo, e o mais precocemen-
te possível, seus restos audi-
tivos. É pela “educação audi-
tiva” que o sujeito “aprende-
rá" a ouvir e, então, será ca-

paz de adquirir a linguagem

 

 

como qualquer outra criança.
Os efeitos terapêuticos não
são muito diferentes daqueles
apontados com relação à abor-
dagem comportamental. Os
sujeitos acabam despenden-
do longos e preciosos anos
de suas vidas com este traba-
lho de estimulação auditiva
que, na maioria das vezes, não
reverte em nada realmente
significativo para ele.
Com base na teoria ge-

nética de Piaget (1976) alguns
autores criticam os modelos

anterior-
mente apre-
sentados
pela ênfase
dada à es-
trutura (sin-
tática) e não
aos conteú-
dos (semân-
tica). É im-
portante sa-

lientar que o foco dos estudos
de Piaget são aspectos do de-
senvolvimento cognitivo hu-
mano. Todavia, vários autores
buscam nessa teoria bases
para estudar o desenvolvi-
mento de linguagem.

Para Piaget, a linguagem
não pode emergir antes que
certas operações motoras te-
nham sido adquiridas. É na
interação motora do sujeito
com seu meio que estruturas
cognitivas se desenvolvem. A
linguagem é um dos aspectos
da função semiótica que só
será utilizada pelas crianças
quando elas já puderem utili-
zar esquemas representativos
e não apenas esquemas mo-
tores. Assim, nessa aborda-
gem, a função da linguagem
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é representar o mundo. Con-
tudo, a cognição precede a
linguagem, uma vez quea cri-
ança fala sobre aquilo que já
manipula em níveis não lin-
guísticos.

Para os cognitivistas, exis-
te uma hierarquia de desen-
volvimento de linguagem que
se situa no nível semântico.
Então, os enunciados das cri-
anças explicitam, inicialmen-
te, relações semânticas mais
simples e, posteriormente,
outras mais complexas.
Em relação à criança sur-

da, estudos desenvolvidos
nessa linha, indicam que ela
tem um desenvolvimento das
habilidades cognitivas compa-
tível com aquele alcançado
pelas crianças ouvintes, con-
tudo, não adquirem a lingua-
gem. Elas têm os requisitos
cognitivos necessários, mas

eles não se mostram suficien-
tes para tal aquisição (Tren-
che, 1995).

Não há propostas muito
difundidas de terapêutica ba-
seadas nessa abordagem.
Todavia, é possível visualizar
práticas que buscam o desen-
volvimento cognitivo do sur-

do como modo de levá-lo a
um desenvolvimento pleno
que permita seu desenvolvi-
mento também naárea delin-
guagem. Parece uma propos-
ta pouco consequente pois, o
desenvolvimento cognitivo
pleno, para além de aspectos
motores e perceptuais, passa
pela construção de conheci-
mentos culturais que só são
possíveis pela via da lingua-
gem.

Há ainda que se ressaltar as
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adulto de uma linguagem o
mais natural possível, opon-
do-se a abordagens do tipo
instrucional.
A orientação dada aos

adultos que oferecerão input
linguístico para a criança sur-
da centra-se no uso de uma
linguagem filtrada, ou seja,
um pouco acima do nível de
desenvolvimento linguístico

“Com base na teoria genética de
Piaget (1976) alguns autores criti-

cam os modelos anteriormente

apresentados pela ênfase dada à
estrutura (sintática) e não aos con-

teúdos (semântica).”

da criança, buscando que ela
faça imitações como estraté-
gia para expansão de suas pro-
duções. Ela chegaria, então, à
dedução de regras gramati-
cais, desenvolvendo sualin-
guagem. A ênfase está na pre-
ocupação com o surgimento
de elementos sintáticos e sua
organização.

Nesse sentido é possível
reconhecer em diversas pro-
postas terapêuticas pontos de
apoio ora na abordagem ina-
tista. A criança deve aprender
a ouvir, aproveitando ao má-
ximo, e o mais precocemen-
te possível, seus restos audi-
tivos. É pela “educação audi-
tiva” que o sujeito “aprende-
rá" a ouvir e, então, será ca-

paz de adquirir a linguagem

 

 

como qualquer outra criança.
Os efeitos terapêuticos não
são muito diferentes daqueles
apontados com relação à abor-
dagem comportamental. Os
sujeitos acabam despenden-
do longos e preciosos anos
de suas vidas com este traba-
lho de estimulação auditiva
que, na maioria das vezes, não
reverte em nada realmente
significativo para ele.
Com base na teoria ge-

nética de Piaget (1976) alguns
autores criticam os modelos

anterior-
mente apre-
sentados
pela ênfase
dada à es-
trutura (sin-
tática) e não
aos conteú-
dos (semân-
tica). É im-
portante sa-

lientar que o foco dos estudos
de Piaget são aspectos do de-
senvolvimento cognitivo hu-
mano. Todavia, vários autores
buscam nessa teoria bases
para estudar o desenvolvi-
mento de linguagem.

Para Piaget, a linguagem
não pode emergir antes que
certas operações motoras te-
nham sido adquiridas. É na
interação motora do sujeito
com seu meio que estruturas
cognitivas se desenvolvem. A
linguagem é um dos aspectos
da função semiótica que só
será utilizada pelas crianças
quando elas já puderem utili-
zar esquemas representativos
e não apenas esquemas mo-
tores. Assim, nessa aborda-
gem, a função da linguagem
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é representar o mundo. Con-
tudo, a cognição precede a
linguagem, uma vez quea cri-
ança fala sobre aquilo que já
manipula em níveis não lin-
guísticos.

Para os cognitivistas, exis-
te uma hierarquia de desen-
volvimento de linguagem que
se situa no nível semântico.
Então, os enunciados das cri-
anças explicitam, inicialmen-
te, relações semânticas mais
simples e, posteriormente,
outras mais complexas.
Em relação à criança sur-

da, estudos desenvolvidos
nessa linha, indicam que ela
tem um desenvolvimento das
habilidades cognitivas compa-
tível com aquele alcançado
pelas crianças ouvintes, con-
tudo, não adquirem a lingua-
gem. Elas têm os requisitos
cognitivos necessários, mas

eles não se mostram suficien-
tes para tal aquisição (Tren-
che, 1995).

Não há propostas muito
difundidas de terapêutica ba-
seadas nessa abordagem.
Todavia, é possível visualizar
práticas que buscam o desen-
volvimento cognitivo do sur-

do como modo de levá-lo a
um desenvolvimento pleno
que permita seu desenvolvi-
mento também naárea delin-
guagem. Parece uma propos-
ta pouco consequente pois, o
desenvolvimento cognitivo
pleno, para além de aspectos
motores e perceptuais, passa
pela construção de conheci-
mentos culturais que só são
possíveis pela via da lingua-
gem.

Há ainda que se ressaltar as

ESPAÇO

INES

DEZ/98

34

adulto de uma linguagem o
mais natural possível, opon-
do-se a abordagens do tipo
instrucional.
A orientação dada aos

adultos que oferecerão input
linguístico para a criança sur-
da centra-se no uso de uma
linguagem filtrada, ou seja,
um pouco acima do nível de
desenvolvimento linguístico

“Com base na teoria genética de
Piaget (1976) alguns autores criti-

cam os modelos anteriormente

apresentados pela ênfase dada à
estrutura (sintática) e não aos con-

teúdos (semântica).”

da criança, buscando que ela
faça imitações como estraté-
gia para expansão de suas pro-
duções. Ela chegaria, então, à
dedução de regras gramati-
cais, desenvolvendo sualin-
guagem. A ênfase está na pre-
ocupação com o surgimento
de elementos sintáticos e sua
organização.

Nesse sentido é possível
reconhecer em diversas pro-
postas terapêuticas pontos de
apoio ora na abordagem ina-
tista. A criança deve aprender
a ouvir, aproveitando ao má-
ximo, e o mais precocemen-
te possível, seus restos audi-
tivos. É pela “educação audi-
tiva” que o sujeito “aprende-
rá" a ouvir e, então, será ca-

paz de adquirir a linguagem

 

 

como qualquer outra criança.
Os efeitos terapêuticos não
são muito diferentes daqueles
apontados com relação à abor-
dagem comportamental. Os
sujeitos acabam despenden-
do longos e preciosos anos
de suas vidas com este traba-
lho de estimulação auditiva
que, na maioria das vezes, não
reverte em nada realmente
significativo para ele.
Com base na teoria ge-

nética de Piaget (1976) alguns
autores criticam os modelos

anterior-
mente apre-
sentados
pela ênfase
dada à es-
trutura (sin-
tática) e não
aos conteú-
dos (semân-
tica). É im-
portante sa-

lientar que o foco dos estudos
de Piaget são aspectos do de-
senvolvimento cognitivo hu-
mano. Todavia, vários autores
buscam nessa teoria bases
para estudar o desenvolvi-
mento de linguagem.

Para Piaget, a linguagem
não pode emergir antes que
certas operações motoras te-
nham sido adquiridas. É na
interação motora do sujeito
com seu meio que estruturas
cognitivas se desenvolvem. A
linguagem é um dos aspectos
da função semiótica que só
será utilizada pelas crianças
quando elas já puderem utili-
zar esquemas representativos
e não apenas esquemas mo-
tores. Assim, nessa aborda-
gem, a função da linguagem
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é representar o mundo. Con-
tudo, a cognição precede a
linguagem, uma vez quea cri-
ança fala sobre aquilo que já
manipula em níveis não lin-
guísticos.

Para os cognitivistas, exis-
te uma hierarquia de desen-
volvimento de linguagem que
se situa no nível semântico.
Então, os enunciados das cri-
anças explicitam, inicialmen-
te, relações semânticas mais
simples e, posteriormente,
outras mais complexas.
Em relação à criança sur-

da, estudos desenvolvidos
nessa linha, indicam que ela
tem um desenvolvimento das
habilidades cognitivas compa-
tível com aquele alcançado
pelas crianças ouvintes, con-
tudo, não adquirem a lingua-
gem. Elas têm os requisitos
cognitivos necessários, mas

eles não se mostram suficien-
tes para tal aquisição (Tren-
che, 1995).

Não há propostas muito
difundidas de terapêutica ba-
seadas nessa abordagem.
Todavia, é possível visualizar
práticas que buscam o desen-
volvimento cognitivo do sur-

do como modo de levá-lo a
um desenvolvimento pleno
que permita seu desenvolvi-
mento também naárea delin-
guagem. Parece uma propos-
ta pouco consequente pois, o
desenvolvimento cognitivo
pleno, para além de aspectos
motores e perceptuais, passa
pela construção de conheci-
mentos culturais que só são
possíveis pela via da lingua-
gem.

Há ainda que se ressaltar as
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adulto de uma linguagem o
mais natural possível, opon-
do-se a abordagens do tipo
instrucional.
A orientação dada aos

adultos que oferecerão input
linguístico para a criança sur-
da centra-se no uso de uma
linguagem filtrada, ou seja,
um pouco acima do nível de
desenvolvimento linguístico

“Com base na teoria genética de
Piaget (1976) alguns autores criti-

cam os modelos anteriormente

apresentados pela ênfase dada à
estrutura (sintática) e não aos con-

teúdos (semântica).”

da criança, buscando que ela
faça imitações como estraté-
gia para expansão de suas pro-
duções. Ela chegaria, então, à
dedução de regras gramati-
cais, desenvolvendo sualin-
guagem. A ênfase está na pre-
ocupação com o surgimento
de elementos sintáticos e sua
organização.

Nesse sentido é possível
reconhecer em diversas pro-
postas terapêuticas pontos de
apoio ora na abordagem ina-
tista. A criança deve aprender
a ouvir, aproveitando ao má-
ximo, e o mais precocemen-
te possível, seus restos audi-
tivos. É pela “educação audi-
tiva” que o sujeito “aprende-
rá" a ouvir e, então, será ca-

paz de adquirir a linguagem

 

 

como qualquer outra criança.
Os efeitos terapêuticos não
são muito diferentes daqueles
apontados com relação à abor-
dagem comportamental. Os
sujeitos acabam despenden-
do longos e preciosos anos
de suas vidas com este traba-
lho de estimulação auditiva
que, na maioria das vezes, não
reverte em nada realmente
significativo para ele.
Com base na teoria ge-

nética de Piaget (1976) alguns
autores criticam os modelos

anterior-
mente apre-
sentados
pela ênfase
dada à es-
trutura (sin-
tática) e não
aos conteú-
dos (semân-
tica). É im-
portante sa-

lientar que o foco dos estudos
de Piaget são aspectos do de-
senvolvimento cognitivo hu-
mano. Todavia, vários autores
buscam nessa teoria bases
para estudar o desenvolvi-
mento de linguagem.

Para Piaget, a linguagem
não pode emergir antes que
certas operações motoras te-
nham sido adquiridas. É na
interação motora do sujeito
com seu meio que estruturas
cognitivas se desenvolvem. A
linguagem é um dos aspectos
da função semiótica que só
será utilizada pelas crianças
quando elas já puderem utili-
zar esquemas representativos
e não apenas esquemas mo-
tores. Assim, nessa aborda-
gem, a função da linguagem
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é representar o mundo. Con-
tudo, a cognição precede a
linguagem, uma vez quea cri-
ança fala sobre aquilo que já
manipula em níveis não lin-
guísticos.

Para os cognitivistas, exis-
te uma hierarquia de desen-
volvimento de linguagem que
se situa no nível semântico.
Então, os enunciados das cri-
anças explicitam, inicialmen-
te, relações semânticas mais
simples e, posteriormente,
outras mais complexas.
Em relação à criança sur-

da, estudos desenvolvidos
nessa linha, indicam que ela
tem um desenvolvimento das
habilidades cognitivas compa-
tível com aquele alcançado
pelas crianças ouvintes, con-
tudo, não adquirem a lingua-
gem. Elas têm os requisitos
cognitivos necessários, mas

eles não se mostram suficien-
tes para tal aquisição (Tren-
che, 1995).

Não há propostas muito
difundidas de terapêutica ba-
seadas nessa abordagem.
Todavia, é possível visualizar
práticas que buscam o desen-
volvimento cognitivo do sur-

do como modo de levá-lo a
um desenvolvimento pleno
que permita seu desenvolvi-
mento também naárea delin-
guagem. Parece uma propos-
ta pouco consequente pois, o
desenvolvimento cognitivo
pleno, para além de aspectos
motores e perceptuais, passa
pela construção de conheci-
mentos culturais que só são
possíveis pela via da lingua-
gem.

Há ainda que se ressaltar as
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adulto de uma linguagem o
mais natural possível, opon-
do-se a abordagens do tipo
instrucional.
A orientação dada aos

adultos que oferecerão input
linguístico para a criança sur-
da centra-se no uso de uma
linguagem filtrada, ou seja,
um pouco acima do nível de
desenvolvimento linguístico

“Com base na teoria genética de
Piaget (1976) alguns autores criti-

cam os modelos anteriormente

apresentados pela ênfase dada à
estrutura (sintática) e não aos con-

teúdos (semântica).”

da criança, buscando que ela
faça imitações como estraté-
gia para expansão de suas pro-
duções. Ela chegaria, então, à
dedução de regras gramati-
cais, desenvolvendo sualin-
guagem. A ênfase está na pre-
ocupação com o surgimento
de elementos sintáticos e sua
organização.

Nesse sentido é possível
reconhecer em diversas pro-
postas terapêuticas pontos de
apoio ora na abordagem ina-
tista. A criança deve aprender
a ouvir, aproveitando ao má-
ximo, e o mais precocemen-
te possível, seus restos audi-
tivos. É pela “educação audi-
tiva” que o sujeito “aprende-
rá" a ouvir e, então, será ca-

paz de adquirir a linguagem

 

 

como qualquer outra criança.
Os efeitos terapêuticos não
são muito diferentes daqueles
apontados com relação à abor-
dagem comportamental. Os
sujeitos acabam despenden-
do longos e preciosos anos
de suas vidas com este traba-
lho de estimulação auditiva
que, na maioria das vezes, não
reverte em nada realmente
significativo para ele.
Com base na teoria ge-

nética de Piaget (1976) alguns
autores criticam os modelos

anterior-
mente apre-
sentados
pela ênfase
dada à es-
trutura (sin-
tática) e não
aos conteú-
dos (semân-
tica). É im-
portante sa-

lientar que o foco dos estudos
de Piaget são aspectos do de-
senvolvimento cognitivo hu-
mano. Todavia, vários autores
buscam nessa teoria bases
para estudar o desenvolvi-
mento de linguagem.

Para Piaget, a linguagem
não pode emergir antes que
certas operações motoras te-
nham sido adquiridas. É na
interação motora do sujeito
com seu meio que estruturas
cognitivas se desenvolvem. A
linguagem é um dos aspectos
da função semiótica que só
será utilizada pelas crianças
quando elas já puderem utili-
zar esquemas representativos
e não apenas esquemas mo-
tores. Assim, nessa aborda-
gem, a função da linguagem
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é representar o mundo. Con-
tudo, a cognição precede a
linguagem, uma vez quea cri-
ança fala sobre aquilo que já
manipula em níveis não lin-
guísticos.

Para os cognitivistas, exis-
te uma hierarquia de desen-
volvimento de linguagem que
se situa no nível semântico.
Então, os enunciados das cri-
anças explicitam, inicialmen-
te, relações semânticas mais
simples e, posteriormente,
outras mais complexas.
Em relação à criança sur-

da, estudos desenvolvidos
nessa linha, indicam que ela
tem um desenvolvimento das
habilidades cognitivas compa-
tível com aquele alcançado
pelas crianças ouvintes, con-
tudo, não adquirem a lingua-
gem. Elas têm os requisitos
cognitivos necessários, mas

eles não se mostram suficien-
tes para tal aquisição (Tren-
che, 1995).

Não há propostas muito
difundidas de terapêutica ba-
seadas nessa abordagem.
Todavia, é possível visualizar
práticas que buscam o desen-
volvimento cognitivo do sur-

do como modo de levá-lo a
um desenvolvimento pleno
que permita seu desenvolvi-
mento também naárea delin-
guagem. Parece uma propos-
ta pouco consequente pois, o
desenvolvimento cognitivo
pleno, para além de aspectos
motores e perceptuais, passa
pela construção de conheci-
mentos culturais que só são
possíveis pela via da lingua-
gem.

Há ainda que se ressaltar as
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adulto de uma linguagem o
mais natural possível, opon-
do-se a abordagens do tipo
instrucional.
A orientação dada aos

adultos que oferecerão input
linguístico para a criança sur-
da centra-se no uso de uma
linguagem filtrada, ou seja,
um pouco acima do nível de
desenvolvimento linguístico

“Com base na teoria genética de
Piaget (1976) alguns autores criti-

cam os modelos anteriormente

apresentados pela ênfase dada à
estrutura (sintática) e não aos con-

teúdos (semântica).”

da criança, buscando que ela
faça imitações como estraté-
gia para expansão de suas pro-
duções. Ela chegaria, então, à
dedução de regras gramati-
cais, desenvolvendo sualin-
guagem. A ênfase está na pre-
ocupação com o surgimento
de elementos sintáticos e sua
organização.

Nesse sentido é possível
reconhecer em diversas pro-
postas terapêuticas pontos de
apoio ora na abordagem ina-
tista. A criança deve aprender
a ouvir, aproveitando ao má-
ximo, e o mais precocemen-
te possível, seus restos audi-
tivos. É pela “educação audi-
tiva” que o sujeito “aprende-
rá" a ouvir e, então, será ca-

paz de adquirir a linguagem

 

 

como qualquer outra criança.
Os efeitos terapêuticos não
são muito diferentes daqueles
apontados com relação à abor-
dagem comportamental. Os
sujeitos acabam despenden-
do longos e preciosos anos
de suas vidas com este traba-
lho de estimulação auditiva
que, na maioria das vezes, não
reverte em nada realmente
significativo para ele.
Com base na teoria ge-

nética de Piaget (1976) alguns
autores criticam os modelos

anterior-
mente apre-
sentados
pela ênfase
dada à es-
trutura (sin-
tática) e não
aos conteú-
dos (semân-
tica). É im-
portante sa-

lientar que o foco dos estudos
de Piaget são aspectos do de-
senvolvimento cognitivo hu-
mano. Todavia, vários autores
buscam nessa teoria bases
para estudar o desenvolvi-
mento de linguagem.

Para Piaget, a linguagem
não pode emergir antes que
certas operações motoras te-
nham sido adquiridas. É na
interação motora do sujeito
com seu meio que estruturas
cognitivas se desenvolvem. A
linguagem é um dos aspectos
da função semiótica que só
será utilizada pelas crianças
quando elas já puderem utili-
zar esquemas representativos
e não apenas esquemas mo-
tores. Assim, nessa aborda-
gem, a função da linguagem
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é representar o mundo. Con-
tudo, a cognição precede a
linguagem, uma vez quea cri-
ança fala sobre aquilo que já
manipula em níveis não lin-
guísticos.

Para os cognitivistas, exis-
te uma hierarquia de desen-
volvimento de linguagem que
se situa no nível semântico.
Então, os enunciados das cri-
anças explicitam, inicialmen-
te, relações semânticas mais
simples e, posteriormente,
outras mais complexas.
Em relação à criança sur-

da, estudos desenvolvidos
nessa linha, indicam que ela
tem um desenvolvimento das
habilidades cognitivas compa-
tível com aquele alcançado
pelas crianças ouvintes, con-
tudo, não adquirem a lingua-
gem. Elas têm os requisitos
cognitivos necessários, mas

eles não se mostram suficien-
tes para tal aquisição (Tren-
che, 1995).

Não há propostas muito
difundidas de terapêutica ba-
seadas nessa abordagem.
Todavia, é possível visualizar
práticas que buscam o desen-
volvimento cognitivo do sur-

do como modo de levá-lo a
um desenvolvimento pleno
que permita seu desenvolvi-
mento também naárea delin-
guagem. Parece uma propos-
ta pouco consequente pois, o
desenvolvimento cognitivo
pleno, para além de aspectos
motores e perceptuais, passa
pela construção de conheci-
mentos culturais que só são
possíveis pela via da lingua-
gem.

Há ainda que se ressaltar as
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adulto de uma linguagem o
mais natural possível, opon-
do-se a abordagens do tipo
instrucional.
A orientação dada aos

adultos que oferecerão input
linguístico para a criança sur-
da centra-se no uso de uma
linguagem filtrada, ou seja,
um pouco acima do nível de
desenvolvimento linguístico

“Com base na teoria genética de
Piaget (1976) alguns autores criti-

cam os modelos anteriormente

apresentados pela ênfase dada à
estrutura (sintática) e não aos con-

teúdos (semântica).”

da criança, buscando que ela
faça imitações como estraté-
gia para expansão de suas pro-
duções. Ela chegaria, então, à
dedução de regras gramati-
cais, desenvolvendo sualin-
guagem. A ênfase está na pre-
ocupação com o surgimento
de elementos sintáticos e sua
organização.

Nesse sentido é possível
reconhecer em diversas pro-
postas terapêuticas pontos de
apoio ora na abordagem ina-
tista. A criança deve aprender
a ouvir, aproveitando ao má-
ximo, e o mais precocemen-
te possível, seus restos audi-
tivos. É pela “educação audi-
tiva” que o sujeito “aprende-
rá" a ouvir e, então, será ca-

paz de adquirir a linguagem

 

 

como qualquer outra criança.
Os efeitos terapêuticos não
são muito diferentes daqueles
apontados com relação à abor-
dagem comportamental. Os
sujeitos acabam despenden-
do longos e preciosos anos
de suas vidas com este traba-
lho de estimulação auditiva
que, na maioria das vezes, não
reverte em nada realmente
significativo para ele.
Com base na teoria ge-

nética de Piaget (1976) alguns
autores criticam os modelos

anterior-
mente apre-
sentados
pela ênfase
dada à es-
trutura (sin-
tática) e não
aos conteú-
dos (semân-
tica). É im-
portante sa-

lientar que o foco dos estudos
de Piaget são aspectos do de-
senvolvimento cognitivo hu-
mano. Todavia, vários autores
buscam nessa teoria bases
para estudar o desenvolvi-
mento de linguagem.

Para Piaget, a linguagem
não pode emergir antes que
certas operações motoras te-
nham sido adquiridas. É na
interação motora do sujeito
com seu meio que estruturas
cognitivas se desenvolvem. A
linguagem é um dos aspectos
da função semiótica que só
será utilizada pelas crianças
quando elas já puderem utili-
zar esquemas representativos
e não apenas esquemas mo-
tores. Assim, nessa aborda-
gem, a função da linguagem
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é representar o mundo. Con-
tudo, a cognição precede a
linguagem, uma vez quea cri-
ança fala sobre aquilo que já
manipula em níveis não lin-
guísticos.

Para os cognitivistas, exis-
te uma hierarquia de desen-
volvimento de linguagem que
se situa no nível semântico.
Então, os enunciados das cri-
anças explicitam, inicialmen-
te, relações semânticas mais
simples e, posteriormente,
outras mais complexas.
Em relação à criança sur-

da, estudos desenvolvidos
nessa linha, indicam que ela
tem um desenvolvimento das
habilidades cognitivas compa-
tível com aquele alcançado
pelas crianças ouvintes, con-
tudo, não adquirem a lingua-
gem. Elas têm os requisitos
cognitivos necessários, mas

eles não se mostram suficien-
tes para tal aquisição (Tren-
che, 1995).

Não há propostas muito
difundidas de terapêutica ba-
seadas nessa abordagem.
Todavia, é possível visualizar
práticas que buscam o desen-
volvimento cognitivo do sur-

do como modo de levá-lo a
um desenvolvimento pleno
que permita seu desenvolvi-
mento também naárea delin-
guagem. Parece uma propos-
ta pouco consequente pois, o
desenvolvimento cognitivo
pleno, para além de aspectos
motores e perceptuais, passa
pela construção de conheci-
mentos culturais que só são
possíveis pela via da lingua-
gem.

Há ainda que se ressaltar as
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adulto de uma linguagem o
mais natural possível, opon-
do-se a abordagens do tipo
instrucional.
A orientação dada aos

adultos que oferecerão input
linguístico para a criança sur-
da centra-se no uso de uma
linguagem filtrada, ou seja,
um pouco acima do nível de
desenvolvimento linguístico

“Com base na teoria genética de
Piaget (1976) alguns autores criti-

cam os modelos anteriormente

apresentados pela ênfase dada à
estrutura (sintática) e não aos con-

teúdos (semântica).”

da criança, buscando que ela
faça imitações como estraté-
gia para expansão de suas pro-
duções. Ela chegaria, então, à
dedução de regras gramati-
cais, desenvolvendo sualin-
guagem. A ênfase está na pre-
ocupação com o surgimento
de elementos sintáticos e sua
organização.

Nesse sentido é possível
reconhecer em diversas pro-
postas terapêuticas pontos de
apoio ora na abordagem ina-
tista. A criança deve aprender
a ouvir, aproveitando ao má-
ximo, e o mais precocemen-
te possível, seus restos audi-
tivos. É pela “educação audi-
tiva” que o sujeito “aprende-
rá" a ouvir e, então, será ca-

paz de adquirir a linguagem

 

 

como qualquer outra criança.
Os efeitos terapêuticos não
são muito diferentes daqueles
apontados com relação à abor-
dagem comportamental. Os
sujeitos acabam despenden-
do longos e preciosos anos
de suas vidas com este traba-
lho de estimulação auditiva
que, na maioria das vezes, não
reverte em nada realmente
significativo para ele.
Com base na teoria ge-

nética de Piaget (1976) alguns
autores criticam os modelos

anterior-
mente apre-
sentados
pela ênfase
dada à es-
trutura (sin-
tática) e não
aos conteú-
dos (semân-
tica). É im-
portante sa-

lientar que o foco dos estudos
de Piaget são aspectos do de-
senvolvimento cognitivo hu-
mano. Todavia, vários autores
buscam nessa teoria bases
para estudar o desenvolvi-
mento de linguagem.

Para Piaget, a linguagem
não pode emergir antes que
certas operações motoras te-
nham sido adquiridas. É na
interação motora do sujeito
com seu meio que estruturas
cognitivas se desenvolvem. A
linguagem é um dos aspectos
da função semiótica que só
será utilizada pelas crianças
quando elas já puderem utili-
zar esquemas representativos
e não apenas esquemas mo-
tores. Assim, nessa aborda-
gem, a função da linguagem
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é representar o mundo. Con-
tudo, a cognição precede a
linguagem, uma vez quea cri-
ança fala sobre aquilo que já
manipula em níveis não lin-
guísticos.

Para os cognitivistas, exis-
te uma hierarquia de desen-
volvimento de linguagem que
se situa no nível semântico.
Então, os enunciados das cri-
anças explicitam, inicialmen-
te, relações semânticas mais
simples e, posteriormente,
outras mais complexas.
Em relação à criança sur-

da, estudos desenvolvidos
nessa linha, indicam que ela
tem um desenvolvimento das
habilidades cognitivas compa-
tível com aquele alcançado
pelas crianças ouvintes, con-
tudo, não adquirem a lingua-
gem. Elas têm os requisitos
cognitivos necessários, mas

eles não se mostram suficien-
tes para tal aquisição (Tren-
che, 1995).

Não há propostas muito
difundidas de terapêutica ba-
seadas nessa abordagem.
Todavia, é possível visualizar
práticas que buscam o desen-
volvimento cognitivo do sur-

do como modo de levá-lo a
um desenvolvimento pleno
que permita seu desenvolvi-
mento também naárea delin-
guagem. Parece uma propos-
ta pouco consequente pois, o
desenvolvimento cognitivo
pleno, para além de aspectos
motores e perceptuais, passa
pela construção de conheci-
mentos culturais que só são
possíveis pela via da lingua-
gem.

Há ainda que se ressaltar as
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adulto de uma linguagem o
mais natural possível, opon-
do-se a abordagens do tipo
instrucional.
A orientação dada aos

adultos que oferecerão input
linguístico para a criança sur-
da centra-se no uso de uma
linguagem filtrada, ou seja,
um pouco acima do nível de
desenvolvimento linguístico

“Com base na teoria genética de
Piaget (1976) alguns autores criti-

cam os modelos anteriormente

apresentados pela ênfase dada à
estrutura (sintática) e não aos con-

teúdos (semântica).”

da criança, buscando que ela
faça imitações como estraté-
gia para expansão de suas pro-
duções. Ela chegaria, então, à
dedução de regras gramati-
cais, desenvolvendo sualin-
guagem. A ênfase está na pre-
ocupação com o surgimento
de elementos sintáticos e sua
organização.

Nesse sentido é possível
reconhecer em diversas pro-
postas terapêuticas pontos de
apoio ora na abordagem ina-
tista. A criança deve aprender
a ouvir, aproveitando ao má-
ximo, e o mais precocemen-
te possível, seus restos audi-
tivos. É pela “educação audi-
tiva” que o sujeito “aprende-
rá" a ouvir e, então, será ca-

paz de adquirir a linguagem

 

 

como qualquer outra criança.
Os efeitos terapêuticos não
são muito diferentes daqueles
apontados com relação à abor-
dagem comportamental. Os
sujeitos acabam despenden-
do longos e preciosos anos
de suas vidas com este traba-
lho de estimulação auditiva
que, na maioria das vezes, não
reverte em nada realmente
significativo para ele.
Com base na teoria ge-

nética de Piaget (1976) alguns
autores criticam os modelos

anterior-
mente apre-
sentados
pela ênfase
dada à es-
trutura (sin-
tática) e não
aos conteú-
dos (semân-
tica). É im-
portante sa-

lientar que o foco dos estudos
de Piaget são aspectos do de-
senvolvimento cognitivo hu-
mano. Todavia, vários autores
buscam nessa teoria bases
para estudar o desenvolvi-
mento de linguagem.

Para Piaget, a linguagem
não pode emergir antes que
certas operações motoras te-
nham sido adquiridas. É na
interação motora do sujeito
com seu meio que estruturas
cognitivas se desenvolvem. A
linguagem é um dos aspectos
da função semiótica que só
será utilizada pelas crianças
quando elas já puderem utili-
zar esquemas representativos
e não apenas esquemas mo-
tores. Assim, nessa aborda-
gem, a função da linguagem
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é representar o mundo. Con-
tudo, a cognição precede a
linguagem, uma vez quea cri-
ança fala sobre aquilo que já
manipula em níveis não lin-
guísticos.

Para os cognitivistas, exis-
te uma hierarquia de desen-
volvimento de linguagem que
se situa no nível semântico.
Então, os enunciados das cri-
anças explicitam, inicialmen-
te, relações semânticas mais
simples e, posteriormente,
outras mais complexas.
Em relação à criança sur-

da, estudos desenvolvidos
nessa linha, indicam que ela
tem um desenvolvimento das
habilidades cognitivas compa-
tível com aquele alcançado
pelas crianças ouvintes, con-
tudo, não adquirem a lingua-
gem. Elas têm os requisitos
cognitivos necessários, mas

eles não se mostram suficien-
tes para tal aquisição (Tren-
che, 1995).

Não há propostas muito
difundidas de terapêutica ba-
seadas nessa abordagem.
Todavia, é possível visualizar
práticas que buscam o desen-
volvimento cognitivo do sur-

do como modo de levá-lo a
um desenvolvimento pleno
que permita seu desenvolvi-
mento também naárea delin-
guagem. Parece uma propos-
ta pouco consequente pois, o
desenvolvimento cognitivo
pleno, para além de aspectos
motores e perceptuais, passa
pela construção de conheci-
mentos culturais que só são
possíveis pela via da lingua-
gem.

Há ainda que se ressaltar as
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adulto de uma linguagem o
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tentativas terapêuticas e edu-
cacionais de trabalho com
aquisição de linguagem escri-
ta baseadas na abordagem
construtivista piagetiana (Fer-

reiro e Teberosky, 1986). Mui-
tos fonoaudiólogos (mas não
só eles!), acreditando que a
aquisição de escrita se dá de
forma única, universal, e acei-
tando a proposta de estágios
de desenvolvimento de escri-
ta propostas por Ferreiro e
Teberosky (1986), trabalham
almejando queas crianças sur-
das formulem hipotéses so-
bre a escrita compatíveis com
aquelas descritas por Ferrei-
ro e Teberosky em seus tra-
balhos. Há que se considerar
que a criança surda não pode
construir a modalidade escri-
ta da língua majoritária à qual
está submetida pela via da
oralidade, ou correlacionan-
do aspectos da oralidade com
outros da escrita. A criança

surda percorre caminhos pró-
prios, uma vez que deve
aprender a escrever uma lín-
gua que ela, em geral, não fala
e não domina.(Para aprofun-
damento neste tema ver
Gesueli, 1998).

No último século, a educa-
ção das crianças surdas foi fun-
damentada na perspectiva da
aquisição da linguagem oral
como requisito básico para
sua integração na sociedade
ouvinte. Essa forma de abor-  

dar a problemática do sujeito
surdo foi chamada de ora-
lismo. O uso exclusivo da lin-
guagem oral para a compre-
ensão e expressão foi assumi-
do como princípio funda-
mental para o desenvolvimen-
to lingúístico e cognitivo da
criança surda, bem como para
sua inserção no meio social.
A Fonoaudiologia, surgin-

do nos anos sessenta, assume
este mesmo paradigma e tra-
balha sobre as bases do
oralismo buscando “reabilitar”
a criança surda. Nesse senti-
do, seja quais forem as me-
todologias terapêuticas em-
pregadas,ela estão, invariavel-
mente, perpassadas por con-
cepções de linguagem beha-
vioristas ou inatistas.

Dados os vários insucessos
enfrentados pelos surdos que
foram submetidos ao ora-
lismo, tanto

no contexto
pedagógico,
comonoses-
paços tera-
pêuticos, e
frente aos
estudos so-
bre as lín-
guas de si-
nais usadas
pelas comunidades surdas,
surge O interesse em assimi-
lar esses sinais/gestos à práti-
ca educacional destinada à
criança surda, constituindo a
abordagem conhecida hoje
como Comunicação Total
(Moura, 1993).
A Fonoaudiologia, buscan-

do repensar o seu fazer e
acompanhando as tendências
educacionais, assume, em al-
gunscasos, um fazer terapêu-
tico que contempla o uso de

 

 

sinais e gestos (Ciccone,
1996). É importante salientar
que ainda, no Brasil, há uma
predominância de práticas
educacionais e terapêuticas
fundamentalmente oralistas,
e que as instituições e os pro-
fissionais que assumem a pro-
posta da Comunicação Total
são uma minoria.
No contexto da Comunica-

ção Total, o que se observa é

que o foco do trabalho não se
centra, prioritariamente, nos

processos de aquisição da lin-
guagem (que continuam a ser
compreendidos pela perspec-
tiva do behaviorismo ou do
inatismo), mas que a ênfase
do trabalho e das reflexões

“Dados os vários insucessos enfrentados pelos
surdos que foram submetidos ao oralismo,

tanto no contexto pedagógico, como nos espa-
ços terapêuticos, e frente aos estudos sobre as
línguas de sinais usadas pelas comunidades
surdas, surge o interesse em assimilar esses

sinais/gestos à prática educacional destinada
à criança surda, constituindo a abordagem
conhecida hoje como Comunicação Total

(Moura, 1993).”

presentes nessa proposta es-
tão no funcionamento dalin-
guagem, fortemente apoiada
pelos pressupostos da Teoria
da Comunicação.
A Teoria da Comunicação

descreve as relações entre
interlocutores considerando
a existência de um emissor,
que pretende veicular uma
mensagem; um receptor que
é alvo dessa mensagem; e a
mensagem propriamente.
Como requisito para que a co-
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municação se dê, é necessá-
rio que ambos os interlocu-
tores — emissor e receptor —
compartilhem um código co-
mum, a partir do qual a men-
sagem será codificada pelo
emissor e decodificada pelo
receptor. O emissor/falante é
tomado como uma instância
empírica, possuidor de uma
mensagem que, ao ser dita
(codificada) tornar-se-á aces-
sível ao outro (receptor), que
deverá decodificá-la integral-
mente.

“Para a Teoria da Comunicação, a linguagem
é concebida, então, como um código que

propicia um reservatório de mensagens possi-
veis. Assim,a linguagem fem um papel aces-
sório, estando subordinada à própria comuni-
cação. À linguagem tem apenas um papel de
representação, num processo social que se

constitui antes e fora dela.”

Para a Teoria da Comuni-
cação, a linguagem é conce-
bida, então, como um código
que propicia um reservatório
de mensagens possíveis. As-
sim, a linguagem tem um pa-
pel acessório, estando subor-
dinada à própria comunica-
ção. A linguagem tem apenas
um papel de representação,
num processo social que se
constitui antes e fora dela. Em
tal contexto, o termo comu-
nicação aparece como trans-
parente e auto-explicativo,
podendo ser visto como algo
em si mesmo e como não con-
trovertido. Considera-se que
as pessoas tendem a comuni-

 

 

car-se sem problemas, que
compreendem adequadamente
tudo que o outro queira par-
tilhar e que a presença de um
código/língua comum garan-
te o sucesso da comunicação
(Rubino, 1994). O que esca-
pa a isso não é inerente ao
processo; é ruído ou anoma-
lia. Ademais, a falta de trans-
parência, os momentos de
“desfuncionamento” ou de 'ru-
ídos na comunicação” não são
problematizados enquanto
parte da própria natureza da
interlocução.

No contexto da Teoria da
Comunica-

ção, a rela-
ção adulto-cri-
ança é con-
siderada co-
mo uma re-
lação de co-
municação
simplesmen-
te — isto está

marcado pela idéia de que a
atividade linguística é algo que
se dá entre dois interlo-
cutores “empíricos”, resultado
imediato da experiência. Nes-
sa perspectiva, comunicação
e interação podem ser toma-
dos como sinônimos,a lingua-
gem passa a ocupar um lugar
acessório e o social não tem
ligação direta com o lingúís-
tico (Rubino, 1994). A lingua-
gem seria vista como o meio
pelo qual dois ou mais inter-
locutores, iguais e constituí-
dos fora da linguagem, 'tro-
cam” mensagens, ou se alter-
nam na produção linguística.
A Teoria da Comunicação  
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traz, ainda, em seu bojo, a
idéia de transparência/trans-
missibilidade da linguagem.
Dois interlocutores unos vei-

culam mensagens informati-
vas. O valor do sentido das
unidades linguísticas por eles
empregadas é também uno.
Acrescenta-se a isso que o fa-

lante e o ouvinte reconhecem
mutuamente suas intenções
de modo que a transmissi-
bilidade permanece garantida
mesmo quando a linguagem
se apresenta carregada de
“implícitos” e 'ambigúidades”.

Nessa perspectiva, toda a
relação de interação se dá
entre indivíduos — sujeitos
unos — que detêm o controle
de si mesmose da linguagem,
mas isso não dá conta de ex-
plicar leituras “distorcidas”, si-
tuações em que um interlo-
cutor diz umacoisa e o outro
entende outra. Nem o domí-
nio de conhecimento de cada
um dá conta de explicar tais
ocorrências.

Sanders (1971), que defen-
de uma abordagem de esti-
mulação multisensorial para
as pessoas surdas, deixa ver
em seu trabalho a aceitação
de vários pressupostos da
proposta behaviorista, bem
como sua concordância com
o modelo de funcionamento
da linguagem proposto pela
Teoria da Comunicação. Essa
proposta é largamente assu-
mida por fonoaudiólogos que,
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ção. A linguagem tem apenas
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tal contexto, o termo comu-
nicação aparece como trans-
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podendo ser visto como algo
em si mesmo e como não con-
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simplesmen-
te — isto está

marcado pela idéia de que a
atividade linguística é algo que
se dá entre dois interlo-
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sa perspectiva, comunicação
e interação podem ser toma-
dos como sinônimos,a lingua-
gem passa a ocupar um lugar
acessório e o social não tem
ligação direta com o lingúís-
tico (Rubino, 1994). A lingua-
gem seria vista como o meio
pelo qual dois ou mais inter-
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de uma abordagem de esti-
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as pessoas surdas, deixa ver
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o modelo de funcionamento
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Teoria da Comunicação. Essa
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como Sanders, preconizam o
trabalho com a detecção do
som, atenção, localização, e
discriminação. Organizam
uma forma de trabalho na
qual, inicialmente, opera-se
com sons grosseiros, para
depois atingir os sons da fala.
No contexto do trabalho com
a fala, é proposta uma hierar-
quia que vai das vogais, para

sílabas e palavras chegando ao
nível das frases. Pressupõem-
se umasérie de pré-requisitos
necessários para aquisição de
fala como: treinamento audi-
tivo, seguido de trabalho de
propriocepção dos pontos
articulatórios, treinamento
para a produção de fonemas
— parase alcançar, mais tarde,
palavras e frases. São eleitos,
primeiramente, os fonemas
mais visíveis — e se trabalha
com nomeação, repetição de
palavras e frases e substituição
de elementos nas frases.

A prática fonoaudiológica
(seja ela oralista ou de comu-
nicação total) que se pauta
pelos pressupostos da Teoria
da Comunicação está baseada
na crença de que há uma li-
nha direta entre a língua e os
objetos do mundo, apoiando-
se, predominantemente, em
aspectos perceptivos do sujei-
to. O que se vê como resulta-
do desse modo de trabalho
terapêutico, em geral, é a
aquisição, pelo surdo, de um
vocabulário rígido e uma com-
preensão atrelada ao sentido
literal (Rosa, 1998).
A Fonoaudiologia, de  

modo geral, desenvolveu ao
longo dos anos um conjunto
de conhecimentos e técnicas

terapêuticas na busca de co-
nhecer e interagir com o ho-
mem enquanto sujeito que se
comunica. Para a Fonoau-
diologia interessa (ou deveria
interessar) a linguagem vincu-
lada ao sujeito, comprometi-
da com aquele que está se co-
municando (Severino, 1996).
Esta forma de definir a
Fonoaudiologia aponta para
uma concepção ampla do fa-
zer fonoaudiológico, não res-
trita ao enfoque saúde-doen-
ça, abrindo espaço para ques-
tões educacionais, sociais e clí-

nicas.
Por sua história e caracte-

rísticas, a

Fonoaudio-
logia, por
muito tem-
po, passou
ao largo de
várias ques-
tões concer-
nentes à lin-
guagem, a-
tendo-se a um trabalho que
focalizava apenas parte dosas-
pectoslingúísticos envolvidos
na produção discursiva dos
sujeitos surdos. Foram desen-
volvidas muitas técnicas foca-
lizando o trabalho articula-
tório, as questões fonéticas e/
ou fonológicas, questões sin-
táticas e semânticas, sempre
numa perspectiva metalin-
gúística pouco interessada
nas questões do funciona-
mento da linguagem como
um todo (Coudry, 1988 e
Freire, 1995).
O caráter de mera corre-

ção ou ensino, central na
Fonoaudiologia por muitos

 

 

anos, remonta às suas ori-
gens, uma vez que ela nasce
ligada ao ensino de língua e
do “bem falar” (Cavalheiro,
1997). Sua tarefa de ensinar
a falar foi requerendo mais e
mais especialização e a atua-
ção fonoaudiológica foi con-
figurando-se, preferencial-
mente, como uma atividade
'reabilitadora”.

Contudo, com o passar do
tempo, uma outra forma de
conceber a Fonoaudiologia
foi se organizando em oposi-
ção à Fonoaudiologia mera-
mente reabilitadora. Talvez o
insucesso terapêutico em
muitos casos e as teorias de
linguagem apontando para o

“Para a Fonoaudiologia interessa

(ou deveria interessar) a linguagem

vinculada ao sujeito, comprometida

com aquele que está se

comunicando”

interesse em se considerar a
linguagem humana em funci-
onamento (Lier-de-Vitto,
1994), compreendendoa lin-
guagem como constitutiva
do sujeito, preocupada com
as interações entre os in-

terlocutores e os modos
como ela se dá, focalizando
'modos de construção” das
práticas enunciativas e dis-
cursivas, levaram a Fono-

audiologia a se rever e a bus-
car abordagens diferentes
daquelas apoiadas exclusiva-
mente em técnicas e treina-
mentos. Passou-se, então, a
considerar os processos
interlocutivos compreendi-
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nas questões do funciona-
mento da linguagem como
um todo (Coudry, 1988 e
Freire, 1995).
O caráter de mera corre-

ção ou ensino, central na
Fonoaudiologia por muitos

 

 

anos, remonta às suas ori-
gens, uma vez que ela nasce
ligada ao ensino de língua e
do “bem falar” (Cavalheiro,
1997). Sua tarefa de ensinar
a falar foi requerendo mais e
mais especialização e a atua-
ção fonoaudiológica foi con-
figurando-se, preferencial-
mente, como uma atividade
'reabilitadora”.

Contudo, com o passar do
tempo, uma outra forma de
conceber a Fonoaudiologia
foi se organizando em oposi-
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mente reabilitadora. Talvez o
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linguagem humana em funci-
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1994), compreendendoa lin-
guagem como constitutiva
do sujeito, preocupada com
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terlocutores e os modos
como ela se dá, focalizando
'modos de construção” das
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cursivas, levaram a Fono-

audiologia a se rever e a bus-
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daquelas apoiadas exclusiva-
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38 dos em seus aspectos históri-
cos e culturais (Freire, 1995).

Diante de tais reflexões, de
que modo pode-se trabalhar
questõesrelativas à linguagem
com sujeitos surdos? Este
questionamento não perten-
ce, exclusivamente, à Fono-
audiologia, mas a muitas áre-
as que, envolvidas no atendi-
mento das pessoas surdas,

percebem que seu grande
problema está centrado nas
questões de linguagem e de
acesso a umalíngua e não so-
mente nas questões de pro-
dução de fala.

Esta problemática aflige
aqueles que se interessam
pela educação dos sujeitos
surdos há muito tempo. Des-
de o final do século XVIII con-
tamos com registros que

apontam para tais dificulda-
des (Lacerda, 1996). Já nesta
época colocava-se a polêmica
da adequação ou não do uso
das línguasde sinais utilizadas
pelas comunidades surdas
em sua educação. Contudo,
só mais recentemente, a par-
tir dos anos 60, é que publi-
cações e discussões sobre ex-
periências com as línguas de
sinais fizeram surgir uma pers-
pectiva de trabalho que con-
templa uma língua/linguagem
para o surdo. Uma língua
estruturada, natural, que po-
de levá-lo a um desenvolvi-
mento pleno e à sua consti-
tuição enquanto sujeito, ace-
nando com umasaída justa e
honesta para o trabalho com
as pessoas surdas (Scliar,
1997; Brito, 1995 e Sacks,
1990).  

Se faz necessário, então,
definir melhor a concepção
de linguagem aqui assumida.
A linguagem é vista comoati-
vidade constitutiva dos sujei-
tos. É nela, porela e comoela
que nós, seres humanos, nos
tornamos humanos, nos apro-
priamos da cultura circun-
dante e temos acesso aos co-
nhecimentos construídos ao
longo da história da humani-
dade. Além disso, uma das
características fundamentais
da linguagem é permitir a
reflexividade. Ela tem a pro-
priedade e a possibilidade de
se remeter a
si mesma.

Ou seja, fala-
se da lingua-
gem com e
pela lingua-
gem.

Os indiví-
duos de u-
ma mesma
cultura par-
tilham um certo sistema de
signos — a língua — que per-
mite que eles interajam entre
si de modo bastante satisfa-
tório. As palavras — que são os
signos constitutivos de uma
língua — têm um significado
mais ou menos comum para
os membros dessa comunida-
de, podendo, entretanto, ter
sentidos bastante diversos de
uma pessoa para outra
(Vygotsky, 1984). Esta carac-
terística da linguagem permi-
te que os membros de uma
comunidade possam se com-
preender entre si e, ao mes-
mo tempo, que múltiplos sen-
tidos, nem sempre esperados
ou desejados por esses mes-
mos membros, fiquem em cir-
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guagem que se podem cons-
truir conhecimentos. É aqui-
lo que é dito, comentado,
pensado pelo sujeito e pelo
outro, nas diferentes situa-
ções, que faz com que concei-
tos sejam generalizados, se-
jam relacionados, gerando
um processo de construção
de conhecimentos que vai in-
terferir de maneira contun-
dente nas novas experiências
que este sujeito venhaa ter.
Ele se transforma através des-
ses conhecimentos construí-
dos, transforma seu modo de
lidar com o mundo e com a
cultura e essas experiências
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Diante de tais reflexões, de
que modo pode-se trabalhar
questõesrelativas à linguagem
com sujeitos surdos? Este
questionamento não perten-
ce, exclusivamente, à Fono-
audiologia, mas a muitas áre-
as que, envolvidas no atendi-
mento das pessoas surdas,

percebem que seu grande
problema está centrado nas
questões de linguagem e de
acesso a umalíngua e não so-
mente nas questões de pro-
dução de fala.

Esta problemática aflige
aqueles que se interessam
pela educação dos sujeitos
surdos há muito tempo. Des-
de o final do século XVIII con-
tamos com registros que

apontam para tais dificulda-
des (Lacerda, 1996). Já nesta
época colocava-se a polêmica
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cações e discussões sobre ex-
periências com as línguas de
sinais fizeram surgir uma pers-
pectiva de trabalho que con-
templa uma língua/linguagem
para o surdo. Uma língua
estruturada, natural, que po-
de levá-lo a um desenvolvi-
mento pleno e à sua consti-
tuição enquanto sujeito, ace-
nando com umasaída justa e
honesta para o trabalho com
as pessoas surdas (Scliar,
1997; Brito, 1995 e Sacks,
1990).  

Se faz necessário, então,
definir melhor a concepção
de linguagem aqui assumida.
A linguagem é vista comoati-
vidade constitutiva dos sujei-
tos. É nela, porela e comoela
que nós, seres humanos, nos
tornamos humanos, nos apro-
priamos da cultura circun-
dante e temos acesso aos co-
nhecimentos construídos ao
longo da história da humani-
dade. Além disso, uma das
características fundamentais
da linguagem é permitir a
reflexividade. Ela tem a pro-
priedade e a possibilidade de
se remeter a
si mesma.

Ou seja, fala-
se da lingua-
gem com e
pela lingua-
gem.

Os indiví-
duos de u-
ma mesma
cultura par-
tilham um certo sistema de
signos — a língua — que per-
mite que eles interajam entre
si de modo bastante satisfa-
tório. As palavras — que são os
signos constitutivos de uma
língua — têm um significado
mais ou menos comum para
os membros dessa comunida-
de, podendo, entretanto, ter
sentidos bastante diversos de
uma pessoa para outra
(Vygotsky, 1984). Esta carac-
terística da linguagem permi-
te que os membros de uma
comunidade possam se com-
preender entre si e, ao mes-
mo tempo, que múltiplos sen-
tidos, nem sempre esperados
ou desejados por esses mes-
mos membros, fiquem em cir-
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truir conhecimentos. É aqui-
lo que é dito, comentado,
pensado pelo sujeito e pelo
outro, nas diferentes situa-
ções, que faz com que concei-
tos sejam generalizados, se-
jam relacionados, gerando
um processo de construção
de conhecimentos que vai in-
terferir de maneira contun-
dente nas novas experiências
que este sujeito venhaa ter.
Ele se transforma através des-
ses conhecimentos construí-
dos, transforma seu modo de
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mento das pessoas surdas,

percebem que seu grande
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acesso a umalíngua e não so-
mente nas questões de pro-
dução de fala.

Esta problemática aflige
aqueles que se interessam
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pectiva de trabalho que con-
templa uma língua/linguagem
para o surdo. Uma língua
estruturada, natural, que po-
de levá-lo a um desenvolvi-
mento pleno e à sua consti-
tuição enquanto sujeito, ace-
nando com umasaída justa e
honesta para o trabalho com
as pessoas surdas (Scliar,
1997; Brito, 1995 e Sacks,
1990).  
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definir melhor a concepção
de linguagem aqui assumida.
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tos. É nela, porela e comoela
que nós, seres humanos, nos
tornamos humanos, nos apro-
priamos da cultura circun-
dante e temos acesso aos co-
nhecimentos construídos ao
longo da história da humani-
dade. Além disso, uma das
características fundamentais
da linguagem é permitir a
reflexividade. Ela tem a pro-
priedade e a possibilidade de
se remeter a
si mesma.

Ou seja, fala-
se da lingua-
gem com e
pela lingua-
gem.

Os indiví-
duos de u-
ma mesma
cultura par-
tilham um certo sistema de
signos — a língua — que per-
mite que eles interajam entre
si de modo bastante satisfa-
tório. As palavras — que são os
signos constitutivos de uma
língua — têm um significado
mais ou menos comum para
os membros dessa comunida-
de, podendo, entretanto, ter
sentidos bastante diversos de
uma pessoa para outra
(Vygotsky, 1984). Esta carac-
terística da linguagem permi-
te que os membros de uma
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ou desejados por esses mes-
mos membros, fiquem em cir-
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lo que é dito, comentado,
pensado pelo sujeito e pelo
outro, nas diferentes situa-
ções, que faz com que concei-
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de conhecimentos que vai in-
terferir de maneira contun-
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que este sujeito venhaa ter.
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ce, exclusivamente, à Fono-
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mento das pessoas surdas,

percebem que seu grande
problema está centrado nas
questões de linguagem e de
acesso a umalíngua e não so-
mente nas questões de pro-
dução de fala.
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mento pleno e à sua consti-
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nando com umasaída justa e
honesta para o trabalho com
as pessoas surdas (Scliar,
1997; Brito, 1995 e Sacks,
1990).  
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tos. É nela, porela e comoela
que nós, seres humanos, nos
tornamos humanos, nos apro-
priamos da cultura circun-
dante e temos acesso aos co-
nhecimentos construídos ao
longo da história da humani-
dade. Além disso, uma das
características fundamentais
da linguagem é permitir a
reflexividade. Ela tem a pro-
priedade e a possibilidade de
se remeter a
si mesma.

Ou seja, fala-
se da lingua-
gem com e
pela lingua-
gem.

Os indiví-
duos de u-
ma mesma
cultura par-
tilham um certo sistema de
signos — a língua — que per-
mite que eles interajam entre
si de modo bastante satisfa-
tório. As palavras — que são os
signos constitutivos de uma
língua — têm um significado
mais ou menos comum para
os membros dessa comunida-
de, podendo, entretanto, ter
sentidos bastante diversos de
uma pessoa para outra
(Vygotsky, 1984). Esta carac-
terística da linguagem permi-
te que os membros de uma
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mo tempo, que múltiplos sen-
tidos, nem sempre esperados
ou desejados por esses mes-
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guagem que se podem cons-
truir conhecimentos. É aqui-
lo que é dito, comentado,
pensado pelo sujeito e pelo
outro, nas diferentes situa-
ções, que faz com que concei-
tos sejam generalizados, se-
jam relacionados, gerando
um processo de construção
de conhecimentos que vai in-
terferir de maneira contun-
dente nas novas experiências
que este sujeito venhaa ter.
Ele se transforma através des-
ses conhecimentos construí-
dos, transforma seu modo de
lidar com o mundo e com a
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questionamento não perten-
ce, exclusivamente, à Fono-
audiologia, mas a muitas áre-
as que, envolvidas no atendi-
mento das pessoas surdas,

percebem que seu grande
problema está centrado nas
questões de linguagem e de
acesso a umalíngua e não so-
mente nas questões de pro-
dução de fala.

Esta problemática aflige
aqueles que se interessam
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época colocava-se a polêmica
da adequação ou não do uso
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pectiva de trabalho que con-
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honesta para o trabalho com
as pessoas surdas (Scliar,
1997; Brito, 1995 e Sacks,
1990).  
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definir melhor a concepção
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A linguagem é vista comoati-
vidade constitutiva dos sujei-
tos. É nela, porela e comoela
que nós, seres humanos, nos
tornamos humanos, nos apro-
priamos da cultura circun-
dante e temos acesso aos co-
nhecimentos construídos ao
longo da história da humani-
dade. Além disso, uma das
características fundamentais
da linguagem é permitir a
reflexividade. Ela tem a pro-
priedade e a possibilidade de
se remeter a
si mesma.

Ou seja, fala-
se da lingua-
gem com e
pela lingua-
gem.

Os indiví-
duos de u-
ma mesma
cultura par-
tilham um certo sistema de
signos — a língua — que per-
mite que eles interajam entre
si de modo bastante satisfa-
tório. As palavras — que são os
signos constitutivos de uma
língua — têm um significado
mais ou menos comum para
os membros dessa comunida-
de, podendo, entretanto, ter
sentidos bastante diversos de
uma pessoa para outra
(Vygotsky, 1984). Esta carac-
terística da linguagem permi-
te que os membros de uma
comunidade possam se com-
preender entre si e, ao mes-
mo tempo, que múltiplos sen-
tidos, nem sempre esperados
ou desejados por esses mes-
mos membros, fiquem em cir-
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guagem que se podem cons-
truir conhecimentos. É aqui-
lo que é dito, comentado,
pensado pelo sujeito e pelo
outro, nas diferentes situa-
ções, que faz com que concei-
tos sejam generalizados, se-
jam relacionados, gerando
um processo de construção
de conhecimentos que vai in-
terferir de maneira contun-
dente nas novas experiências
que este sujeito venhaa ter.
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mento das pessoas surdas,
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acesso a umalíngua e não so-
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tos. É nela, porela e comoela
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longo da história da humani-
dade. Além disso, uma das
características fundamentais
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reflexividade. Ela tem a pro-
priedade e a possibilidade de
se remeter a
si mesma.

Ou seja, fala-
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gem com e
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gem.

Os indiví-
duos de u-
ma mesma
cultura par-
tilham um certo sistema de
signos — a língua — que per-
mite que eles interajam entre
si de modo bastante satisfa-
tório. As palavras — que são os
signos constitutivos de uma
língua — têm um significado
mais ou menos comum para
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de, podendo, entretanto, ter
sentidos bastante diversos de
uma pessoa para outra
(Vygotsky, 1984). Esta carac-
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te que os membros de uma
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terferir de maneira contun-
dente nas novas experiências
que este sujeito venhaa ter.
Ele se transforma através des-
ses conhecimentos construí-
dos, transforma seu modo de
lidar com o mundo e com a
cultura e essas experiências
geram outras, num movimen-

to contínuo de transforma-
ções e desenvolvimento.
A mediação semiótica (me-
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38 dos em seus aspectos históri-
cos e culturais (Freire, 1995).

Diante de tais reflexões, de
que modo pode-se trabalhar
questõesrelativas à linguagem
com sujeitos surdos? Este
questionamento não perten-
ce, exclusivamente, à Fono-
audiologia, mas a muitas áre-
as que, envolvidas no atendi-
mento das pessoas surdas,

percebem que seu grande
problema está centrado nas
questões de linguagem e de
acesso a umalíngua e não so-
mente nas questões de pro-
dução de fala.

Esta problemática aflige
aqueles que se interessam
pela educação dos sujeitos
surdos há muito tempo. Des-
de o final do século XVIII con-
tamos com registros que

apontam para tais dificulda-
des (Lacerda, 1996). Já nesta
época colocava-se a polêmica
da adequação ou não do uso
das línguasde sinais utilizadas
pelas comunidades surdas
em sua educação. Contudo,
só mais recentemente, a par-
tir dos anos 60, é que publi-
cações e discussões sobre ex-
periências com as línguas de
sinais fizeram surgir uma pers-
pectiva de trabalho que con-
templa uma língua/linguagem
para o surdo. Uma língua
estruturada, natural, que po-
de levá-lo a um desenvolvi-
mento pleno e à sua consti-
tuição enquanto sujeito, ace-
nando com umasaída justa e
honesta para o trabalho com
as pessoas surdas (Scliar,
1997; Brito, 1995 e Sacks,
1990).  

Se faz necessário, então,
definir melhor a concepção
de linguagem aqui assumida.
A linguagem é vista comoati-
vidade constitutiva dos sujei-
tos. É nela, porela e comoela
que nós, seres humanos, nos
tornamos humanos, nos apro-
priamos da cultura circun-
dante e temos acesso aos co-
nhecimentos construídos ao
longo da história da humani-
dade. Além disso, uma das
características fundamentais
da linguagem é permitir a
reflexividade. Ela tem a pro-
priedade e a possibilidade de
se remeter a
si mesma.

Ou seja, fala-
se da lingua-
gem com e
pela lingua-
gem.

Os indiví-
duos de u-
ma mesma
cultura par-
tilham um certo sistema de
signos — a língua — que per-
mite que eles interajam entre
si de modo bastante satisfa-
tório. As palavras — que são os
signos constitutivos de uma
língua — têm um significado
mais ou menos comum para
os membros dessa comunida-
de, podendo, entretanto, ter
sentidos bastante diversos de
uma pessoa para outra
(Vygotsky, 1984). Esta carac-
terística da linguagem permi-
te que os membros de uma
comunidade possam se com-
preender entre si e, ao mes-
mo tempo, que múltiplos sen-
tidos, nem sempre esperados
ou desejados por esses mes-
mos membros, fiquem em cir-
culação configurando a po-
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guagem que se podem cons-
truir conhecimentos. É aqui-
lo que é dito, comentado,
pensado pelo sujeito e pelo
outro, nas diferentes situa-
ções, que faz com que concei-
tos sejam generalizados, se-
jam relacionados, gerando
um processo de construção
de conhecimentos que vai in-
terferir de maneira contun-
dente nas novas experiências
que este sujeito venhaa ter.
Ele se transforma através des-
ses conhecimentos construí-
dos, transforma seu modo de
lidar com o mundo e com a
cultura e essas experiências
geram outras, num movimen-
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38 dos em seus aspectos históri-
cos e culturais (Freire, 1995).

Diante de tais reflexões, de
que modo pode-se trabalhar
questõesrelativas à linguagem
com sujeitos surdos? Este
questionamento não perten-
ce, exclusivamente, à Fono-
audiologia, mas a muitas áre-
as que, envolvidas no atendi-
mento das pessoas surdas,

percebem que seu grande
problema está centrado nas
questões de linguagem e de
acesso a umalíngua e não so-
mente nas questões de pro-
dução de fala.

Esta problemática aflige
aqueles que se interessam
pela educação dos sujeitos
surdos há muito tempo. Des-
de o final do século XVIII con-
tamos com registros que

apontam para tais dificulda-
des (Lacerda, 1996). Já nesta
época colocava-se a polêmica
da adequação ou não do uso
das línguasde sinais utilizadas
pelas comunidades surdas
em sua educação. Contudo,
só mais recentemente, a par-
tir dos anos 60, é que publi-
cações e discussões sobre ex-
periências com as línguas de
sinais fizeram surgir uma pers-
pectiva de trabalho que con-
templa uma língua/linguagem
para o surdo. Uma língua
estruturada, natural, que po-
de levá-lo a um desenvolvi-
mento pleno e à sua consti-
tuição enquanto sujeito, ace-
nando com umasaída justa e
honesta para o trabalho com
as pessoas surdas (Scliar,
1997; Brito, 1995 e Sacks,
1990).  

Se faz necessário, então,
definir melhor a concepção
de linguagem aqui assumida.
A linguagem é vista comoati-
vidade constitutiva dos sujei-
tos. É nela, porela e comoela
que nós, seres humanos, nos
tornamos humanos, nos apro-
priamos da cultura circun-
dante e temos acesso aos co-
nhecimentos construídos ao
longo da história da humani-
dade. Além disso, uma das
características fundamentais
da linguagem é permitir a
reflexividade. Ela tem a pro-
priedade e a possibilidade de
se remeter a
si mesma.

Ou seja, fala-
se da lingua-
gem com e
pela lingua-
gem.

Os indiví-
duos de u-
ma mesma
cultura par-
tilham um certo sistema de
signos — a língua — que per-
mite que eles interajam entre
si de modo bastante satisfa-
tório. As palavras — que são os
signos constitutivos de uma
língua — têm um significado
mais ou menos comum para
os membros dessa comunida-
de, podendo, entretanto, ter
sentidos bastante diversos de
uma pessoa para outra
(Vygotsky, 1984). Esta carac-
terística da linguagem permi-
te que os membros de uma
comunidade possam se com-
preender entre si e, ao mes-
mo tempo, que múltiplos sen-
tidos, nem sempre esperados
ou desejados por esses mes-
mos membros, fiquem em cir-
culação configurando a po-
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guagem que se podem cons-
truir conhecimentos. É aqui-
lo que é dito, comentado,
pensado pelo sujeito e pelo
outro, nas diferentes situa-
ções, que faz com que concei-
tos sejam generalizados, se-
jam relacionados, gerando
um processo de construção
de conhecimentos que vai in-
terferir de maneira contun-
dente nas novas experiências
que este sujeito venhaa ter.
Ele se transforma através des-
ses conhecimentos construí-
dos, transforma seu modo de
lidar com o mundo e com a
cultura e essas experiências
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38 dos em seus aspectos históri-
cos e culturais (Freire, 1995).

Diante de tais reflexões, de
que modo pode-se trabalhar
questõesrelativas à linguagem
com sujeitos surdos? Este
questionamento não perten-
ce, exclusivamente, à Fono-
audiologia, mas a muitas áre-
as que, envolvidas no atendi-
mento das pessoas surdas,

percebem que seu grande
problema está centrado nas
questões de linguagem e de
acesso a umalíngua e não so-
mente nas questões de pro-
dução de fala.

Esta problemática aflige
aqueles que se interessam
pela educação dos sujeitos
surdos há muito tempo. Des-
de o final do século XVIII con-
tamos com registros que

apontam para tais dificulda-
des (Lacerda, 1996). Já nesta
época colocava-se a polêmica
da adequação ou não do uso
das línguasde sinais utilizadas
pelas comunidades surdas
em sua educação. Contudo,
só mais recentemente, a par-
tir dos anos 60, é que publi-
cações e discussões sobre ex-
periências com as línguas de
sinais fizeram surgir uma pers-
pectiva de trabalho que con-
templa uma língua/linguagem
para o surdo. Uma língua
estruturada, natural, que po-
de levá-lo a um desenvolvi-
mento pleno e à sua consti-
tuição enquanto sujeito, ace-
nando com umasaída justa e
honesta para o trabalho com
as pessoas surdas (Scliar,
1997; Brito, 1995 e Sacks,
1990).  

Se faz necessário, então,
definir melhor a concepção
de linguagem aqui assumida.
A linguagem é vista comoati-
vidade constitutiva dos sujei-
tos. É nela, porela e comoela
que nós, seres humanos, nos
tornamos humanos, nos apro-
priamos da cultura circun-
dante e temos acesso aos co-
nhecimentos construídos ao
longo da história da humani-
dade. Além disso, uma das
características fundamentais
da linguagem é permitir a
reflexividade. Ela tem a pro-
priedade e a possibilidade de
se remeter a
si mesma.

Ou seja, fala-
se da lingua-
gem com e
pela lingua-
gem.

Os indiví-
duos de u-
ma mesma
cultura par-
tilham um certo sistema de
signos — a língua — que per-
mite que eles interajam entre
si de modo bastante satisfa-
tório. As palavras — que são os
signos constitutivos de uma
língua — têm um significado
mais ou menos comum para
os membros dessa comunida-
de, podendo, entretanto, ter
sentidos bastante diversos de
uma pessoa para outra
(Vygotsky, 1984). Esta carac-
terística da linguagem permi-
te que os membros de uma
comunidade possam se com-
preender entre si e, ao mes-
mo tempo, que múltiplos sen-
tidos, nem sempre esperados
ou desejados por esses mes-
mos membros, fiquem em cir-
culação configurando a po-
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guagem que se podem cons-
truir conhecimentos. É aqui-
lo que é dito, comentado,
pensado pelo sujeito e pelo
outro, nas diferentes situa-
ções, que faz com que concei-
tos sejam generalizados, se-
jam relacionados, gerando
um processo de construção
de conhecimentos que vai in-
terferir de maneira contun-
dente nas novas experiências
que este sujeito venhaa ter.
Ele se transforma através des-
ses conhecimentos construí-
dos, transforma seu modo de
lidar com o mundo e com a
cultura e essas experiências
geram outras, num movimen-
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38 dos em seus aspectos históri-
cos e culturais (Freire, 1995).

Diante de tais reflexões, de
que modo pode-se trabalhar
questõesrelativas à linguagem
com sujeitos surdos? Este
questionamento não perten-
ce, exclusivamente, à Fono-
audiologia, mas a muitas áre-
as que, envolvidas no atendi-
mento das pessoas surdas,

percebem que seu grande
problema está centrado nas
questões de linguagem e de
acesso a umalíngua e não so-
mente nas questões de pro-
dução de fala.

Esta problemática aflige
aqueles que se interessam
pela educação dos sujeitos
surdos há muito tempo. Des-
de o final do século XVIII con-
tamos com registros que

apontam para tais dificulda-
des (Lacerda, 1996). Já nesta
época colocava-se a polêmica
da adequação ou não do uso
das línguasde sinais utilizadas
pelas comunidades surdas
em sua educação. Contudo,
só mais recentemente, a par-
tir dos anos 60, é que publi-
cações e discussões sobre ex-
periências com as línguas de
sinais fizeram surgir uma pers-
pectiva de trabalho que con-
templa uma língua/linguagem
para o surdo. Uma língua
estruturada, natural, que po-
de levá-lo a um desenvolvi-
mento pleno e à sua consti-
tuição enquanto sujeito, ace-
nando com umasaída justa e
honesta para o trabalho com
as pessoas surdas (Scliar,
1997; Brito, 1995 e Sacks,
1990).  

Se faz necessário, então,
definir melhor a concepção
de linguagem aqui assumida.
A linguagem é vista comoati-
vidade constitutiva dos sujei-
tos. É nela, porela e comoela
que nós, seres humanos, nos
tornamos humanos, nos apro-
priamos da cultura circun-
dante e temos acesso aos co-
nhecimentos construídos ao
longo da história da humani-
dade. Além disso, uma das
características fundamentais
da linguagem é permitir a
reflexividade. Ela tem a pro-
priedade e a possibilidade de
se remeter a
si mesma.

Ou seja, fala-
se da lingua-
gem com e
pela lingua-
gem.

Os indiví-
duos de u-
ma mesma
cultura par-
tilham um certo sistema de
signos — a língua — que per-
mite que eles interajam entre
si de modo bastante satisfa-
tório. As palavras — que são os
signos constitutivos de uma
língua — têm um significado
mais ou menos comum para
os membros dessa comunida-
de, podendo, entretanto, ter
sentidos bastante diversos de
uma pessoa para outra
(Vygotsky, 1984). Esta carac-
terística da linguagem permi-
te que os membros de uma
comunidade possam se com-
preender entre si e, ao mes-
mo tempo, que múltiplos sen-
tidos, nem sempre esperados
ou desejados por esses mes-
mos membros, fiquem em cir-
culação configurando a po-
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guagem que se podem cons-
truir conhecimentos. É aqui-
lo que é dito, comentado,
pensado pelo sujeito e pelo
outro, nas diferentes situa-
ções, que faz com que concei-
tos sejam generalizados, se-
jam relacionados, gerando
um processo de construção
de conhecimentos que vai in-
terferir de maneira contun-
dente nas novas experiências
que este sujeito venhaa ter.
Ele se transforma através des-
ses conhecimentos construí-
dos, transforma seu modo de
lidar com o mundo e com a
cultura e essas experiências
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38 dos em seus aspectos históri-
cos e culturais (Freire, 1995).

Diante de tais reflexões, de
que modo pode-se trabalhar
questõesrelativas à linguagem
com sujeitos surdos? Este
questionamento não perten-
ce, exclusivamente, à Fono-
audiologia, mas a muitas áre-
as que, envolvidas no atendi-
mento das pessoas surdas,

percebem que seu grande
problema está centrado nas
questões de linguagem e de
acesso a umalíngua e não so-
mente nas questões de pro-
dução de fala.

Esta problemática aflige
aqueles que se interessam
pela educação dos sujeitos
surdos há muito tempo. Des-
de o final do século XVIII con-
tamos com registros que

apontam para tais dificulda-
des (Lacerda, 1996). Já nesta
época colocava-se a polêmica
da adequação ou não do uso
das línguasde sinais utilizadas
pelas comunidades surdas
em sua educação. Contudo,
só mais recentemente, a par-
tir dos anos 60, é que publi-
cações e discussões sobre ex-
periências com as línguas de
sinais fizeram surgir uma pers-
pectiva de trabalho que con-
templa uma língua/linguagem
para o surdo. Uma língua
estruturada, natural, que po-
de levá-lo a um desenvolvi-
mento pleno e à sua consti-
tuição enquanto sujeito, ace-
nando com umasaída justa e
honesta para o trabalho com
as pessoas surdas (Scliar,
1997; Brito, 1995 e Sacks,
1990).  

Se faz necessário, então,
definir melhor a concepção
de linguagem aqui assumida.
A linguagem é vista comoati-
vidade constitutiva dos sujei-
tos. É nela, porela e comoela
que nós, seres humanos, nos
tornamos humanos, nos apro-
priamos da cultura circun-
dante e temos acesso aos co-
nhecimentos construídos ao
longo da história da humani-
dade. Além disso, uma das
características fundamentais
da linguagem é permitir a
reflexividade. Ela tem a pro-
priedade e a possibilidade de
se remeter a
si mesma.

Ou seja, fala-
se da lingua-
gem com e
pela lingua-
gem.

Os indiví-
duos de u-
ma mesma
cultura par-
tilham um certo sistema de
signos — a língua — que per-
mite que eles interajam entre
si de modo bastante satisfa-
tório. As palavras — que são os
signos constitutivos de uma
língua — têm um significado
mais ou menos comum para
os membros dessa comunida-
de, podendo, entretanto, ter
sentidos bastante diversos de
uma pessoa para outra
(Vygotsky, 1984). Esta carac-
terística da linguagem permi-
te que os membros de uma
comunidade possam se com-
preender entre si e, ao mes-
mo tempo, que múltiplos sen-
tidos, nem sempre esperados
ou desejados por esses mes-
mos membros, fiquem em cir-
culação configurando a po-
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guagem que se podem cons-
truir conhecimentos. É aqui-
lo que é dito, comentado,
pensado pelo sujeito e pelo
outro, nas diferentes situa-
ções, que faz com que concei-
tos sejam generalizados, se-
jam relacionados, gerando
um processo de construção
de conhecimentos que vai in-
terferir de maneira contun-
dente nas novas experiências
que este sujeito venhaa ter.
Ele se transforma através des-
ses conhecimentos construí-
dos, transforma seu modo de
lidar com o mundo e com a
cultura e essas experiências
geram outras, num movimen-

to contínuo de transforma-
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diação que se dá através dos
sinais, dos signos, das pala-
vras, etc.) é que permite tam-
bém a incorporação do sujei-
to ao meio social e, como
consequência, a apropriação
deste. Os sinais provenientes
do meio social são captados
por canais (Órgãos percep-
tuais) dos sujeitos. No caso do
surdo, ele, como os demais
membros da comunidade,
deveria se apropriar da cultu-
ra da comunidade em que
está inserido através do me-
diador semiótico usado
por excelência, que é a lingua-
gem oral. Porém, os surdos
constituem um grupo mi-
noritário que tem dificulda-
des de acesso a esse media-
dor. Contudo,eles se apropri-
am da cultura, mas isso pare-
ce ser feito com muitos pro-
blemas (Lacerda, 1996).
Um trabalho fonoaudio-

lógico que realmente preten-
da trabalhar com a linguagem
do outro precisa contemplar
as questões aqui apontadas.
Precisa estar atento aos pro-
blemas de linguagem dos su-
jeitos surdos e à sua dificul-
dade de acesso à cultura do
grupo ao qual pertencem. In-
felizmente, o trabalho de
oralização e audibilização,tra-
dicionalmente desenvolvidos
pelos fonoaudiólogos, em
geral, não permite uma ação
que assuma a linguagem em
toda sua amplitude. Reduzin-
do a linguagem do surdo à
sua produçãoarticulatória ele
fica privado de um desenvol-
vimento pleno.

Nesse contexto, a propos-
ta de uma abordagem bilín-
gue nos processos educacio-  

“OQ fonoaudiólogo que pretenda trabalhar com

a linguagem, e não apenas com um segmento

dela, precisa, então, incorporar a abordagem

bilingõe, transformando sua prática na busca

de torná-la mais adequada no que se refere ao

atendimento integral da pessoa surda.”

nais e terapêuticos voltados
para a pessoa surda, na qual
ela deve ser exposta o mais
precocemente possível a uma
língua de sinais, identificada

como uma língua passível de
ser adquirida por ela sem que
sejam necessárias condições
especiais de “aprendizagem”,
surge como uma proposta de
trabalho com língua que per-
mite o desenvolvimento rico
e pleno de linguagem e que
possibilita ao surdo um desen-
volvimentointegral (Lacerda,
1998). A abordagem bilíngue
preconiza, ainda, que tam-
bém seja ensinado ao surdo a
língua da comunidade ouvin-
te na qual está inserido, em
sua modalidade oral e/ou es-
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a linguagem, e não apenas com um segmento

dela, precisa, então, incorporar a abordagem

bilingõe, transformando sua prática na busca

de torná-la mais adequada no que se refere ao

atendimento integral da pessoa surda.”

nais e terapêuticos voltados
para a pessoa surda, na qual
ela deve ser exposta o mais
precocemente possível a uma
língua de sinais, identificada

como uma língua passível de
ser adquirida por ela sem que
sejam necessárias condições
especiais de “aprendizagem”,
surge como uma proposta de
trabalho com língua que per-
mite o desenvolvimento rico
e pleno de linguagem e que
possibilita ao surdo um desen-
volvimentointegral (Lacerda,
1998). A abordagem bilíngue
preconiza, ainda, que tam-
bém seja ensinado ao surdo a
língua da comunidade ouvin-
te na qual está inserido, em
sua modalidade oral e/ou es-
crita, sendo que esta será en-
sinada com base nos conhe-
cimentos adquiridos através
da línguade sinais.
O fonoaudiólogo que pre-

tenda trabalhar com a lingua-
gem, e não apenas com um
segmento dela, precisa, então,
incorporar a abordagem bilín-
gúe, transformando sua prá-
tica na busca de torná-la mais
adequada no que se refere ao
atendimento integral da pes-
soa surda.

Mas incorporar este modo
de agir à prática clínica exige  

mudanças que não se fazem
de maneira fácil. É preciso
descobrir um novo modo de
atuar, não descrito, ainda por
construir, que contemple as
necessidades aqui expostas.
Baseado nos conhecimentos
teóricos desenvolvidos, o

cotidiano do trabalho fono-
audiológico pode gerar situ-
ações que favoreçam a elabo-
ração de novos conhecimen-
tos.

É necessário pensar em
uma prática clínica aberta,
criativa, que atuando junto ao
surdo propicie que este se

constitua enquanto sujeito
com, pela e na linguagem.
Falar ou não falar não deve-
ria ser o foco do trabalho
terapêutico. O fonoaudió-
logo deveria buscar com o
sujeito surdo, quando neces-
sário, caminhos de acesso à
língua de sinais, à língua do
grupo majoritário ao qual ele
pertence, seja na modalida-
de oral e/ou na modalidade
escrita. É preciso reconhecer
as peculiaridades linguísticas
dos sujeitos surdos e respei-
tar seus modos de constru-
ção e apropriação da lingua-
gem e, neste espaço, cons-
truir um fazer consequente
da clínica fonoaudiológica.
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